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Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de 

Educação e Esporte de Goiânia foi elaborado considerando a Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC) aprovada pelo Conselho Nacional de Educa-

ção (CNE), Resolução nº 02, de 22 de dezembro de 2017, e o Documento 

Curricular para Goiás (DC-GO), aprovado pelo Conselho Estadual de Edu-

cação de Goiás (CEE-GO), Resolução nº 08, de 06 de dezembro de 2018. 

Essas normativas concebem a educação como um direito inalienável 

do sujeito, devendo o poder público possibilitar condições e recursos para 

que ele possa aprender e se desenvolver de forma integral, com igual-

dade de oportunidades, num ambiente acolhedor, instigante e desafia-

dor. Elas têm por objetivo apresentar uma organização curricular comum 

para o país e para o território goiano, respeitando as diversas realidades 

locais, de forma a garantir aprendizagens essenciais a todas as crian-

ças, independente da raça, classe econômica, cultura e crença religiosa.

Nesse sentido, este Documento apresenta orientações para serem segui-

das pelas instituições educacionais na elaboração, implementação e ava-

liação de seus projetos político-pedagógicos, a  partir de 2020, no que se 

refere à construção e à efetivação do currículo, organizado em Direitos 

de Aprendizagens e Desenvolvimento e Campos de Experiências, cada 

um com seus respectivos objetivos de aprendizagens e desenvolvimento. 

Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Edu-

cação e Esporte demarca a identidade da Educação Infantil, como a primeira 
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etapa da Educação Básica, que tem função completar à ação da família no 
processo de desenvolvimento integral das crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) 
anos, considerando seus modos próprios de aprender e de se relacionar 
com o mundo físico e sociocultural, a partir de seus contextos e de suas 
culturas.  Por isso, a necessidade de reafirmar a infância e a criança como o 
centro do planejamento curricular. Além das normativas mencionadas, este 
documento foi elaborado com base na observação dos seguintes pontos: 

a reafirmação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan-

til/DCNEI (BRASIL, 2009) como documento normativo que estabelece prin-

cípios, eixos e ações para a construção do currículo, dos projetos político-

-pedagógicos e dos processos avaliativos nessa etapa da Educação Básica; 

a compreensão de que as ações educativas e pedagógicas e os processos de apren-

dizagens e desenvolvimento acontecem associados à relação entre o indivíduo e a 

sociedade, conforme fundamentado pela Teoria  Histórico-Cultural, na qual se baseiam 

os documentos orientadores da Secretaria Municipal de Educação e Esporte (SME);

a avaliação da implementação da proposta político-pedagógica Infâncias e Crianças 

em Cena: por uma Política de Educação Infantil para a Rede Municipal de Educa-

ção de Goiânia (GOIÂNIA, 2014), realizada em 2017, com diretores das instituições 

educacionais e com apoios técnicos professores de diferentes instâncias da SME, os 

quais indicaram os pontos que demandariam ações mais pontuais na gestão 2017-

2020: concepção de criança como sujeito ativo e participativo do processo educa-

cional, currículo em construção e planejamento das ações educativas e pedagógicas;

a nova análise da proposta político-pedagógica da Educação Infantil em vigor, realizada 

em janeiro de 2019, pelos apoios técnicos professores das Coordenadorias Regionais 

de Educação (CRE), das Gerências de Educação Infantil (Gerein) e de Formação dos 

Profissionais da Educação da SME (Gerfor), a qual apontou a necessidade de expli-

citar  algumas questões, tais como: processo de escuta e participação das crianças; 

fundamento do currículo – ampliar, diversificar e complexificar conhecimentos; alteri-

dade; sexualidade na infância; relação família e instituição; uso das tecnologias; inser-

ção da criança na instituição educacional; transições entre as etapas; papel da Educa-

ção Infantil no que se refere à apropriação e ao desenvolvimento da língua materna.
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Conforme observado pela Superintendência Pedagógica e de Esportes 

(Supped) e pela Diretoria Pedagógica (Dirped), por meio da Gerein, esses 

pontos, quando articulados a outros na realização de ações ao longo dos 

anos 2017 e 2018, possibilitaram diagnosticar algumas necessidades da SME 

a serem contempladas nos novos documentos e ações que a secretaria 

implementou no ano de 2019, como por exemplo, a II Semana do Bebê e as 

orientações da Documentação Pedagógica da Educação Infantil da Rede 

Municipal de Educação de Goiânia. Portanto, este Documento foi elabo-

rado a partir desse olhar atento para a realidade e a trajetória da SME de 

Goiânia no atendimento das crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade.

Além disso, como é prática da SME construir coletivamente os docu-

mentos norteadores das ações educativas e pedagógicas desenvolvidas 

nas instituições educacionais, para elaborar este Documento curricular 

considerou-se a coparticipação dos sujeitos que atuam nessa etapa da 

Educação Básica. Assim, a primeira versão contou com a equipe de cur-

rículo ampliada, composta por apoios técnicos professores das CREs, da 

Dirped, representada pela Gerein, pela Gerfor, pela Gerência de Inclu-

são e Diversidade (Gerinc) e da Diretoria de Administração Educacio-

nal (Diredu), por meio da Gerência de Tecnologia Educacional (Gertec).

Neste processo, após a elaboração da primeira versão, pela equipe de 

currículo ampliada, foram realizadas diferentes ações com o intuito de envol-

ver ao máximo os profissionais da educação desta secretaria, dentre elas:

realização da consulta pública online, no período de 16 de 

abril a 10 de maio de 2019, via link disponibilizado no site da SME, 

com a possibilidade de participação da comunidade em geral;

promoção de um dia de mobilização, em 06 de maio de 2019, para 

que professores(as) que exercem a função de regência, coordena-

ção pedagógica e direção, assim como os auxiliares de atividades 

educativas, tivessem a oportunidade de conhecer e debater, coleti-

vamente, com seus pares, os fundamentos a serem suprimidos, acresci-

dos, modificados ou que se constituíssem em dúvida no Documento; 

organização de Grupos de Trabalho (GT) presenciais, compostos por profis-

sionais das instituições educacionais, indicados pelas CREs. Esses Grupos foram 

divididos em duas turmas, uma formada por profissionais que atuam nos Cmeis 

– professores regentes, auxiliares de atividades educativas, professores coorde-

nadores e diretores. A outra, constituída por profissionais que atuam nas tur-

mas de Educação Infantil nas Escolas – professores coordenadores, professores 
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regentes pedagogos e de educação física. O trabalho consistiu em realizar uma 

leitura diferenciada da primeira versão do Documento, com diálogo presencial 

junto à equipe de currículo ampliada e relatório final das contribuições dos GT. 

 Houve, portanto, um total de 3.763 contribuições dos GT, sendo que, 

destas, 39,7% avaliaram como ‘pertinentes’ as orientações contidas no Docu-

mento em questão. Das 60,3% que assinalaram o item ‘parcial’ ou ‘não perti-

nente’, 19,7% apresentaram sugestões relevantes e significativas, as quais foram 

aceitas para a construção da versão final. As demais não foram consideradas, 

por se tratarem de opiniões pessoais, por estarem relacionadas a outro refe-

rencial teórico, ou ainda, por ferirem a legislação em vigor. Assim, do total de 

participações, 2.235 delas foram relevantes para a finalização deste Docu-

mento, seja por reafirmar sua pertinência ou por possibilitar sua qualificação.

 Assim, Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Muni-

cipal de Educação e Esporte de Goiânia, além de atender orientações fede-

rais, tem por finalidade considerar também às necessidades e aos anseios 

dos profissionais que atuam nessa etapa da Educação Básica, bem como 

das crianças e suas famílias, e da própria sociedade, de modo a contemplar 

uma demanda de formação de sujeitos mais conscientes de suas próprias 

ações e capazes de intervir na realidade para torná-la mais justa e igualitária.

 Este Documento está organizado em três seções, construídas conforme 

orientações contidas na BNCC e no DC-GO. A primeira, Educação Infan-

til por um currículo em construção, refere-se à contextualização da inclu-

são desta etapa da Educação Básica no processo de elaboração da BNCC, 

considerando as diferentes configurações do currículo na SME, desde 1995, 

quando se deu o início do atendimento às turmas de pré-escola (crianças de 

4 e 5 anos) nas escolas municipais, até os dias atuais. Por fim, nesta seção 

são explicitadas as implicações de uma base curricular para a materializa-

ção de um currículo comum a ser seguido pelas instituições educacionais, 

o qual deve priorizar os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento das 

crianças e os Campos de Experiências com seus respectivos objetivos.

 A segunda seção, Currículo em construção organizado por Direitos de 

Aprendizagens e Desenvolvimento e Campos de Experiências, está subdivi-

dida nos cinco Campos de Experiências indicados na BNCC: O eu, o outro e 

o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, 

pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e trans-

formações. A apresentação de cada Campo de Experiências está organizada, 

inicialmente, com a conceituação das palavras que compõem os títulos de 
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cada um. Na sequência, tem-se um infográfico que representa os conheci-

mentos centrais do campo em discussão, os quais devem ser de domínio 

do(a) professor(a); a ementa, na íntegra, do Campo de Experiências conforme 

expressa na BNCC; os incisos do artigo 9º das DCNEI (BRASIL, 2009), rela-

cionados de forma direta com cada Campo de Experiências; o texto com o 

detalhamento dos conhecimentos apresentados no infográfico. Por fim, são 

evidenciados os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento relacionados 

ao Campo de Experiências e o quadro com os Objetivos de Aprendizagens 

e Desenvolvimento, organizados em categorias e em grupos por faixa etária. 

Na última seção, Transições, são abordadas as diferentes inserções 

das crianças na Educação Infantil, no que se referem às transições que 

ocorrem da casa para a instituição educacional, entre os agrupamentos 

da Educação Infantil, e da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
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1.1 CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL DA SME DE GOIÂNIA

A SME de Goiânia, desde 1995, quando iniciou o atendimento da Educação Infantil 

com as turmas de pré-escola nas escolas e ao longo de sua história,  elabora  documen-

tos orientadores para nortear o desenvolvimento das ações educativas e pedagógi-

cas, articulados à legislação vigentes e às demandas das instituições educacionais.  

A princípio o atendimento às crianças de 5 anos a 6 anos e 11 meses, 

contou com 23 turmas, distribuídas em 13 escolas, em período parcial. 

O documento orientador à época era intitulado Educação Infantil: Uma 

proposta pedagógica para pré-escola (GOIÂNIA, 1996). Nessa proposta, 

o currículo era concebido como uma lista de disciplinas e conteúdos,

Em 1998, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN (BRASIL, 

1996) integrou a Educação Infantil ao sistema educacional, incluindo a creche 

(0 a 3 anos de idade) e a pré-escola (4 e 5 anos de idade). Diante da nova 

legislação, o município de Goiânia iniciou o processo de assunção das creches 

da Fundação Municipal de Desenvolvimento Comunitário (Fumdec), as quais 

passaram a ser denominadas Centros Municipais de Educação Infantil (Cmei). 

Ainda, houve a celebração de Convênios de Cooperação Técnico Financeira 

entre instituições filantrópicas e a SME, para atendimento à Educação Infantil.

Ainda no mesmo ano, foi publicado pelo, à época,  Ministério da Educação 

e do Desporto (MEC) o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI), o qual possui três volumes: o primeiro é referente à introdução, o 

segundo é intitulado Formação pessoal e social, e o terceiro, Conhecimento de 

mundo. Esse documento não tinha caráter normativo, mas a qualidade de ser 

uma referência para o desenvolvimento das ações nas instituições educacionais 

[...] compreendendo que os conteúdos não devem ser vistos desvinculados da funda-

mentação teórica, reafirma-se a opção por teorias do conhecimento que permitem des-

vendá-los [...]. Nesta perspectiva, propõe-se trabalhar na Educação Infantil com as disci-

plinas: Português, Ciências Naturais e sociais, Matemática, Educação Física e Artes. (p. 15)
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de Educação Infantil, como parte de uma série de outros documentos 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais/PCN (1997), elaborados pelo MEC.

Para atender a demanda apresentada pela legislação nacional, de incor-

porar à SME as instituições que eram da responsabilidade da Assistência 

Social, Fumdec, foi estruturada, em 1998, a Divisão de Educação Infantil 

(Dei), vinculada ao Departamento Pedagógico (Depe) que, nos dias atuais, 

recebe a denominação Gerência de Educação Infantil (Gerein) e Diretoria 

Pedagógica (Dirped). No ano 2000, a Dei elaborou as Diretrizes Nortea-

doras para o Currículo da Educação Infantil (GOIÂNIA, 2001). Nesse docu-

mento, o currículo também se apresentou como uma lista de conteúdos/

temas, configurados por núcleos, como pode ser observado no trecho a seguir:

 

No documento Saberes Sobre a Infância: A Construção de uma Política de Edu-

cação Infantil (GOIÂNIA, 2004), a SME rompe com o currículo baseado em disci-

plinas, conteúdos ou núcleos temáticos, e propõe que as ações educativas e peda-

gógicas sejam planejadas pelos(as) professores(as) e sistematizadas pelas crianças 

a partir dos diferentes conhecimentos de mundo e das múltiplas linguagens. Em 

âmbito nacional, essa perspectiva é apresentada na primeira normativa específica 

para a Educação Infantil, denominada Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-

ção Infantil/DCNEI (BRASIL,1999). Com base nessas diretrizes, a SME pontuava que

 

[...] para a estruturação dessa proposta curricular, optou-se pela delimitação de 

núcleos conceituais numa perspectiva interdisciplinar, que não privilegiasse apenas 

algumas áreas do conhecimento ou de atividade humana. Assim os professores 

estarão buscando o que se denomina de “zonas fronteiriças” de conhecimento, isto 

é, conceitos básicos, que devem ser abordados através de alguns temas […] (p.51). 

[...] o profissional da educação infantil deve dominar o conhecimento científico. E, em sua 

prática educativa, não deve sistematizar o mundo para a criança, numa estrutura linear de 

conteúdos disciplinares, mas permitir que ela o vivencie, entenda-o, sinta-o, apreenda-o, 

compreenda-o, represente-o e o sistematize, a seu modo. O teor dos conhecimentos a serem 

trabalhados com as crianças pequenas é o conhecimento de mundo sendo vivido, sentido, 

percebido, explorado, investigados por elas, através de situações significativas estruturadoras 

de interações, de aprendizagens, do desenvolvimento do raciocínio, da imaginação, da lingua-

gem e da emoção delas e não como verdades prontas e absolutas. (GOIÂNIA, 2004, p. 32)



Seção I

15

15

 Em 2014, o documento Infâncias e Crianças em Cena: por uma Política 

de Educação Infantil para a Rede Municipal de Educação de Goiânia (GOIÂ-

NIA, 2014) foi homologado, atendendo às novas DCNEI (BRASIL, 2009) e às 

demandas dos(as) professores(as) que consideravam amplas as orientações 

do documento anterior. Nessa proposta, o currículo é concebido como em 

construção, no qual se articulam os conhecimentos ligados à tradição e ao novo.

Com esse histórico de ações em prol de um currículo para a Educação 

Infantil, pode-se afirmar que a discussão é complexa, tanto em âmbito 

municipal quanto nacional, pois configura propostas, ora mais abran-

gentes ora prescritivas, de acordo com as concepções e as compreen-

sões do que se deve ensinar e aprender nessa etapa da Educação Básica.

Este Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Munici-

pal de Educação e Esporte de Goiânia, com a perspectiva de dar conti-

nuidade à trajetória desse histórico da SME, e sem deixar de observar as 

novas normativas da BNCC (2017) e do DC-GO (2018), reafirma a pers-

pectiva do currículo em construção e os seus fundamentos, presentes na 

proposta político-pedagógica Infâncias e Crianças em Cena: por uma Polí-

tica de Educação Infantil para a Rede Municipal de Educação de Goiânia: 

• articulação entre as experiências e os saberes das crianças com os conhe-

cimentos do patrimônio da humanidade, em ações educativas e pedagógicas 

comprometidas com as formas próprias de elas serem e estarem no mundo;

• ampliação, diversificação e complexificação de conhecimentos de forma a promo-

ver a apropriação e a produção de conhecimentos de diferentes naturezas pelas crianças. 

Considerando estes fundamentos, o que é um currículo em construção? 

De acordo com o Ministério da Educação (MEC), a criança e suas especi-

ficidades como prioridade do planejamento curricular implicam conceber o 

[...] A dimensão denominada ‘tradição’ é constituída pelos conhecimentos do patrimônio da huma-

nidade, ou seja, são os mais variados saberes das diferentes áreas que foram produzidos historica-

mente, os quais as crianças têm o direito de se apropriar, a fim de compreenderem o mundo físico e 

social em que vivem. [...] Entendemos que a dimensão ‘novo’ no currículo possibilita o caráter dinâ-

mico e flexível, pois, como afirma MEC (2009c), a vida cotidiana de um grupo de crianças em um 

determinado lugar é sempre mais rica do que aquilo que possa ser previamente pensado ou pla-

nejado, pois, a convivência cotidiana implica a existência do inesperado. (GOIÂNIA, 2014, p. 62-63)
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currículo “[...] como construção, articulação e produção de aprendizagens que 

acontecem no encontro entre os sujeitos e a cultura” (BRASIL, 2009c, p. 50). 

Portanto, o currículo em construção pressupõe a articulação e a integra-

ção do que as crianças apresentam em termos de interesses, necessidades, 

curiosidades e conhecimentos prévios, denominado pelas DCNEI (2009) como 

experiências e saberes, os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento, 

bem como os cinco Campos de Experiências e seus respectivos Objetivos 

de Aprendizagens e Desenvolvimento que equivalem, nessas Diretrizes, ao 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico da humani-

dade. Concebido dessa forma, o currículo em construção só se materializa 

no cotidiano da instituição educacional, por meio da efetiva participação das 

crianças e dos adultos, famílias e professores(as) no processo educacional.  

A criança é sujeito de direitos, produtora de cultura, capaz de ter opi-

niões, vontades, desejos e compreensões sobre o que lhe acontece, por isso 

participa, influencia e modifica, a seu modo, o planejamento e o desenvolvi-

mento da ação educativa e pedagógica realizada na instituição educacional, 

desde sua entrada até sua saída, quer seja em período parcial ou integral.

O (A) professor(a) da Educação Infantil, ao trabalhar nos diversos agru-

pamentos dessa etapa, precisa ser sensível e atento para observá-las e 

escutá-las em suas diferentes linguagens, já que se manifestam pelo sor-

riso, choro, silêncio, gestos, expressões faciais, desenhos, escrita espontâ-

nea, oralidade, a fim de fazer registros que subsidiem o planejamento da 

ação educativa e pedagógica e demais documentações pedagógicas, para 

que, de fato, tenham sua participação garantida no processo educacional.

Entretanto, é no cotidiano com as crianças que o(a) professor(a) 

identifica os conhecimentos, as ideias e as hipóteses que elas possuem 

sobre o mundo, cabendo a ele(a), como mediador, ampliá-los, diver-

sificá-los e complexificá-los. Assim, o(a) professor(a) faz a interliga-

ção entre o que as crianças trazem e o que foi elaborado pela huma-

nidade em termos de conhecimentos, práticas sociais e linguagens.

Desse modo, o planejamento intencional das ações educativas e peda-

gógicas é imprescindível para que o(a) professor(a) favoreça a continuidade 

das descobertas e da apropriação de conhecimentos pelas crianças sobre 

o mundo físico e sociocultural, mediando, incentivando, acompanhando e 

criando possibilidades de aprendizagens e desenvolvimento. São nessas 

ações e mediações que o(a) professor(a) torna-se co-construtor do currículo.
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Na SME,  as famílias participam da elaboração do currículo no momento 

em que a instituição  educacional realiza, no início de cada ano, o diagnóstico 

do perfil social, político e econômico da comunidade atendida. Esse diag-

nóstico tem o objetivo de coletar dados que indiquem as necessidades e as 

expectativas das crianças e das famílias em relação ao espaço educacional, 

no que diz respeito a sua função sociopolítica e pedagógica. Essas informa-

ções são consideradas na elaboração do projeto político-pedagógico da ins-

tituição, o qual apresenta as concepções e as intenções para o ano escolar.

As famílias também participam apresentando aos(às) professores(as), em 

reuniões, conversas ou preenchimento de instrumentos diagnósticos, os aspec-

tos específicos das crianças, como por exemplo: alimentos, brinquedos e pro-

gramas de TV preferidos; pessoas com as quais convivem diariamente; local que 

mais gostam de brincar em casa; lugares que frequentam etc. Esses dados, no 

início de cada ano letivo, são de fundamental importância para o planejamento 

inicial das atividades culturalmente significativas ou dos projetos institucionais.

Ao longo do período letivo, a família é co-construtora do currículo, cuja 

participação se dá pela troca de informações e de diálogos constantes com 

os profissionais, a fim de estabelecer uma relação de parceria em diferen-

tes momentos: na entrada e saída das crianças, no auxílio do desenvolvi-

mento das ações educativas e pedagógicas, na conversa com as crianças 

sobre um determinado assunto ou enviando materiais para a realização de 

pesquisas, na participação em apresentações culturais ou mostras pedagó-

gicas, ou ainda, por meio de reuniões, agendas, telefonemas, bilhetes, ques-

tionários impressos ou virtuais, painéis/murais interativos e redes sociais.

Possibilitar a participação das famílias e das crianças na construção 

do currículo é, antes de tudo, uma função da Educação Infantil e con-

siste num desafio, pois compartilhar essa construção demanda um(a) pro-

fessor(a) que tenha autonomia e sólida formação teórica para, a partir 

do que apresentam em termos de necessidades, interesses e curiosida-

des, articular essas demandas com o que está posto, nacionalmente, no 

que diz respeito às aprendizagens essenciais que devem ser garantidas, 

ampliando, diversificando e complexificando os conhecimentos das crianças.

O que significa ampliar, diversificar e complexificar os conhe-

cimentos? De que forma esses três conceitos se inter-relacionam?

Na instituição educacional, ampliar se refere à identificação do que as crian-

ças já sabem fazer, o que elas entendem sobre determinado assunto, de quais 

práticas sociais participam e com quais linguagens expressam seus saberes, a 
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fim de oportunizar a aprendizagem de novos conhecimentos e novas vivências. 

As informações coletadas em instrumentos diagnósticos usados com as famí-

lias podem ser utilizadas também pelo(a) professor(a) em seu planejamento 

pedagógico, assim como outras estratégias: observação de brincadeiras e inte-

rações, com registros escritos, fotográficos, em vídeo ou em gravação de áudio.

Os conhecimentos das crianças, levantados nesses diagnósticos, serão 

ampliados por meio do planejamento de ações educativas e pedagógicas, 

as quais serão mediadas pelo(a) professor(a), possibilitando que as crian-

ças tenham mais informações, conhecimentos, vivências e experiências ao 

longo do ano letivo. Diversificar é tornar variado, ou seja, assim como os 

conhecimentos precisam ser ampliados, a criança também necessita apro-

priar-se do conhecimento em suas diferentes perspectivas, em contextos 

diversos. O trabalho com um mesmo conhecimento em situações variadas 

garante o princípio da continuidade, como afirma Fochi (apud FINCO, BAR-

BOSA e FARIA, 2015, p. 226), “Na continuidade das experiências é que reside 

a força e a vitalidade da ação das crianças em compreender, explorar e apro-

fundar as suas hipóteses afetivas, cognitivas e sociais sobre o mundo [...]”.

Segundo o autor, a continuidade favorece a qualidade das experiências das 

crianças, desde que o(a) professor(a) assegure: condições de tempo para que 

elas realizem suas investigações; materiais em quantidade suficiente, evitando 

que as crianças sejam interrompidas durante a realização de uma atividade, 

e para que a variedade de materiais possibilite a ampliação de seu repertório; 

espaço, para que elas atuem num mesmo espaço em diferentes situações; e 

condições de grupo (duplas, trios, quartetos etc.), para que possam investi-

gar juntos, contribuindo para as trocas de ideias e a construção de sentidos.

Um exemplo de diversificação de conhecimento é o uso da lupa, geralmente 

utilizada nas instituições educacionais para observação de pequenos animais, 

como os insetos. Porém, as crianças precisam conhecer outras situações em 

que a lupa pode ser usada: para leitura de um texto com letras pequenas; para 

observação de detalhes em uma imagem de livro, revista ou mapa; para observa-

ção de uma cédula de dinheiro, de uma obra de arte ou de uma trama de tecido.

Complexificar é estabelecer relações, é fazer conexões. A complexifi-

cação acontece quando a ampliação e a diversificação de conhecimentos 

são possibilitadas às crianças, pois é nesse contexto que elas começam a 

estabelecer relações ao articular seus saberes, seus conhecimentos, suas 

vivências e suas experiências, tornando seu pensamento mais complexo.
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Assim, na Educação Infantil, a complexificação do conhecimento pres-

supõe mediações significativas dos(as) professores(as), de modo a auxiliar 

as crianças a relacionarem e se apropriarem dos conhecimentos, checa-

rem hipóteses levantadas, as quais podem ser refutadas ou confirmadas, 

e levantarem novas hipóteses. O(A) professor(a), como sujeito mais expe-

riente, é o elo entre a criança e os conhecimentos, a cultura e as lingua-

gens, porque complexificar conhecimentos exige um “[...] movimento 

contínuo de percepção, compreensão, análise, crítica, julgamento, siste-

matização, verbalização e socialização do que foi vivido e apreendido em 

suas relações com o mundo sociocultural e físico” (GOIÂNIA, 2014, p. 54).

A complexificação acontece, por exemplo, quando as crianças estudam um 

animal encontrado na instituição. Por exemplo, uma lagarta, por ser desconhe-

cida por alguns, é denominada “coró”, enquanto outras crianças a nomeiam 

lagarta. Para identificar se o animal é um “coró”/larva ou uma lagarta, o(a) pro-

fessor(a), junto às crianças, realiza pesquisas, observações, discussões e regis-

tros sobre as características específicas de cada um desses animais. Assim, as 

relações estabelecidas entre os diferentes conhecimentos ampliados e diversi-

ficados possibilitam a complexificação de conhecimentos a respeito da lagarta 

e da larva, diferenciando-as e permitindo identificar o animal encontrado.

Portanto, é na articulação entre as experiências e os saberes das crianças com 

os conhecimentos do patrimônio da humanidade que será efetivada por meio de 

ações educativas e pedagógicas, a ampliação, diversificação e complexificação 

de conhecimentos, garantindo a elas a apropriação de novos e diferentes saberes. 
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1.2 EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO 
DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

A elaboração de uma base comum curricular é uma demanda legal apresentada 

desde a Constituição Federal de 1988 e em normativas educacionais do país, como 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN (BRASIL, 1996) art. 26 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 

ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas carac-

terísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.  

No entanto, essa discussão só surge de forma mais explícita nos deba-

tes das Conferências Nacionais de Educação (Conae), realizadas em 

2010 e 2014, para a reelaboração do Plano Nacional de Educação (PNE). 

No referido documento, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, a construção de uma base comum curricular está relacionada diretamente 

com a melhoria da qualidade do ensino na Educação Básica em todas as etapas 

e modalidades. Na meta 7, estratégia 7.1, é apresentada a necessidade de se 

constituir um regime de colaboração entre os entes federados, para elaborar

Ou seja, é apontada a importância de se ter, em nível nacional, elementos 

comuns que balizem a construção e a efetivação dos currículos pelas redes 

de ensino e pelas instituições educacionais, tanto públicas quanto privadas.

A Educação Infantil, por ser a primeira etapa da Educação Básica, fez 

parte do processo de elaboração da BNCC, desde sua primeira versão. 

O desafio vivenciado pelos especialistas*  que estiveram à frente desse 

processo foi o de garantir a especificidade dessa etapa educacional, sem 

* -  Paulo Fochi, Maria Carmem Silveira Barbosa, Silvia Cruz e Zilma Ramos de Oliveira foram os 
especialistas que escreveram a 1ª e a 2ª versão da BNCC. A 3ª versão foi revisada por outro grupo de 
especialistas e consultores.

[...] diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional 

comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desen-

volvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e 

médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local. (BRASIL, 2014)
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perder de vista sua articulação e continuidade em relação às demais.

A opção escolhida por eles para reafirmar a identidade da Educação Infantil 

na BNCC foi a de utilizar as DCNEI (2009) como principal documento normativo e 

representar os consensos teóricos construídos no país nas duas últimas décadas.

Essas Diretrizes apresentam concepções, conceitos, princípios, eixos, 

procedimentos e, em seu artigo 4º, anunciam a perspectiva da criança 

como sendo o centro do planejamento curricular, o que significa sua afir-

mação como sujeito de direitos e histórico, que se expressa por meio de 

diferentes linguagens num período peculiar da vida, a infância. Portanto, 

a criança interage com o mundo, se comunica, produz significados e sen-

tidos, de maneira diferente do adulto e de outras fases da vida, devendo 

esse fator ser observado e considerado pelos profissionais da educação no 

momento do planejamento da ação educativa e pedagógica nas instituições.

A compreensão do que é ser uma criança, num determinado contexto 

histórico, social, econômico e político, pressupõe que o(a) professor(a) 

reconheça e identifique a lógica, o pensamento, a ação da criança, para a 

partir daí, em articulação com o que é expresso em termos legais, planejar 

quais ações educativas e pedagógicas serão desenvolvidas com e para ela.

Em consonância com a compreensão da fase da infância, as DCNEI definem, em 

seu artigo 3º, que o currículo é “[...] um conjunto de práticas que buscam articular as 

experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico [...]” (BRASIL, 2009). 

Ainda, considerando a compreensão da criança como o centro do pla-

nejamento curricular, bem como esse conceito de currículo, as DCNEI 

(2009), em seu artigo 9º, estabelecem que os eixos estruturantes das prá-

ticas pedagógicas são as interações e a brincadeira, ou seja, estas devem 

permear as ações propostas na instituição educacional, sendo entendidas 

como formas privilegiadas de aprendizagens e desenvolvimento na infância.

As interações referem-se às influências recíprocas exercidas entre sujeito-

-sujeito e entre sujeito-meio, isto é, um movimento dialético, mediado pela cul-

tura, pelos conhecimentos do patrimônio da humanidade e pelas linguagens. 

Por isso, a convivência com outras pessoas, e em diferentes contextos sociais, 

possibilitam aos sujeitos vivências e experiências que contribuem para o seu desen-

volvimento, a partir da descoberta de si mesmo, dos outros e do mundo. É pelas inte-

rações com os diferentes grupos que a criança se constitui sujeito social, pois esta-

belece relações, constrói vínculos afetivos, aprende a se expressar e se comunicar 
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com o outro, ampliando os conhecimentos e conhecendo diferentes culturas.

Os bebês, ainda no ventre, já interagem com suas famílias, sendo que as 

primeiras formas de sua participação no mundo se dão por meio da fala, dos 

movimentos e das temperaturas percebidas pelo e no corpo da mãe. O bebê 

pode, por exemplo, expressar-se com movimentos, quando alguém canta, 

conversa ou lê histórias. Ao nascer, precisa de acolhimento, de cuidados, de ali-

mentação, de proteção, não só para suprir suas necessidades vitais e garantir 

sua sobrevivência, mas também para atender as suas necessidades afetivas.

Dessa forma, o bebê constituirá os primeiros significados sobre 

o que o cerca por meio dos toques, olhares, gestos, fala, comunica-

ção com o adulto, a mãe ou outras pessoas do seu convívio fami-

liar. À medida que as crianças crescem, as interações com os outros se 

ampliam, favorecendo o desenvolvimento da comunicação com os sujei-

tos e a exploração dos artefatos - objetos culturais produzidos pelos 

seres humanos -  e espaços onde convive. Portanto, é na interação com 

o outro que ela aprenderá a interpretar o mundo físico e sociocultural 

do qual faz parte. Segundo o Parecer CNE/CEB nº 020 (2009, p. 10):

Assim como as interações, a brincadeira é um dos eixos norteadores do cur-

rículo e se configuram, de acordo com Vigotski (2010), como atividade principal 

da criança nessa fase da vida. A brincadeira, por meio da ação voluntária da 

criança de explorar, imaginar, criar enredos e construir cenários pelo exercício 

da imitação e da dramatização, possibilita o desenvolvimento das funções psi-

cológicas superiores – atenção voluntária, percepção, memória, pensamento. 

Ao brincar, as crianças significam e ressignificam a realidade – fatos, situações, 

relações, hábitos e costumes – apropriando-se de conhecimentos e ampliando 

suas possibilidades de imaginação, de criação, de escolha e de tomada de 

Cada criança apresenta um ritmo e uma forma própria de colocar-se nos 

relacionamentos e nas interações, de manifestar emoções e curiosidade, e 

elabora um modo próprio de agir nas diversas situações que vivencia desde o 

nascimento conforme experimenta sensações de desconforto ou de incerteza 

diante de aspectos novos que lhe geram necessidades e desejos, e lhe exigem 

novas respostas. Assim, busca compreender o mundo e a si mesma, testando 

de alguma forma as significações que constrói, modificando-as continuamente 

em cada interação, seja com outro ser humano, seja com objetos. (grifo nosso)
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decisões, tornando o seu pensamento cada vez mais organizado e complexo.

Nessa perspectiva, o ato de brincar é sempre mediado pela cultura, o 

que possibilita a produção de significados sobre o mundo físico e sociocul-

tural, como já mencionado, permitindo ao ser humano produzir sentidos e 

modificações em si, nos outros e nos diferentes espaços dos quais participa 

(VIGOTSKI, 2007). As brincadeiras são aprendidas no contexto familiar e 

da comunidade, devendo fazer parte das práticas cotidianas na instituição 

educacional, pois são um dos eixos do currículo, assim como as interações. 

Por isso, na Educação Infantil, a brincadeira é um dos focos do tra-

balho pedagógico, porque oportuniza à criança, diariamente, momen-

tos em que, ora mediada pelos profissionais ora na interação com outras 

crianças, se estabelece a constituição de identidades e a produção de 

sentidos e significados próprios. De acordo com Ostetto (2017, p. 60),

[...] a brincadeira não é inata, como inicialmente poderíamos pensar. Apren-

de-se a brincar. Não por meio de um aprendizado aos moldes da escola do ABC, 

com o adulto ensinando passo a passo como, quando, onde devem brincar. Não. 

As crianças aprendem no contexto, brincando, entrando no jogo. Aprende-se a 

brincar desde a mais tenra idade, nas relações que meninos e meninas, homens 

e mulheres, estabelecem com os outros e com a cultura ao longo da vida.

O planejamento da ação educativa e pedagógica deve prever, cotidianamente, 

tempos suficientes na rotina para as brincadeiras escolhidas pelas crianças, assim 

como para as de exploração, de faz de conta e outras com regras determinadas, 

para além de momentos livres no parque ou do dia do brinquedo. É preciso prever 

também a organização de tempos, espaços e materiais que favoreçam tais ações.

O(A) professor(a) organiza com antecedência os materiais estruturados e 

não estruturados no espaço, assim como, planeja o que observar nas diferentes 

situações propostas: as crianças brincando, se relacionando e interagindo com 

seus pares e com os materiais; fazendo o registro de ações e reações signifi-

cativas das crianças nas interações para a partir daí, pensar novas propostas 

de ação (casa, supermercado, pet shop, acampamento, consultório médico, 

restaurante, feiras, oficinas etc.);  participar do jogo simbólico, quando convi-

dado pelas crianças. Segundo Meirelles e Horn (2017, p. 72), os materiais não 

estruturados são “[...] utensílios variados que, com as intervenções das crian-

ças, se transformam em objetos brincantes, podendo, por sua plasticidade, 

transformar-se em muitas coisas, ampliando as possibilidades de criação”. 

Sendo assim, as autoras compreendem os materiais estruturados como aque-

les que quase sempre possuem um único objetivo, com respostas previsíveis, 
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como os brinquedos industrializados, por exemplo. E os não estruturados, para 

elas, são aqueles objetos que se tornam brinquedos pela imaginação da criança.

Nas brincadeiras, as interações estão sempre presentes, mesmo com as 

crianças sozinhas na manipulação de materiais, no grupo maior, em pequenos 

grupos, trios ou duplas. Delas, fazem parte as singularidades, as preferências e 

as necessidades de cada criança ou grupo, o que é perceptível nas explorações 

– de espaços e de materiais, em enredos recorrentes, em questionamentos e na 

comunicação que estabelecem com os outros. Nessas interações, as crianças 

podem aproximar-se uma das outras e dos adultos, percebendo-se como ser 

individual, singular, mas também, como sendo igual ao outro, capaz de respeitar 

os diferentes pontos de vista e as diversas maneiras de ser e estar no mundo. 

O(a) professor(a) constitui-se, nesse contexto, em um parceiro e mediador 

que possibilita diferentes interações e brincadeiras, de modo a favorecer o 

desenvolvimento biopsicossocial das crianças, como afirma Arce (2013, p. 27):

As relações construídas pela interação, a apresentação da riqueza 

de produções e as relações sociais humanas constituem-se em alimento 

para a brincadeira (partindo das interações e a elas retornando). Por-

tanto, o papel ativo da professora, do professor em salas de educação 

infantil é vital para que a brincadeira ocorra e a criança se desenvolva.

A BNCC, pautada nas DCNEI (2009), além dos eixos estruturantes 

das práticas pedagógicas, propõe que o currículo da Educação Infan-

til considere, em igual medida e importância, o que a criança traz e apre-

senta de seus contextos e experiências, a serem articulados com os conhe-

cimentos produzidos e sistematizados pela humanidade ao longo do tempo.

Diante disso, de que forma a BNCC integra a compreen-

são da criança como sendo o centro do planejamento curri-

cular com os conhecimentos do patrimônio da humanidade?

A resposta a esse desafio está presente na proposta da BNCC, 

no que se refere à organização curricular para essa etapa da Educa-

ção Básica, pautada nos elementos fundamentais que se articulam 

entre si para constituir um todo complexo: os Direitos de Aprendiza-

gens e Desenvolvimento das crianças e os Campos de Experiências 

com seus respectivos Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento.

Os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento – conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar e conhecer-se – configuram-se nos modos 

próprios pelos quais as crianças produzem significados e sentidos, se apro-

priam do mundo e constroem conhecimentos. Esses direitos fundamentam 
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a ação educativa e pedagógica a ser desenvolvida a partir dos cinco Cam-

pos de Experiências já citados na Introdução: O eu, o outro e o nós; Corpo, 

gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensa-

mento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Os Campos de Experiências se constituem num conjunto de conhecimen-

tos agrupados por afinidades e aproximações. Cada campo tem Objetivos de 

Aprendizagens e Desenvolvimento organizados em grupos por faixa etária: 

Bebês (0 a 1 ano e 6 meses), Crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 

11 meses), Crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). Esses objetivos repre-

sentam o que é essencial para as crianças aprenderem em cada agrupamento.

Considerando a história do currículo da Educação Infantil da SME e a 

proposta apresentada pela BNCC, a organização curricular da Educação 

Infantil da SME de Goiânia passa a ser representada pelo infográfico a seguir.

Fonte: Equipe de Currículo Ampliada da SME

Infográfico 1 – Organização Curricular da Educação 
Infantil da RME de Goiânia
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Este infográfico representa a criança como centro do planejamento curricular 

e apresenta como eixos estruturantes das práticas pedagógicas as interações e a 

brincadeira. Convergindo para a criança estão os seus seis Direitos de Aprendiza-

gens e Desenvolvimento, inalienáveis e apresentados como verbos que indicam a 

ação da criança no mundo. De forma articulada estão os cinco Campos de Expe-

riências com seus Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento, por grupos 

por faixa etária, constituindo a organização curricular para a Educação Infantil.      
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2.1 DIREITOS DE APRENDIZAGENS 
E DESENVOLVIMENTO

A BNCC apresenta uma organização curricular para a Educação Infantil 

em que os elementos se articulam entre si, num todo complexo – os seis Direi-

tos de Aprendizagens e Desenvolvimento e os cinco Campos de Experiên-

cias com seus respectivos Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento.

A escolha desses elementos para compor a organização curricular da 

Educação Infantil ocorreu por dois fatores: primeiro, para reafirmar a identi-

dade dessa etapa da Educação Básica, que concebe a criança e suas expe-

riências como prioridades do planejamento curricular, como já mencionado, 

cuja organização se diferencia da forma como são estruturadas as áreas de 

conhecimento do Ensino Fundamental, mantendo a perspectiva de conti-

nuidade entre as etapas para garantir as aprendizagens essenciais a todos 

os sujeitos; segundo, porque já estava prevista essa forma de organização 

no Parecer do CNE/CEB nº 020/2009, como pode ser observado: “A orga-

nização curricular da Educação Infantil pode se estruturar em eixos, centros, 

campos ou módulos de experiências que devem se articular em torno dos 

princípios, condições e objetivos propostos nesta diretriz” (BRASIL, 2009, p.16).

Nesse sentido, os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento – con-

viver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se – definidos na 

Base Nacional Comum Curricular para a Educação Infantil, partem de uma 

concepção de que a criança é sujeito de direitos, competente, curiosa, 

ativa em seu contexto de vida, capaz de aprender e atribuir sentidos 

sobre tudo que vivencia. Por isso, os verbos que nomeiam esses direi-

tos referem-se às formas próprias com que as crianças interagem, apren-

dem e se apropriam do mundo (físico e sociocultural) e se desenvolvem. 

A fonte para a definição dos seis direitos, conforme explicitados na segunda 

versão da BNCC (BRASIL, 2016) e mantidos no documento homologado, foram 

as DCNEI (2009) que, em seu artigo 6º, apontam três princípios, os quais 

devem ser respeitados na Educação Infantil: os éticos, políticos e estéticos. 

Assim, os direitos vão se tornando indicadores da efetivação dos princípios 

previstos nas DCNEI, na medida em que são propiciadas as brincadeiras coti-

dianas e a vivência do lúdico por parte das crianças; a convivência e o res-

peito entre seus parceiros adultos e crianças; a participação, a colaboração, 

a opinião, a escolha; a exploração do mundo e de seus elementos por meio 

de seus movimentos e sentidos; o conhecimento sobre si mesmas e sobre o 



Seção 2

30

grupo; a expressão de variadas formas de sentimentos, ideias, gostos, desejos.

O quadro abaixo sintetiza a interligação entre os três princípios apresenta-

dos nas DCNEI (2009) e os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento.

Incisos do artigo 6º das DCNEI
Direitos de Aprendizagens e 

Desenvolvimento

I Éticos – da autonomia, da res-

ponsabilidade, da solidariedade e do 

respeito ao bem comum, ao meio 

ambiente e às diferentes culturas, 

identidades e singularidades.

Conviver

Brincar

Participar

Explorar

Expressar

Conhecer-se

II Políticos – dos direitos de cida-

dania, do exercício da criticidade e 

do respeito à ordem democrática.

III Estéticos – da sensibilidade, da 

criatividade, da ludicidade e da liber-

dade de expressão nas diferentes 

manifestações artísticas e culturais.

Quadro 1 - Correspondência entre o artigo 6º das DCNEI/2009 
e os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento

Dessa forma, os direitos dizem respeito à garantia de que toda 

criança aprenda e se desenvolva, independente de condições sociais, 

econômicas, políticas e culturais, cabendo ao poder público – legisla-

tivo, judiciário e executivo – oportunizar meios para efetivá-los no coti-

diano educacional. As instituições educacionais, pertencentes ao poder 

executivo, precisam ter esses direitos como ponto de partida para defi-

nir e organizar o trabalho pedagógico e o cotidiano com as crianças.

Além dos princípios éticos, políticos e estéticos, os Direitos de Apren-

dizagens e Desenvolvimento foram elaborados considerando a constru-

ção identitária das crianças, bem como a necessidade de constituição 

de novas formas de sociabilidade e subjetividade, conforme o Parecer 

CNE/CEB nº 020/2009 e os eixos estruturantes da prática pedagógica 

– interações e brincadeiras, presentes no artigo 9º das DCNEI (2009).

A interligação entre os aspectos apresentados nas DCNEI (2009) e os seis direi-

tos de aprendizagens e desenvolvimento estão representados no Quadro 2, a seguir.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular - segunda versão (BRASIL, 2016).
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Quadro 2 – Correspondência entre o Parecer CNE/CEB nº 020/2009, o artigo 
9º das DCNEI/2009 e os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento

Parecer CNE/CEB nº 020/2009 e 
Direitos de Aprendizagens e

Desenvolvimento

Artigo 9º das DCNEI/2009
Conviver
Brincar

Participar
Explorar

Expressar
Conhecer-se

Construção identitária das crianças e a ne-
cessidade de constituição de novas formas 

de sociabilidade e subjetividade

Eixos estruturantes das práticas pedagó-
gicas, portanto do currículo – interações e 

brincadeiras

Fonte: Documento Curricular para Goiás (GOIÁS, 2018).

Assim, a efetivação dos Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento 

possibilita que as crianças, desde bem pequenas, conheçam e se sintam 

parte de seu grupo de pertencimento, ao mesmo tempo em que, tendo 

acolhidas as suas singularidades, constituam sua identidade. Ao brincar, 

conviver, participar, conhecer-se, explorar e se expressar, podem enten-

der sobre o mundo, a cultura, a relação entre as pessoas, se tornando 

sujeitos únicos e mais capazes de respeitar o outro, a vida e a natureza. 

Os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento se relacionam aos artigos 6º 

e 9º das DCNEI (BRASIL, 2009) e também às dez competências gerais da BNCC 

(BRASIL, 2017). De que forma esses direitos se relacionam às competências? 

As competências gerais, segundo o DC-GO (GOIÁS, 2018),

consistem na mobilização de conhecimentos e de procedimentos na resolução 

de problemas típicos do cotidiano. Dizem respeito a capacidade dos estudantes de 

valorizar e utilizar conhecimentos de diferentes naturezas; desenvolver o pensamento 

científico, crítico e criativo; ter um amplo repertório cultural; aprender a se comunicar 

com clareza por meio de diferentes linguagens; dominar a cultura digital; ter noção do 

mundo do trabalho e conseguir traçar um projeto de vida; argumentar tendo como 

fundamento fatos e conhecimentos; desenvolver o autoconhecimento e o autocui-

dado; ser empáticos e cooperativos; ter responsabilidade e saber atuar de forma 

cidadã, com ética, respeito aos direitos humanos e às questões socioambientais. (p.76)
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Assim, à medida que as crianças convivem com outras crianças e adultos e em 

diversas situações; brincam cotidianamente em diferentes espaços e tempos e com 

diferentes materiais e parceiros; participam da gestão das atividades propostas e 

da instituição; exploram as possibilidades do próprio corpo e a diversidade de ele-

mentos presentes no mundo físico e sociocultural; se expressam por meio das dife-

rentes linguagens e conhecem-se, construindo sua identidade pessoal, social e cul-

tural, elas têm a possibilidade de desenvolver as competências gerais, mobilizando 

conhecimentos e procedimentos na resolução de situações problemas cotidianas. 

A relação entre as competências gerais e os Direitos de Aprendizagens e 

Desenvolvimento está representada no quadro abaixo:

 

Fonte: Equipe de Currículo Ampliada da SME.

Quadro 3 – Correspondência entre as Competências gerais da 
BNCC/2017 e os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento

Competências Gerais da BNCC
Direitos de Aprendizagens e 

Desenvolvimento

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a 
realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva.

Conviver

Brincar

Participar

Explorar

Expressar

Conhecer-se

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imagi-
nação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, 

formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com 
base nos conhecimentos das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cultu-
rais, das locais às mundiais, e também participar de práticas diversifi-

cadas da produção artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como 
Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conheci-

mentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar 
e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 

contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disse-
minar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem 

entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas 
alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liber-

dade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

  7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista 

e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a 
consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 
regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de 

si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emo-
ções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 

de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidário
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Como garantir esses Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento no coti-

diano da instituição Como garantir esses Direitos de Aprendizagens e Desen-

volvimento no cotidiano da instituição educacional, considerando esses princí-

pios e aspectos mencionados?

De acordo a BNCC (BRASIL, 2017), é necessário que na Educação 

Infantil sejam assegurados às crianças os seis Direitos de Aprendizagens 

e Desenvolvimento, conforme representados no Quadro 4, a seguir.

Quadro 4 - Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento

Conviver, com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando 

diferentes linguagens, ampliando o conhecimento acerca de si e do outro, o respeito em 

relação à cultura e às diferenças entre as pessoas;

Brincar, cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com 

diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produ-

ções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências 

emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais;

Participar, ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão 

da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da 

vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desen-

volvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando;

Explorar, movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, trans-

formações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora 

dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a 

escrita, a ciência e a tecnologia;

Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emo-

ções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, 

por meio de diferentes linguagens;

Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma 

imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências de 

cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em 

seu contexto familiar e comunitário.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular - segunda versão (BRASIL, 2016).



Seção 2

34

2.2 CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS E SEUS 
OBJETIVOS DE APRENDIZAGENS E 

DESENVOLVIMENTO

Os Campos de Experiências surgiram na Itália, país reco-

nhecido pela qualidade do trabalho desenvolvido com a Edu-

cação Infantil, numa discussão sobre reformulação de currículo. 

No Brasil, a primeira publicação que aborda de forma explícita essa temática 

é o livro Campos de experiências na escola da infância: contribuições italianas 

para inventar um currículo de educação infantil brasileira, publicado em 2015, no 

qual é apresentada a seguinte definição para Campo de Experiências: “[...] um 

conjunto de objetos, situações, imagens e linguagens, referidos aos sistemas sim-

bólicos de nossa cultura, capazes de evocar, estimular, acompanhar aprendiza-

gens progressivamente mais seguras” (FINCO, BARBOSA e FARIA, 2015, p. 54).

A BNCC aponta que os Campos de Experiências “constituem um 

arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da 

vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhe-

cimentos que fazem parte do patrimônio cultural” (BRASIL, 2017, p. 38).

Nesse sentido, pode-se afirmar que esses campos formam um conjunto de 

conhecimentos do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnoló-

gico, agrupados por afinidades e proximidades, e que, ao incluir objetos, ima-

gens, saberes, contextos e situações da vida das crianças, se configuram numa 

tríade, composta por conhecimentos, práticas sociais e diferentes linguagens.

Bondioli e Mantovani (apud GOIÁS, 2018) apresentam três princí-

pios didáticos para uma organização curricular que considere os Cam-

pos de Experiências, a ludicidade, a continuidade e a significatividade.

A ludicidade é a maneira peculiar das crianças descobrirem e construírem sentidos 

sobre o mundo; a continuidade é a possibilidade de abordar um mesmo conhecimento de 

diferentes formas e com vários níveis de complexificação, garantindo o estabelecimento 

de múltiplas relações, o aprofundamento dos saberes e a permanência nos percursos 

investigativos, qualificando as experiências infantis; a significatividade, é a produção 

de significados pessoais que envolve autoria, escolhas e provisoriedade. (GOIÁS, p. 81)
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Esses princípios atendem aos modos próprios das crianças aprenderem, 

pois, as crianças produzem conhecimento quando estão diretamente envol-

vidas na exploração dos objetos, quando admiram e questionam os fenôme-

nos - naturais ou artificiais - quando transformam, olham, tocam e narram 

o que acontece em seu entorno (Bondioli e Mantovani apud FOCHI, 2015).  

Considerando o artigo 9º das DCNEI (BRASIL, 2009), o qual aponta as 

experiências que precisam ser garantidas nas práticas pedagógicas, de modo 

a considerar as diferentes áreas de conhecimento e seus objetos de estudo, 

bem como as práticas sociais e as interações entre os sujeitos, foram defi-

nidos pela BNCC, para o território nacional, cinco Campos de Experiências:

• O eu, o outro e o nós

• Corpo, gestos e movimento

• Traços, sons, cores e formas

• Escuta, fala, pensamento e imaginação

•Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Esses campos são compreendidos em uma perspectiva de articulação e integra-

ção entre eles. Isso porque a criança aprende e se desenvolve na inteireza do seu ser, na 

totalidade dos contextos e das situações que vivenciam, e não de forma fragmentada. 

Dessa forma, os Campos de Experiências mantêm relação com as áreas do 

conhecimento, consonante com a organização das demais etapas da Educação 

Básica, e ao mesmo tempo, garante o que é específico da Educação Infantil, pois 

entrelaça esses conhecimentos do patrimônio da humanidade às experiências 

das crianças e considera as práticas sociais, bem como as diferentes linguagens. 

As experiências, segundo Vigotski (apud TOASSA, 2019), pos-

suem relação dialética com as vivências. Sendo assim, para compreen-

der o que são experiências é necessário entender o que são vivências 

e suas implicações nos processos de aprendizagens e desenvolvimento

Mello (2010, p. 333), ao estudar o conceito de vivência na obra de 

Vigotski, pontua que 
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A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de modo indivisível, o meio, aquilo 

que se vivencia está representado – a vivência sempre se liga àquilo que está locali-

zado fora da pessoa – e, por outro lado, está representado como eu vivencio isso [...] 

Desta forma, na vivência, nós sempre lidamos com a união indivisível das particula-

ridades da personalidade e das particularidades da situação [...] [grifos no original].

A vivência é a unidade entre aquilo que o sujeito vive no meio, na rea-

lidade imediata e objetiva, e como ele subjetiva essa realidade pela sua 

personalidade. Como afirma Toassa (2011, p. 40): “Vivenciar é participar 

de uma realidade impactante [...]”. Ou seja, a vivência é o que se torna 

significativo para os sujeitos ao viver uma realidade, é aquilo que provoca 

impacto, que modifica e transforma o jeito de ser e de agir no mundo.

Dessa forma, as vivências dos sujeitos têm relação direta com os pro-

cessos de aprendizagens e desenvolvimento, pois produzem significa-

dos, aprendizagens, mudanças e, portanto, desenvolvimento. Assim, as 

emoções e as particularidades do sujeito são imprescindíveis no processo 

de relacionar-se com a cultura e o aprender (MELLO, 2010). Isto é, afe-

tividade e cognição são aspectos indissociáveis que desempenham um 

papel fundamental nos processos de aprendizagens e desenvolvimento. 

A indissociabilidade entre afeto e cognição pressupõe que, na Edu-

cação Infantil, sejam considerados os afetos das crianças e a compreen-

são de que as ações desenvolvidas nessa etapa incidem sobre as emo-

ções dos sujeitos, como explicita Gomes (apudMELLO, 2010, p. 335):

Do ponto de vista histórico-cultural, passamos a perceber ‘os mediadores sociais – as 

relações interpessoais, o conhecimento, o meio – como elementos transformadores dos afe-

tos’. E entre esses mediadores, situa-se em posição de destaque a educação [...] intencional.

A experiência, segundo Toassa (2019, p. 113), se refere às vivên-

cias acumuladas pelo sujeito, é o acúmulo qualitativo único e indivisível.
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A experiência [...] no sentido de acúmulo, de passagem qualitativa é tanto potên-

cia como ato; realidade objetiva do meu ser, independente do encontro imediato 

com o meio. Minha “experiência profissional”, por exemplo, constitui-me enquanto ser 

social; é um fato concreto e inalienável da minha existência como indivíduo social.

Assim, os Campos de Experiências, ao acolherem em sua organização 

a vida cotidiana das crianças, de seus saberes e os conhecimentos do 

patrimônio da humanidade, possibilitam novas vivências que, acumuladas, 

propiciam a ampliação das experiências, desde que cada uma delas esteja 

“[...]  diretamente envolvida na manipulação e exploração dos objetos, em 

admirar e perguntar-se sobre os fenômenos do seu entorno, em trans-

formar, olhar, tocar, narrar “[...] (BONDIOLI e MANTOVANI apud FOCHI, 

2016, p. 2). É nesse contexto, no qual estão presentes a curiosidade, as 

emoções e o envolvimento da criança por inteiro, que elas conhecem e 

constroem sentidos e significados sobre o mundo e sobre si mesmas.

Os Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento “[...] se referem às 

aprendizagens essenciais que as crianças têm direito de se apropriar ao 

longo da Educação Infantil” (DC-GO, 2018, p. 49) e são apresentados de 

forma integrada e articulada pelos Campos de Experiências (BRASIL, 2017). 

Eles se constituem como balizadores na organização da ação educativa 

e pedagógica, devendo ser compreendidos de forma articulada e flexível.

Esses objetivos estão organizados em três grupos por faixa etária: Bebês 

(de 0 a 1 ano e 06 meses); Crianças bem pequenas (de 01 ano e 07 meses a 

03 anos e 11 meses); Crianças pequenas (de 04 anos a 05 anos e 11 meses). 

Essa organização foi estabelecida da primeira para a segunda versão da 

BNCC (2016), de acordo com os apontamentos realizados na consulta pública 

referente à primeira versão, em que foi solicitado dar maior visibilidade ao tra-

balho realizado com as crianças de 0 a 3 anos de idade. Assim, os três grupos 

foram pensados sem que houvesse a fragmentação das aprendizagens, ano a 

ano, correspondendo “[...] aproximadamente, às possibilidades de aprendiza-

gem e às características do desenvolvimento das crianças” (BRASIL, 2017, p. 42). 

 A SME de Goiânia manteve a proposição apresentada na BNCC (BRASIL, 

2017), em grupo por faixa etária, entendendo que essa organização contempla as 

especificidades dos processos de aprendizagens e desenvolvimento das crianças.
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A observação e a análise dos quadros de objetivos desse processo devem conside-

rar as perspectivas de continuidade e de complementaridade que existe entre eles. 

A continuidade refere-se à lógica progressiva observada na leitura horizon-

tal dos objetivos, relativos aos grupos por faixa etária, ou seja, dos bebês para 

as crianças bem pequenas, até as crianças pequenas. Já a complementaridade 

dos objetivos diz respeito à ampliação, diversificação e complexificação dos 

conhecimentos das crianças, realizada pela articulação entre os objetivos de 

aprendizagens e desenvolvimento dos cinco Campos de Experiências. Ou 

seja, pensar esses objetivos na perspectiva da complementaridade é consi-

derá-los de modo interligado, garantindo às crianças vivências e experiências.

As perspectivas de continuidade e complementaridade consideram 

que os processos de aprendizagens e desenvolvimento das crianças ocor-

ram de forma integral, já que envolvem seus percursos históricos, vivências 

e experiências. Portanto, é importante observar o ritmo e a singularidade 

em que se dá a aprendizagem e o desenvolvimento de cada criança, con-

siderando também a especificidade de agrupamento para agrupamento.

A Equipe de Currículo Ampliada daSME trouxe para este Documento  

os Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento contidos na última ver-

são da BNCC (2017) e no DC-GO (2018), fazendo a análise de cada um 

deles e, alterando-os conforme necessidade local. Ainda, foram elaborados 

novos objetivos com o intuito de contemplar a realidade desta secretaria.

No Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal 

de Educação e Esporte de Goiânia, os quadros dos Objetivos de Aprendi-

zagens e Desenvolvimento estão organizados em quatro colunas. A primeira 

apresenta categorias que aproximam os Objetivos de Aprendizagens e Desen-

volvimento com os conhecimentos centrais de cada Campo de Experiências.

A segunda, terceira e quarta coluna se referem aos objetivos específicos 

dos grupos de faixa etária, respectivamente, conforme já mencionadas: 

Bebês (0 a 1 ano e 6 meses), Crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses 

a 3 anos e 11 meses) e Crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). 
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Conforme o Quadro 5, esses objetivos estão descritos nas colunas, antecedi-

dos por um código alfanumérico, cuja composição está relacionada à sua origem.

Quadro 5 - Códigos alfanuméricos dos Objetivos de 
Aprendizagens e Desenvolvimento

Origem do Código EI 01 EO 02

BNCC

O primeiro par de 
letras (EI) indica a 
etapa de Educa-

ção Infantil.

O primeiro par 
de números 

indica o grupo 
por faixa etá-
ria: 01 - Bebês 
(zero a 1 ano e 

6 meses)
02 - Crianças 

bem pequenas 
(1 ano e 7 me-
ses a 3 anos e 

11 meses)
03 - Crianças 

pequenas
(4 anos a 5 

anos e 11 me-
ses)

O segundo par 
de letras indica 

o Campo de 
Experiências:

EO - O eu, o 
outro e o nós
CG - Corpo, 

gestos e movi-
mentos

TS - Traços, 
sons, cores e 

formas
EF - Escuta, 

fala, pensamen-
to e imagina-

ção
ET - Espaços, 

tempos, quanti-
dades, relações 
e transforma-

ções

O segundo par 
de números 

indica a ordem 
de elaboração

Origem do Código GO - EI 01 EO 11

DC-GO

O GO antes do primeiro par de letras indica que o objetivo foi elabo-
rado pela equipe do DC-GO.

EI 03 CG 05 – A

A letra junto ao segundo par de números indica a ampliação do 
objetivo da BNCC, feito pela equipe do DC-GO.

Origem do Código EI 02 TS 18 – GYN

Documento 
Curricular da SME

A sigla GYN ao final do código alfanumérico indica a ampliação do 
objetivo original ou a criação de um novo objetivo realizada pela 

Equipe de Currículo Ampliada da SME.
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o nos
o outro 

´
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O Campo de Experiências O eu, o outro e o nós tem como foco 

possibilitar às crianças novas formas de sociabilidade e de subjetivi-

dade, realizadas pelas interações com os seus pares e com adultos, 

baseadas em relações comprometidas com a ludicidade, a coopera-

ção, a democracia e a sustentabilidade (DCNEI, 2009, art. 7º, inciso V).

O conceito do Eu significa afirmar que cada sujeito é único, histórico, 

movido por sentimentos, interesses, vontades, desejos e característi-

cas próprias de ser e estar no mundo. Mas, para que o Eu se constitua 

é necessário o Outro que, inicialmente, são os familiares, vizinhos, crian-

ças e adultos da instituição educacional. São nessas relações e intera-

ções que a criança aprende a se identificar e a se diferenciar do Outro, 

no que se refere aos seus aspectos físicos, hábitos, costumes, desejos, 

interesses, necessidades e às formas próprias de ser, estar e se relacionar.

Em consequência dessas relações, o conceito Nós se materializa na tomada 

de consciência de que há a existência de um grupo humano, de um coletivo 

heterogêneo, amplo e diverso que se compõe da junção do Eu e do Outro, con-

forme afirma Oliveira (2018). Nesse sentido, o Nós permite às crianças desen-

volver o sentido de pertencimento a um grupo social, no qual relacionar-se 

possibilita conhecer, cuidar, compartilhar saberes e conhecimentos produzidos 

culturalmente sobre si, sobre o outro e sobre o mundo físico e sociocultural.

Essas três palavras que dão título a este Campo de Experiên-

cias apontam determinados conhecimentos os quais devem ser con-

siderados pelo(a) professor(a) para o planejamento da ação educa-

tiva e pedagógica, conforme representado no infográfico a seguir.

2.2.1 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: O 
EU, O OUTRO E O NÓS
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Fonte: Equipe de Currículo Ampliada da SME

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 38).

Essa representação foi definida a partir do que é exposto na proposta polí-

tico-pedagógica Infâncias e Crianças em Cena: por uma Política de Educação 

Infantil para a Rede Municipal de Educação de Goiânia (2014), assim como 

da ementa da BNCC (BRASIL, 2017), apresentada na íntegra no Quadro 6.

É na interação com os pares e com adultos que as crianças vão cons-

tituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que 

existem outros modos de vida, pessoas diferentes, com outros pontos de 

vista. Conforme vivem suas primeiras experiências sociais (na família, na 

instituição escolar, na coletividade), constroem percepções e questiona-

mentos sobre si e sobre os outros, diferenciando-se e, simultaneamente, 

identificando-se como seres individuais e sociais. Ao mesmo tempo que 

participam de relações sociais e de cuidados pessoais, as crianças cons-

troem sua autonomia e senso de autocuidado, de reciprocidade e de 

interdependência com o meio. Por sua vez, na Educação Infantil, é preciso 

criar oportunidades para que as crianças entrem em contato com outros 

grupos sociais e culturais, outros modos de vida, diferentes atitudes, téc-

nicas e rituais de cuidados pessoais e do grupo, costumes, celebrações 

e narrativas. Nessas experiências, elas podem ampliar o modo de perce-

ber a si mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respeitar os outros 

e reconhecer as diferenças que nos constituem como seres humanos.

Quadro 6 - Campo de Experiências O eu, o outro e o nós

Infográfico 2 – Campo de Experiências O eu, o outro e o nós
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CONVIVER com crianças e adultos em pequenos grupos, reconhecendo e respei-
tando as diferentes identidades e pertencimento étnico-racial, de gênero e de religião;

BRINCAR com diferentes parceiros, desenvolvendo a imaginação e a solidariedade;

EXPLORAR diferentes formas de interação com pessoas e grupos sociais diversos, 
ampliando sua noção de mundo e sensibilidade em relação aos outros;

PARTICIPAR ativamente das situações do cotidiano, tanto aquelas ligadas ao cuidado 
de si e do ambiente, como aquelas relativas às atividades propostas pelo(a) professor(a) 
e às decisões da escola;

EXPRESSAR às outras crianças e/ou adultos as necessidades, emoções, sentimentos, 
dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões e oposições;

CONHECER-SE e construir uma identidade pessoal e cultural, valorizando as próprias 
características e as de outras crianças e adultos, não compartilhando visões, atitudes pre-
conceituosas ou discriminatórias.

Assim, é com base nos documentos mencionados que serão dis-

cutidos o educar e o cuidar, a identidade, a alteridade, a diversidade e a 

autonomia, considerando também, a articulação entre os seis Direitos de 

Aprendizagens e Desenvolvimento e o Campo de Experiências O eu, o 

outro e o nós, apresentadosna publicação Campos de Experiências - Efe-

tivando  direitos e aprendizagens na Educação Infantil (MEC, 2018, p. 18). 

I – promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiên-
cias sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão 
da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

[...]

V – ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais e 
coletivas;

VI – possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da autono-
mia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII – possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, 
que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e reconhecimento 
da diversidade. 

Essa ementa foi elaborada a partir do que é estabelecido no artigo 9º das 

DCNEI (BRASIL, 2009), que especifica, para este Campo de Experiências, as 

experiências as quais precisam ser garantidas às crianças dessa etapa do ensino.
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Esses Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento devem ser assegurados na 

efetivação das ações educativas e pedagógicas propostas na instituição educacional.

2.2.1.1 EDUCAR E CUIDAR

O processo de humanização envolve as dimensões biológicas, psi-

cológicas e sociais dos sujeitos, desenvolvidas a partir das interações 

estabelecidas entre sujeito-sujeito e sujeito-meio, mediadas pela cul-

tura, pelos conhecimentos elaborados historicamente e pelas linguagens.

As interações que acontecem entre os sujeitos, entre eles, com o meio, possi-

bilitam o desenvolvimento das características próprias do ser humano, como os 

processos psíquicos superiores – memória, atenção, percepção, imaginação e pen-

samento – e a produção de cultura, em suas manifestações materiais e imateriais. 

As interações ocorrem de forma dialética e contínua, nas quais o sujeito imprime 

suas marcas no mundo, significando, transformando e modificando os outros, a 

si e o mundo físico e sociocultural, ao longo de toda a vida (VYGOSTKY, 2007). 

Nesse processo de humanização, o educar e o cuidar estão presentes, 

desde o nascimento da criança, nas relações que estabelece com fami-

liares, comunidade e instituição educacional, porque a educação e o cui-

dado são condições básicas para que os sujeitos se constituam humanos. 

Educar significa desenvolver capacidades que auxiliam o sujeito a viver 

em sociedade. Refere-se à apropriação e à produção de conhecimentos de 

diferentes naturezas, relacionados ao patrimônio cultural, artístico, ambiental, 

científico e tecnológico, os quais são indispensáveis para o convívio em grupo e 

para o desenvolvimento das diferentes dimensões humanas, expressivo-motora, 

afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural (BRASIL, 2009,). 

Cuidar trata-se de uma característica essencialmente humana, relacionada 

ao acolhimento, à afetividade, alteridade, cooperação e à atenção com o outro. 

O conceito de cuidar guarda, portanto, o sentido de promover a qualidade 

e a sustentabilidade da vida (BRASIL, 2009,), as quais dependem de ações 

que atendam às necessidades biológicas, como nutrição, higiene e descanso, 

assim como necessidades psicológicas, como os vínculos afetivos e sociais.

Assim, educar e cuidar são conceitos diferentes, mas mantêm uma inter-relação de 

complementaridade, sendo indissociáveis na instituição educacional, cuja finalidade 

converge para o desenvolvimento integral do sujeito, conforme aponta o ParecerCNE/

CEB nº7/2010 das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB).
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Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, encorajar, apoiar, no 

sentido de desenvolver o aprendizado de pensar e agir, cuidar de si, do outro, [...] educar com 

cuidado significa aprender a amar sem dependência, desenvolver a sensibilidade humana 

na relação de cada um consigo, com o outro e com tudo o que existe, com zelo, ante uma 

situação que requer cautela em busca da formação humana plena. (BRASIL, 2010, p. 18)

Então, qual o papel da instituição educacional na promoção de ações relati-

vas ao educar e cuidar?

Nessa perspectiva, educar e cuidar na Educação Infantil implica reco-

nhecer e atender às necessidades das crianças, tanto nos aspectos físi-

cos, relativos à nutrição, higiene, ao movimento e descanso, como também 

nos cognitivos, relacionados à exploração e à elaboração de hipóteses na 

apropriação e produção de conhecimentos. E ainda, em questões afetivas 

que envolvem a relação com o outro, o sentir-se seguro, protegido e con-

fiante para conviver com seu grupo e para expressar o que sente e pensa. 

Ou seja, o atendimento às necessidades físicas, cognitivas e afetivas das 

crianças possibilitam os processos de aprendizagens e desenvolvimento. 

As crianças da faixa etária de 0 a 5 anos de idade têm necessidades básicas 

as quais precisam ser atendidas de forma a garantir sua sobrevivência. Nessa 

fase da vida, até que desenvolvam autonomia e aprendam a cuidar de si, são 

dependentes dos adultos para apoiá-las em suas inúmeras “primeiras vezes” – 

descobrir o gosto azedo, amargo, doce, salgado; conhecer e se identificar com 

seus familiares, amigos, vizinhos; aprender a usar inúmeros artefatos; bem como 

seus variados “por quês”, nas interações com outras pessoas, com o mundo 

físico e sociocultural, e com as diferentes formas de expressão presentes nele.

Nesse sentido, é importante a mediação do(a) professor(a) nas diferentes situa-

ções cotidianas com as crianças na instituição educacional, o que pressupõe conside-

rar o princípio ético no desenvolvimento das ações educativas e pedagógicas. Con-

forme indica o Parecer CNE/CEB nº 020 (2009, p. 8), o princípio ético diz respeito à

[...] valorização da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao 
bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades [...] 

fortalecendo a auto-estima e os vínculos afetivos de todas as crianças.
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Guimarães (2011) amplia a discussão sobre o cuidado ao abordá-lo numa dimen-

são ética, o que exigirá do profissional a compreensão de que é preciso cuidar de si 

mesmo para cuidar do outro. Para tanto, é importante a reflexão sobre suas práticas, 

atitudes e sentimentos nas interações estabelecidas com as crianças e com adultos, 

conforme afirma a autora, referendando Montenegro (apud GUIMARÃES, 2011):

[...] cuidar não envolve só uma habilidade técnica, mas uma atenção, refle-

xão. Contato e, levando em conta o componente emocional, cuidar envolve 

carinho, atenção ao outro. Trata-se de algo da ordem do corpo, da emoção e 

da mente, de modo integrado. Ao mesmo tempo, apesar de cuidado rela-

cionar-se com reflexão, não se restringe ao campo da introspecção, mas 

implica também atitudes para com o outro, podendo dirigir-se a coisas ou 46)

Na instituição educacional, realizar um trabalho que considera a indisso-

ciabilidade entre o educar e o cuidar na dimensão ética, significa acolher com 

afeto; garantir segurança e proteção; encorajar e valorizar dúvidas e conquistas 

em relação à produção e à apropriação de conhecimentos; ouvir com atenção; 

respeitar tempos, linguagens utilizadas, sentimentos, preferências, individualida-

des, reconhecendo nas crianças e nos adultos suas formas singulares de pensar. 

Na instituição educacional, as crianças aprendem brincando cotidiana-

mente, participando da organização da rotina e da tomada de decisões, 

explorandomovimentos, gestos, sons, formas e texturas, expressando-se 

como sujeitos dialógicos, conhecendo-se e constituindo sua identidade. 

Assim, a função de educar e de cuidar, nessa perspectiva, é compreen-

der como o outro aprende e se desenvolve nas interações estabelecidas 

com os outros sujeitos e com o mundo em sua volta, se humanizando.

Essas duas dimensões fazem parte da organização sistemática de cur-

rículos, conforme apontado no Parecer CNE/CEB nº 020 (2009, p. 10):

Um bom planejamento das atividades educativas favorece [...] a criança apren-

der a cuidar de si. No entanto, na perspectiva que integra o cuidado, edu-

car não é apenas isto. Educar cuidando inclui acolher, garantir a segurança, 

mas também alimentar a curiosidade, a ludicidade e a expressividade infantis. 
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A parceria com a família e os vínculos afetivos, na ação compar-

tilhada de educar e cuidar das crianças, são fundamentais para que 

seja estabelecida uma relação de confiança entre as crianças, famílias 

e profissionais. Dessa forma, a chegada da criança na Educação Infan-

til demanda acolher, junto a ela, sua família, sua história e sua cultura.

Portanto, é preciso criar momentos em que as famílias estejam pre-

sentes na instituição educacional para contribuírem com esse processo de 

educar e cuidar das crianças. Tais momentos podem ocorrer, por exemplo, 

no ato da matrícula ou de sua renovação, com informações que permitem 

um diagnóstico sobre as crianças e suas famílias, o qual contribuirá para 

a elaboração do projeto político-pedagógico da instituição, bem como na 

socialização das avaliações dos processos de aprendizagens e desenvol-

vimento das crianças, no acompanhamento de atividades do projeto de 

trabalho, no envolvimento de uma brincadeira, na confecção de um brin-

quedo, na contação de história, na execução de uma receita culinária, dentre 

outros. Esta participação possibilita a valorização dos saberes das famí-

lias e o envolvimento dela de forma significativa no processo educativo.

2.2.1.2  IDENTIDADE, ALTERIDADE E 
DIVERSIDADE

A identidade, a alteridade e a diversidade passam a fazer parte do 

modo de ser do sujeito, à medida que este interage com os outros e 

com o mundo pois, ao reunir elementos culturais do eu e dos outros, 

suas singularidades e pluralidades passam a ser construídas. Na 

perspectiva de Vigotski, 1987, p. 162 (apud ZANELLA, 2005, p.102),

Nesse contexto, a identidade do sujeito é constituída por essas intera-

ções, bem como nas relações com os espaços, tempos e materiais, de modo 

a reforçar a afirmação de sua individualidade. A diversidade decorre desse 

processo de singularização e individualização. Identidade e diversidade 

[...] a dimensão da relação com um outro é fundante do próprio sujeito, pois ainda que 

“… a sós consigo mesmo, este segue funcionando em comunicação”. Ou seja, a existência de 

um eu, só é possível via relações sociais e, ainda que singular, é sempre e necessariamente 

marcado pelo encontro permanente com os muitos outros que caracterizam a cultura.
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são processos interdependentes, pois para a constituição do “eu” é neces-

sário reconhecer-se nos “outros”, em suas semelhanças e diferenças.

Reconhecer a identidade e a diversidade dos sujeitos, adultos e crian-

ças, pressupõe o exercício do direito à igualdade e à pluralidade, sem 

os rotular nem os discriminar (SANTOS apud FINCO e OLIVEIRA, 2011) 

pela situação econômica, social, biológica, de gênero, raça, credo ou 

etnia, por exemplo. Santos (apud FINCO e OLIVEIRA, 2011) evidencia que 

a diversidade, em qualquer espaço da sociedade, se afirma na concep-

ção da equidade, isto é, no reconhecimento do direito de cada sujeito. 

Nesse sentido, a equidade perpassa pelas relações afetivas estabelecidas 

na instituição educacional, pois, como afirma Finco e Oliveira (apud FARIA e 

FINCO, 2011), “[...] as relações afetivas entre as professoras e crianças, como 

dar o colo, afagar o rosto, os cabelos, elogiar, atender ao choro, consolar nos 

momentos de conflitos, angústias e medo [...]” (p. 64) precisam acontecer com 

todas elas, de acordo com suas necessidades cotidianas. Dessa forma, é impor-

tante que, na Educação Infantil, os adultos observem as particularidades de cada 

criança e que estabeleçam com elas interações permeadas pela sensibilidade.

A identidade e a diversidade perpassam pela alteridade e se constituem 

no “[...] sermos nós, sendo outros” (COUTO apud BARBOSA e RICHTER, 

2015, p. 485). Os outros não são apenas os sujeitos, adultos e crianças, 

são também os espaços coletivos onde se encontram suas histórias, suas 

crenças, tradições e valores. A interação com o outro é fundamental para 

a constituição da alteridade, pois ela é marcada pelo encontro permanente 

com os muitos outros. No processo de humanização dos sujeitos, a alteri-

dade significa compreender “[...] que aprendemos de nós através dos outros, 

daqueles com os quais compartilhamos a alteridade de ser e estar no mesmo 

mundo” (BARBOSA e RICHTER, 2015, p. 490). Assim, quando nos coloca-

mos no lugar do outro, percebemos aquilo que nos iguala e nos diferencia.

No que se refere à alteridade na interação criança-criança, elas tomam ini-

ciativas com relação a cuidar de si e do outro. Por exemplo, quando um bebê 

ou criança pequena está triste ou chorando e um colega tenta consolá-lo 

oferecendo a chupeta, um brinquedo ou convidando-a para brincar. Nas inte-

rações estabelecidas entre as crianças, elas produzem e reproduzem as cul-

turas da infância ou as culturas de pares. Corsaro e Eder (apud SARMENTO, 

2005, p. 373) define cultura de pares como “um conjunto estável de ativida-

des e rotinas, artefatos, valores e interesses que as crianças produzem e com-

partilham na interação com seus pares”. Sarmento (2005, p. 373) ressalta que 
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[...] estas atividades e formas culturais não nascem espontaneamente; elas cons-

tituem-se no mútuo reflexo das produções culturais dos adultos para as crianças e 

das produções culturais geradas pelas crianças nas suas interações. [...] São ações, 

significações e artefatos produzidos pelas crianças que estão profundamente enrai-

zados na sociedade e nos modos de administração simbólica da infância (de que o 

mercado e a escola são integrantes centrais, a par das políticas públicas para a infância). 

 

A cultura de pares, portanto, diz respeito àquilo que as crianças, em suas inte-

rações, vão acordando e produzindo em relação aos saberes, às formas de agir, 

criações e expressões que respondem à dinâmica da vida em grupo. Isso está pre-

sente na maneira como se cumprimentam, nas escolhas e significados que dão 

aos brinquedos ou às brincadeiras com as quais gostam de se envolver, no jeito 

com que se organizam em seus pequenos grupos e na forma como conversam.

Quanto à alteridade presente na interação adulto-criança, Larrosa (2017) 

afirma que esta é compreendida como a capacidade do adulto reconhecer a 

heterogeneidade das crianças, não as padronizando e nem as reduzindo ao 

que está pronto, acabado e determinado, mesmo porque, as crianças estão em 

processos de aprendizagens e desenvolvimento. Assim, a identidade da criança 

é construída pelas referências dos diferentes espaços e sujeitos, onde e com os 

quais convive, mas também pelo que lhe é próprio e único, interno ao sujeito, o 

que lhe confere características diferentes dos demais. Nesse movimento, que é 

dialético, de fora para dentro e de dentro para fora, é possível perceber, na criança, 

suas características humanas e sociais em uma dimensão objetiva e subjetiva. 

A relação entre a objetividade e a subjetividade é dialética, pois a obje-

tividade, que se materializa nas ações interpessoais, e a subjetividade, que 

se efetiva na dimensão intrapessoal, são constituídas por meio das várias 

maneiras de pensar, agir, ver, interagir e comunicar dos sujeitos, possibilitando 

vivências e experiências que, ora referenciam seus contextos culturais e os dos 

outros com os quais compartilham seus saberes, ora referenciam a si mesmos. 

Conhecer as crianças levando em conta a objetividade e a sub-

jetividade é reconhecer que, no planejamento da ação educativa e 

pedagógica, se façam presentes a coletividade e também o que é 

individual, o que é próprio de cada criança, promovendo a partici-

pação de cada uma delas com seus modos de ser e estar no mundo.
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Essas ações planejadas e mediadas pelo(a) professor(a) permitem à 

criança ampliar, diversificar e complexificar seus conhecimentos e compreen-

der melhor a realidade, ou seja, a objetividade, e a constituir sua subjetividade.

Nesse sentido, qual a relação entre identidade, alteridade e diversidade 

na Educação Infantil?

A Educação Infantil é um espaço coletivo de educação em que as crianças 

e adultos interagem entre si e com os espaços, tempos e materiais, consti-

tuindo identidades e diversidade. Assim, é importante reconhecer que na ins-

tituição educacional deve-se viver o respeito às diferentes culturas, às formas 

de ser, pensar, expressar, alimentar, se locomover, vestir etc., visto que tais 

aspectos constituem as histórias dos sujeitos, tornando-os únicos na diver-

sidade. Nesse contexto, é importante promover ações educativas e pedagó-

gicas que respeitem e valorizem as características físicas e os modos de ser 

e agir de diferentes grupos sociais, como indígena, quilombola, entre outros.

Reconhecer a alteridade na Educação Infantil implica compreender as 

crianças em suas formas próprias de expressar, de agir, de socializar, de 

pensar e de considerar as especificidades e diversidades que ampliam seus 

olhares sobre o mundo, produzindo e reproduzindo culturas. Nessa pers-

pectiva, é importante que a ação educativa e pedagógica não seja desen-

volvida em tempos fragmentados e rotineiros, nem organizados a partir da 

centralidade no adulto, ou em espaços estereotipados, os quais pouco contri-

buem para a ampliação, diversificação e complexificação de conhecimentos.

Acolher na alteridade pressupõe conhecer as crianças, observá-

-las e investigar seus interesses, suas curiosidades, necessidades e o 

que trazem de seus contextos familiares. Para Barbosa (2015), acolher 

a criança é também acolher sua experiência de infância, suas expectati-

vas, hipóteses, seus planos, sonhos e seus modos de ser e estar no mundo.

Compreender que os conceitos de identidade, alteridade e diversidade, man-

tém uma relação entre si, se materializando na realidade, na convivência entre os 

sujeitos, conforme são consideradas e valorizadas as características individuais 

e de diferentes grupos culturais, é condição para o atendimento aos direitos de 

cada sujeito, de ter suas características próprias de vida reconhecidas, assim 

como ser respeitado em suas diferenças étnico-raciais, de religião e de gênero.



Seção 2

51

2.2.1.3 AUTONOMIA
A palavra autonomia tem sua origem no grego autós, que significa“por si 

mesmo”, e nomos, que pode ser traduzido por “norma, regra, lei”. Assim, auto-

nomia é a condição de uma pessoa ou grupo cultural que se submete à lei ou 

norma determinada por ela mesma. Nesse sentido, Zatti (2007, p. 12) afirma:

Como a autonomia é “condição”, como ela se dá no mundo e não apenas 

na consciência dos sujeitos, sua construção envolve dois aspectos: o poder de 

determinar a própria lei e também o poder ou capacidade de realizar. O primeiro 

aspecto está ligado à liberdade e ao poder de conceber, fantasiar, imaginar, deci-

dir, e o segundo ao poder ou capacidade de fazer. Para que haja autonomia, os 

dois aspectos devem estar presentes, e o pensar autônomo precisa ser também 

fazer autônomo. O fazer não acontece fora do mundo, portanto está cerceado 

pelas leis naturais, pelas leis civis, pelas convenções sociais, pelos outros, etc. [...].

A autonomia se efetiva nas interações dos sujeitos com o meio e com o 

outro, pois são nelas que as crianças, desde bebês, descobrem as leis que regem 

o mundo físico e sociocultural, bem como constroem sua identidade, em um 

processo de conhecer-se e conhecer o mundo. A compreensão da realidade em 

que vive permite que a criança possa agir sobre ela, decidindo, transformando, 

criando, recriando e se percebendo como produtora da própria história. “Na 

medida em que, por meio do diálogo, a criança pode decidir entre uma coisa e 

outra, considerando o que é melhor para si e para o meio social que a circunda, 

aí se encontra o princípio da autonomia” (QUEIROZ e FALCÃO, 2016, p. 5660).

Na Educação Infantil, a autonomia da criança é construída por meio de 

ações educativas e pedagógicas que possibilitem, por meio da relação com 

seus pares e com adultos, confiar em si mesma e compreender a importância 

de cuidar da própria saúde, de seu bem-estar e daqueles com os quais convive. 

O planejamento da organização dos espaços e da rotina da instituição edu-

cacional são aspectos importantes na construção da autonomia. Para Barbosa 

(2006), quanto mais os espaços das instituições educacionais forem organi-

zados, estruturados e arranjados de modo desafiador, propositor e instigador, 

mais auxiliarão na construção da autonomia dos bebês, das crianças bem 

pequenas e das crianças pequenas. No que refere à rotina, os momentos como 
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o do banho, da higiene corporal, das refeições, das brincadeiras, da organização 

da mochila são oportunidades para que a criança aprenda e torne-se autônoma. 

Nesses espaços organizados intencionalmente, e nos diferentes momen-

tos da rotina, as crianças têm a possibilidade de explorar diferentes mate-

riais, interagir com diferentes sujeitos – adultos e crianças, fazer escolhas e 

tomar decisões, situações que são importantes na constituição da autonomia.

A autonomia das crianças, portanto, é favorecida pelas mediações dos pro-

fissionais que promovem a liberdade, a imaginação e o encantamento. Dessa 

maneira, os(as) professores(as) precisam acompanhar lado a lado a produção 

da criança, por meio do olhar atento que a encoraja a prosseguir com sua ação 

e por meio de falas que reafirmem suas ações ou apontem os desafios que 

ainda existem. Quando a criança realiza suas ações sob os cuidados, a pre-

sença e mediação de um adulto, sente-se mais segura naquilo que vai realizar. 

É importante que a criança sinta-se segura para desenvolver sua capacidade 

de agir com autonomia em diferentes situações. Os riscos são inerentes aos diver-

sos contextos e ações das crianças, seja em uma brincadeira ou na exploração de 

um espaço. No entanto, não se pode cercear o progresso de sua autonomia no 

contexto educacional. Assim, o planejamento da ação educativa e pedagógica 

precisa viabilizar situações seguras para que a criança exercite sua autonomia.

Nesse sentido, o(a) professor(a), ao mediar, propor, desafiar, incentivar, e 

cuidar das crianças, cria condições para que elas descubram, explorem e conhe-

çam o mundo que está a sua volta, de modo a não limitá-las, resolvendo ou 

fazendo por elas, mas encorajando-as em suas ações. Considerar as iniciativas 

e tentativas da criança, considerando sua autonomia, favorece o processo cria-

tivo, uma vez que é instigada a pensar, levantar hipóteses e a buscar soluções.
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2.2.1.4 QUADRO DOS OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGENS E DESENVOLVIMENTO

As concepções que fazem parte desse Campo de Experiências partem da com-

pressão de que as ações de educar e cuidar, intrínsecas ao processo de constituir-

-se humano, perpassam pelo desenvolvimento da autonomia e da formação da 

identidade, alteridade e diversidade, visto que são conceitos inter-relacionados.

O quadro de objetivos do Campo de Experiências em questão está agru-

pado pelas seguintes categorias: 

• Educar e Cuidar: Autonomia;

• Educar e Cuidar: Identidade, Alteridade e Diversidade.

As demais colunas referem-se aos Objetivos de Aprendizagens e 

Desenvolvimento, organizados em grupo por faixa etária, os quais devem 

ser observados na perspectiva de complementaridade e continuidade, 

ou seja, da inter-relação dos objetivos nos diferentes Campos de Expe-

riências e das aprendizagens essenciais entre grupos por faixa etária
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Educar e Cuidar: 
Autonomia

Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento em 
grupos por faixa etária

Bebês 
(0 a 1 ano e 6 meses)

Crianças bem 
pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 
meses)

Crianças pequenas
(4 anos a 5 anos e 11 meses)

(EI01EO01-A) 
Perceber que as ações, expres-
sões, movimentos e gestos têm 

efeitos no 
ambiente, nas outras crianças e 

nos adultos.

(EI02EO01) 
Demonstrar atitudes de cuidado 
e solidariedade na interação com 

crianças e adultos.

(EI03EO01-A) 
Identificar e respeitar opiniões, for-
mas de expressão e características 

próprias de cada um. 

(EI03EO01) 
Demonstrar empatia pelos outros, 
percebendo que as pessoas têm 

diferentes sentimentos, necessida-
des e maneiras de pensar e agir.

(EI01EO02) 
Perceber as possibilidades e os 

limites do próprio corpo nas 
brincadeiras e interações das 

quais participa.

(EI02EO02) 
Demonstrar imagem positiva de 

si e confiança na capacidade para 
enfrentar dificuldades e desafios.

(EI03EO02) 
Agir de maneira independente, 

com confiança na própria capaci-
dade, reconhecendo as próprias 

conquistas e limitações.

(EI01EO04-A) 
Expressar sentimentos, prefe-
rências, vontades, na relação 
com crianças de diferentes 
faixas etárias e adultos, na 

interação com o mundo físico e 
sociocultural.

(EI01EO04) 
Comunicar necessidades, 

desejos e emoções, utilizando 
gestos, balbucios, palavras.

(EI02EO04-A) 
Utilizar estratégias variadas, ges-
tos, expressão facial, movimentos 
e linguagem oral para narrar his-

tórias, expressar ideias e opiniões, 
com crianças de diferentes faixas 

etárias e adultos.

(EI02EO04) 
Comunicar-se com os colegas e 
os adultos, buscando compre-
endê-los e fazendo-se compre-

ender.

(EI03EO04-A) 
Comunicar com clareza as ideias, 

os sentimentos, explicações e con-
clusões, compartilhando saberes e 

experiências cotidianas.

(EI03EO04) 
Comunicar ideias e sentimentos a 

pessoas e grupos diversos.

(GO-EI01EO09) 
Participar de brincadeiras e/ou 
de situações coletivas variadas, 

com crianças de diferentes 
faixas etárias.

(EI02EO07-A) 
Vivenciar brincadeiras coletivas 
que exercitam a compreensão 
de regras, normas e valores do 
convívio social, desenvolvendo 
capacidade de lidar com frus-

trações.

(EI02EO07) 
Resolver conflitos nas interações 
e brincadeiras, com a orientação 

de um adulto.

(EI03EO07-A) 
Conhecer e respeitar normas e 

valores do convívio social e parti-
cipar da definição de combinados 

do grupo.

(EI03EO07) 
Usar estratégias pautadas no 

respeito mútuo para lidar com con-
flitos nas interações com crianças 

e adultos.

(GO-EI03EO08) 
Identificar situações que represen-
tam risco, procedendo de forma a 

garantir a integridade física.

(EI01EO10) 
Vivenciar nas situações de 

cuidados corporais e afetivos 
– banho, sono, alimentação, 
colo – a audição de canções, 
de acalantos, a contação de 

histórias, o manuseio de livros e 
a realização de brincadeiras.

(GO-EI02EO10) Demonstrar per-
cepções de  necessidades físicas 
e ter iniciativas de autocuidado e 
auto-organização – beber água, 
vestir roupas, guardar pertences, 
bem como perceber as necessi-

dades do outro.

(GO-EI03EO10) 
Realizar ações de cuidado pessoal, 
de forma autônoma, identificando 
as necessidades pessoais e a dos 

colegas, desenvolvendo ações que 
promovam o próprio bem-estar e o 

dos outros.

(GO-EI01EO11) 
Manipular, com o auxílio do(a) 
professor(a), utensílios – talhe-

res, pratos, guardanapos, escova 
de dentes e de cabelos, toalhas, 

sabonetes, travesseiros       - 
específicos das atividades de 

autocuidado, como alimentação, 
banho, troca de roupa, repouso, 

higiene bucal etc.

(GO-EI02EO11) Experimentar 
e utilizar diferentes utensílios, 

explorando suas funções e 
possibilidades, nos momentos 
de autocuidado – alimentação, 
banho, troca de roupa, repouso, 

higiene bucal etc.

(GO-EI03EO11) 
Incorporar hábitos convencionais 
durante os momentos de autocui-

dado.

(EI01EO16-GYN) 
Participar junto aos parceiros, 
e em diferentes situações, da 

exploração de materiais estrutu-
rados e não estruturados.

(EI02EO16-GYN)
Participar junto aos seus par-

ceiros, e de maneira autônoma, 
da exploração e organização de 

materiais estruturados e não 
estruturados.

(EI03EO16-GYN) 
Participar de maneira autônoma, 
e em acordo com os parceiros, da 

escolha, organização, distribuição e 
construção de materiais estrutura-

dos e não estruturados.

Quadro 7 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do Campo 
de Experiências O eu, o outro e o nós
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Educar e Cuidar: 
Autonomia

(EI01EO18-GYN) Conhe-
cer os próprios objetos e 
materiais, bem como os 
dos outros e do grupo, 

nos contextos de identifi-
cação, compartilhamento 

e trocas.

(EI02EO18-GYN) Reco-
nhecer e nomear os pró-
prios materiais e objetos, 
bem como os dos outros 
e do grupo, em diferentes 

situações do cotidiano.

(EI03EO18-GYN) 
Reconhecer e nomear os 
próprios objetos e mate-

riais, os dos outros colegas 
e profissionais, e os da 
instituição educacional.

Educar e Cuidar: 
Identidade, 
Alteridade e 
Diversidade.

(EI01EO03-A) 
Relacionar-se com outras 

crianças e adultos por 
meio de olhares, afagos, 

sorrisos, choros, con-
versas, em situações de 
diálogos, brincadeiras e 

exploração.

(EI02EO03-A) 
Construir noções de 

respeito e cooperação, 
ao estabelecer relações 
de amizade e ao parti-
cipar de brincadeiras e 

interações variadas, com 
crianças de diferentes 

faixas etárias e adultos.

(EI03EO03-A) 
Relacionar-se com varia-
dos grupos, construin-
do vínculos afetivos e 

desenvolvendo atitudes de 
solidariedade.

(EI03EO03) 
Ampliar as relações inter-
pessoais, desenvolvendo 

atitudes de participação e 
cooperação.

(EI01EO05-A) 
Conhecer e diferenciar 
a sua própria imagem 
e a do outro, por meio 

de espelhos, fotografias, 
filmagens etc.

(EI01EO05) 
Reconhecer o próprio cor-
po e expressar  sensações 
em momentos de alimen-
tação, higiene, brincadeira 

e descanso.

(EI02EO05-A) 
Identificar as próprias 

características físicas, a 
partir da relação com ou-

tras crianças e adultos.

(EI02EO05) 
Perceber que as pessoas 
têm características físicas 
diferentes, e respeitar tais 

diferenças.

(EI03EO05-A) 
Respeitar a diversidade 

humana, no convívio com 
colegas, comunidades, 

grupos variados – indíge-
nas, quilombolas, da cultu-
ra local – para romper com 
relações de discriminação 
étnico-racial, de gênero, 

linguística, socioeconômica 
e de religião.

(EI03EO05) 
Demonstrar valorização 

das características do pró-
prio corpo e respeitar as 
características dos outros 

(crianças e adultos, com os 
quais convive).

(EIO1EO06-A) Estabe-
lecer vínculos afetivos 

com crianças de variadas 
faixas etárias ampliando 

as relações.

(EI01EO06)
Interagir com outras crian-
ças da mesma faixa etária 
e adultos, adaptando-se 

ao convívio social.

(EI02EO06) 
Respeitar regras básicas 

de convívio social nas 
interações e brincadeiras.

(EI03EO06) 
Manifestar interesse e 

respeito por diferentes cul-
turas e modos de vida.

(GO-EI01EO12) 
Perceber sensações que 

as situações causam, 
como escutar uma músi-
ca, manipular um objeto, 

interagir com outro.

(GO-EI02EO12) Reco-
nhecer e manifestar as 

preferências, desejos, sen-
timentos nas interações 
em diferentes contextos, 
respeitando o próximo.

(GO-EI03EO12) 
Fazer escolhas intencio-
nais com base em suas 

preferências e respeitar as 
escolhas dos outros.

(GO-EI01EO13)
Participar de situações 
coletivas, observando e 

vivenciando hábitos e cos-
tumes locais e regionais.

(GO-EI02EO13) 
Conhecer diferentes 

hábitos e costumes, por 
meio da interação com 

outras crianças, adultos e 
materiais variados – víde-
os, desenhos animados, 

livros, músicas.

(GO-EI03EO13) 
Socializar hábitos e cos-
tumes próprios do grupo 
social no convívio com 

outras crianças e adultos.

Quadro 7 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 

Campo de Experiências O eu, o outro e o nós (continuação)
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Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017), Documento Curricular para 
Goiás (2018) e Equipe de currículo ampliada de Goiânia.

Educar e Cuidar: 
Identidade, 
Alteridade e 
Diversidade.

(GO-EI01EO14) 
Participar de situações em 
que pessoas com as quais 

convive compartilhem 
brincadeiras, histórias, 
saberes, que caracteri-

zam diferentes épocas e 
culturas.

(GO-EI02EO14) 
Conhecer histórias, sabe-
res, sentimentos, desejos 
das pessoas com as quais 

convive na instituição 
e em diferentes grupos 

sociais.

(GO-EI03EO14)
Compartilhar histórias, saberes, 

sentimentos, desejos e expressar 
dúvidas e opiniões em rodas de 

conversa.

(GO-EI01EO15) 
Manipular objetos e 

brinquedos que represen-
tam diferentes culturas 

– chocalhos, caxixis, cuias, 
matrioscas, abayomes etc.

(GO-EI02EO15) 
Conhecer objetos, brin-
quedos e manifestações 
que representam dife-
rentes culturas e fazer 
uso deles em situações 

cotidianas – brincadeiras, 
rodas de conversa, músi-

cas etc.

(GO-EI03EO15) 
Reconhecer e expressar emoções, 
sentimentos, valores que caracte-
rizam a própria identidade e a do 
grupo ao qual pertence, por meio 
de diferentes situações vivencia-
das na instituição – contação e 

dramatização de histórias, brinca-
deiras de faz de conta etc.

Quadro 7 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 

Campo de Experiências O eu, o outro e o nós (continuação)





movimentos
GESTOS 

o ou
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O Campo de Experiências Corpo, gestos e movimentos tem como foco 

possibilitar vivências e experiências acerca do conhecimento do próprio 

corpo, das diferentes formas de expressão, de comunicação e de movimen-

tação, desenvolvendo não somente noções sobre saúde e auto-cuidado, 

mas também buscando entender o corpo em seu contexto sociocultural.

 Segundo Vargas (apud CUNHA, 2012, p. 240), o corpo “[...] é o próprio ser 

humano: sua natureza corpórea é a base de sua existência; se não há corpo, 

obviamente, não há pessoas”. O corpo é biológico, físico, psíquico, afetivo e é, 

também, uma construção sociocultural. Sendo assim, deve ser entendido a partir 

de sua relação com o mundo, com a natureza e também pelas relações estabe-

lecidas entre outros seres humanos em suas diversas atividades, sejam elas no 

trabalho, na instituição educacional, em casa ou em outros locais de convivência. 

Nesse sentido, o corpo é constituído de matéria, mas também de subjetividade.  

O conceito de gestos pode ser entendido como manifestação de ações 

corporais visíveis que transmitem um determinado significado por meio de 

uma expressão voluntária, já que  representam um sinal de comunicação não 

verbal. Assim, pode-se dizer que os gestos expressam ideias ou sentimentos de 

um determinado grupo social, por isso se constituem e traduzem o que é pró-

prio de cada cultura e do contexto histórico, alterando-se ao longo do tempo. 

Nessa perspectiva, os movimentos correspondem à ação de deslocar partes 

do corpo e/ou deslocar o corpo no espaço, que pode ser intencional, ritmada, 

exploratória, imitativa, criativa, artística etc. Para além disso, os movimentos 

podem ser produtores de conhecimento espacial, ao reconhecer o meio, e de 

auto-conhecimento, quando o sujeito reconhece suas próprias capacidades 

de ação. Pode-se entender também que o movimento é a maneira como o 

sujeito interage com o mundo, buscando explorá-lo e investigá-lo, fazendo 

descobertas importantes sobre as relações que estabelece com o outro. 

Essas três palavras que dão título ao Campo de Experiências 

em questão apontam para conhecimentos que devem ser conside-

rados também pelo(a) professor(a) ao planejar as ações educati-

vas e pedagógicas, como pode ser observado no infográfico a seguir.

2.2.2 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: 
CORPO, GESTOS E MOVIMENTOS
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Infográfico 3 – Campo de Experiências Corpo, 

gestos e movimentos

Fonte: Equipe de currículo ampliada de Goiânia

A elaboração desse infográfico foi definida também com base na proposta 

político-pedagógica Infâncias e Crianças em Cena: por uma Política de Educação 

Infantil para a Rede Municipal de Educação de Goiânia (2014), assim como na 

ementa da BNCC (BRASIL, 2017), cujo texto está transcrito, na íntegra, no Quadro 8.
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Com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimentos impulsivos 

ou intencionais, coordenados ou espontâneos), as crianças, desde cedo, 

exploram o mundo, o espaço e os objetos do seu entorno, estabelecem 

relações, expressam-se, brincam e produzem conhecimentos sobre si, 

sobre o outro, sobre o universo social e cultural, tornando-se, progres-

sivamente, conscientes dessa corporeidade. Por meio das diferentes 

linguagens, como a música, a dança, o teatro, as brincadeiras de faz 

de conta, elas se comunicam e se expressam no entrelaçamento entre 

corpo, emoção e linguagem. As crianças conhecem e reconhecem as 

sensações e funções de seu corpo e, com gestos e movimentos, iden-

tificam suas potencialidades e seus limites, desenvolvendo, ao mesmo 

tempo, a consciência sobre o que é seguro e o que pode ser um risco a 

sua integridade física. Na Educação Infantil, o corpo das crianças ganha 

centralidade, pois ele é o partícipe privilegiado das práticas pedagó-

gicas de cuidado físico, orientadas para a emancipação e a liberdade, 

e não para a submissão. Assim, a instituição escolar precisa promover 

oportunidades ricas para que as crianças possam, sempre animadas 

pelo espírito lúdico e na interação com seus pares, explorar e viven-

ciar um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mími-

cas com o corpo, para descobrir variados modos de ocupação e uso 

do espaço com o corpo (tais como sentar com apoio, rastejar, enga-

tinhar, escorregar, caminhar apoiando-se em berços, mesas e cordas, 

saltar, escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alongar-se etc.)

Quadro 8 - Campo de Experiências Corpo, 

gestos e movimentos

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017, p. 38).

Para atender a especificidade das práticas pedagógicas desse 

Campo de Experiências, conforme o artigo 9º das DCNEI (BRA-

SIL, 2009), é necessária a garantia das seguintes experiências:
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Nesse sentido, a discussão sobre a cultura corporal, a sexualidade na infância, 

a saúde e o autocuidado, com base nos documentos mencionados e conside-

rando a articulação entre os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento 

e o Campo de Experiências Corpo, gestos e movimentos, conforme apresen-

tada na publicação Campos de Experiências Efetivando direitos e aprendiza-

gens na Educação Infantil (MEC, 2018, p.35), deverá ser assegurada na efetiva-

ção das ações educativas e pedagógicas propostas na instituição educacional.

I – promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiên-
cias sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão 
da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domí-
nio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática 
e musical;

[...]

VI – possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da autono-
mia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

[...]

XI – propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e tra-
dições culturais brasileiras.

CONVIVER com crianças e adultos, experimentando marcas da cultura corporal nos 
cuidados pessoais, na dança, na música, no teatro, nas artes circenses, na escuta de histó-
rias e nas brincadeiras.

BRINCAR utilizando criativamente o repertório da cultura corporal e do movimento. 

EXPLORAR amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas, desco-
brindo modos de ocupação e de uso do espaço com o corpo. 

PARTICIPAR de atividades que envolvam práticas corporais, desenvolvendo autono-
mia para cuidar de si.

EXPRESSAR corporalmente emoções e representações tanto nas relações cotidianas 
como nas brincadeiras, dramatizações, danças, músicas e contação de histórias.

CONHECER-SE nas diversas oportunidades de interações e explorações com seu corpo.
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2.2.2.1 CULTURA CORPORAL

O corpo, em sua constituição biológica, psicológica e sociocul-

tural, deve ser compreendido na sua totalidade, envolvendo todas 

as dimensões que compõem o sujeito – expressivo-motora, afe-

tiva, linguística, ética, estética e sociocultural (BRASIL, 2009). 

Assim, ainda na vida intrauterina, o sujeito já se expressa comunicando 

necessidades, emoções e percepções, em uma linguagem peculiar, a lingua-

gem corporal. As crianças, desde bebês, se expressam por meio de práti-

cas corporais, como as mímicas, os gestos, os sons e o choro, as quais per-

mitem a comunicação na ausência ou na limitação da linguagem verbal 

oral-auditiva. Diante dessa comunicação predominantemente corporal, é 

importante que os adultos estabeleçam diálogo com as crianças, buscando 

compreendê-las e respondê-las em suas necessidades, desejos e medos.

Nesse sentido, por meio do corpo, a criança se movimenta, comunica, 

expressa, gesticula, pensa, sente, brinca e, por ser situado historicamente e 

socialmente, age conforme as diferentes culturas das quais participa. Assim, 

nas interações com o mundo físico e sociocultural, com seus pares e com os 

adultos, com os tempos, os espaços e os materiais, elas atribuem sentidos e 

significados às práticas corporais e consolidam sua própria cultura corporal.

Logo, nessas interações a criança reconhece e se apropria de diferentes gestos 

e movimentos específicos de sua cultura; aprende a expressar ideias, sentimentos 

e desejos num contexto específico; desenvolve a consciência corporal e aprende 

a cuidar do próprio corpo, na perspectiva biológica e em relação ao autocuidado, 

conhecendo e reconhecendo o próprio corpo e, numa perspectiva sociocultural, 

identificando características que a aproxima ou a afasta de seus pares, o que 

promove a construção da  identidade pessoal e a do grupo ao qual pertence.

As crianças participam de diferentes culturas corporais, que vão desde 

aquelas construídas na família até as construídas em sua cidade, estado ou 

país. Dessa forma, as crianças participam, por exemplo, das práticas corporais 

goianas que se diferenciam das desenvolvidas em outras regiões do país. Brin-

cadeiras como “bete”, “pular elástico”, “adedonha”, “fui à feira”, “cada macaco 

no seu galho”, “rio vermelho”, “a menina que está na roda”, “pique-fruta”, 

“serra, serra, serrador”, entre outras, compõem a cultura corporal goiana. 

Considerando as especificidades da cultura corporal local, é importante 

que, na Educação Infantil, sejam incluídas práticas corporais que proporcio-

nem às crianças movimentar o corpo, experimentar novos desafios, superar 
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limites, ampliar o domínio corporal e as habilidades, também no sentido de 

conhecer, se apropriar e fazer perdurar as brincadeiras tradicionais goianas. 

Nesse contexto, também é importante ampliar, diversificar e com-

plexificar os conhecimentos das crianças acerca de práticas corporais 

de outras culturas, bem como dialogar sobre o respeito à diversidade 

que compõe a sociedade, a instituição educacional e os agrupamentos.

Ao interagir com o mundo físico e sociocultural por meio dos sentidos do 

corpo – tato, visão, audição, olfato e paladar – as crianças aprendem sobre o 

mundo e sobre a cultura em que está inserida, pois, como afirma Geertz (apud 

DAOLIO, 1995, p. 34) “[...] não existe natureza humana independente da cultura”.

Dessa forma, o corpo representa o primeiro canal de comunicação das 

crianças em suas interações por meio da pele, toques, olhar, cheiros, gostos e 

sons. Os sentidos e significados atribuídos pelos sujeitos às práticas corporais, 

em jogos, brincadeiras, danças, teatralidade, gestos e movimentos, constituem 

a cultura corporal e contribuem para a construção, pela criança, de sua corpo-

reidade, autonomia, cognição, reflexão, elaboração dos próprios movimentos 

e do autoconhecimento. O sentido pessoal na apropriação dessas práticas 

corporais tem relação com a realidade da vida de cada sujeito, de cada cultura, 

de cada região, pois “[...] todo homem, mesmo inconsciente desse processo, 

é portador de especificidades culturais no seu corpo” (DAOLIO, 1995, p. 36).

É nesse processo, de exploração e interações no e pelo corpo que a criança desen-

volverá sua corporeidade, conforme afirmam Nista-Piccolo e Moreira (2012, p. 50).

A corporeidade pode ser entendida como corpo em movimento que 

busca a vida num determinado tempo histórico e cultural. [...] A leitura do 

corpo nada mais é do que um processo de conscientização, de afirmação 

da personalidade, da individualidade, do sentido de pertença à etnia humana.

Portanto, a corporeidade é a tomada de consciência do sujeito com 

relação à integralidade de seu corpo – das partes e do todo, das pos-

sibilidades de movimentação, e do processo de significação de seus 

gestos e movimentos num determinado contexto social, histórico e 

cultural. Isso porque as práticas corporais vão para além dos aspectos bio-

lógicos, por serem signos humanos carregados de sentidos e significados.
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Para Gonçalves (2012, p. 13), a forma de lidar com a corporei-

dade, com a liberdade ou com os regulamentos de controle do 

corpo são questões resultantes de construções sociais e históricas. 

[...] o corpo de cada indivíduo de um grupo cultural revela, assim, não somente sua sin-

gularidade pessoal, mas também tudo aquilo que caracteriza esse grupo como uma uni-

dade. Cada corpo expressa a história acumulada de uma sociedade que nele marca seus 

valores, suas leis, suas crenças e seus sentimentos, que estão na base de sua vida social.

[...] Fica evidente, portanto, que o conjunto de posturas e movimentos corpo-

rais representa valores e princípios culturais. Consequentemente, atuar no corpo 

implica atuar sobre a sociedade na qual esse corpo está inserido. Todas as práti-

cas institucionais que envolvem o corpo humano [...] devem ser pensadas nesse 

contexto, a fim de que não se conceba sua realização de forma reducionista, 

mas se considere o homem como sujeito da vida social. (DAOLIO, 1995, p. 42)

Diante do que foi dito, qual o papel da Educação Infantil no processo de participa-

ção das crianças nas diferentes culturas corporais e na constituição da corporeidade?

As crianças, quando chegam na instituição educacional já trazem con-

sigo uma história, uma cultura corporal específica do grupo familiar e das 

pessoas com as quais convive. Esses conhecimentos devem ser considera-

dos pelos profissionais para, a partir deles, ampliá-los por meio de relações 

que serão estabelecidas por elas no mundo físico e sociocultural, com seus 

pares e com os adultos, expressando-se e comunicando-se com seu corpo. 

Para Daolio (1995, p. 40) “[...] Mais do que saber que os corpos se expres-

sam diferentemente porque representam culturas diferentes, é necessário 

entender quais os princípios, valores e normas que levam os corpos a se 

manifestarem de determinada maneira”. Nesse sentido, conhecer a história 

das crianças, seus interesses, desejos, necessidades e preferências, subsidiam 

o planejamento das ações educativas e pedagógicas que envolvem as prá-

ticas corporais. Essas ações devem considerar que tais práticas são cultural-

mente construídas na interação, ou seja, não são naturais nem espontâneas.
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Segundo Soares (2009), é a partir do século XIX que se forma com 

maior intensidade uma “pedagogia do gesto e da vontade”, uma “educa-

ção do corpo” com o objetivo de “retificar” os corpos, mantendo-os “apru-

mados”, moldando comportamentos e “adestrando” corpos. Essa forma de 

lidar com os corpos encontra espaço, sobretudo na infância, com a premissa 

de assegurar uma “ordem coletiva” e construir cidadãos “mais obedientes”.

Dessa forma, apesar de séculos se passarem, ainda é possível perce-

ber que, tanto no âmbito familiar quanto no educacional, prevalecem as 

ideias de controle das crianças e de seus corpos, assim como de seus 

gestos e movimentos. Esse controle ocorre quando o adulto, ao igno-

rar os modos próprios pelos quais as crianças aprendem e se desenvol-

vem, determina o que deve ser feito por elas, limitando sua ação no mundo. 

Contudo, é preciso romper com práticas que cerceiam os movimen-

tos e separam o corpo da mente, bem como aquelas que dissociam “ati-

vidades intelectuais” das “atividades corporais”, porque não existe um 

momento específico e isolado para que as crianças se movimentem, se 

expressem, brinquem ou aprendam, pois, considerando a inteireza dos sujei-

tos, tais ações acontecem em conjunto. O Documento Curricular para Goiás 

(2018, p. 114) aponta a necessidade de ruptura com essas práticas que limi-

tam e impõem movimentos cerceadores às crianças, ao pontuar que,

[...] a compreensão de que o movimento faz parte do ambiente da institui-

ção de Educação Infantil é indispensável para superar a perspectiva de manter 

as crianças em fila, quietas, aguardando o comando do adulto que perpetua 

a ideia de repressão do movimento de corpo inteiro, destituído de totalidade. 

O tão imperativo silêncio dos corpos “Fica quieta! Não se mexe! Senta” “Deita 

a cabeça na mesa!” precisa dar lugar ao movimento e à criatividade infantil.

Na Educação Infantil, é preciso que os profissionais se desprendam, por 

exemplo, da ideia de filas para a movimentação das crianças dentro da institui-

ção, pois existem outras formas possíveis de organização nesses deslocamentos, 

planejadas de modo a orientá-las e incentivá-las em sua autonomia. Oportunizar 

tempos, espaços e materiais para a organização das atividades culturalmente 

significativas, tendo a participação efetiva da criança, favorece suas aprendiza-

gens e seu desenvolvimento, seja na hora de se servir no refeitório, conforme 

as necessidades de cada faixa etária, garantindo sua segurança, seja quando se 
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espera o momento do banho, quando se deslocam no espaço da instituição não 

só em filas únicas, mas em pares ou em trios, por exemplo. Ou ainda, trabalhando 

a ludicidade, com músicas e brincadeiras, quando ficam sentadas interagindo 

nas rodas de conversas, nos momentos de contação de histórias e nas demais 

atividades realizadas no cotidiano da instituição. Essa organização, portanto, 

requer planejamento do coletivo de profissionais da instituição educacional.

Assim, as instituições educacionais que respeitam os Direitos de Aprendizagens 

e Desenvolvimento das crianças – conhecer-se, expressar-se, conviver, participar, 

explorar e brincar – são espaços que possibilitam o desenvolvimento da corporei-

dade, manifestada por meio do movimento, do barulho, da inquietação, da fala, da 

curiosidade, da exploração, da criatividade, enfim, da ação efetiva das crianças.

Dessa forma, a criança deve ser incentivada a expressar-se em varia-

dos contextos e com a utilização de diversificados materiais, como: caixas 

de diferentes formatos e tamanhos, que podem ser empurradas, puxa-

das, arrastadas, empilhadas, colocadas em alguma parte do corpo ou para 

entrar e sair delas; tecidos com texturas, cores, tamanhos e estampas dife-

rentes, que possibilitam a descoberta de sensações por meio do toque;  

construção de figurinos e cenários para as brincadeiras de faz de conta 

– casas, cabanas, castelos, foguetes, labirintos, túneis; ou ainda, por meio 

de jogos, por exemplo o futebol, vôlei, basquete, corrida, dentre outros.

2.2.2.2 SEXUALIDADE NA INFÂNCIA

Segundo a Organização Mundial de Saúde (apud SIQUEIRA e TRA-

BUCO, 2013) a sexualidade é parte integrante do indivíduo, visto que contri-

bui para a construção de sua identidade ao longo da vida e para seu equi-

líbrio físico e psicológico, influenciando pensamentos, sentimentos, ações e 

interações dos sujeitos. Para Silva (apud SEBASTIANI, 2009), antes mesmo 

de a criança nascer, já no ventre da mãe, a sexualidade está presente, por-

que se manifesta ao longo dos processos de aprendizagens e desenvolvi-

mento, na descoberta, nos sentidos e nas sensações que o corpo propicia, 

bem como nos desafios e nas capacidades exploradas por ela. Portanto, 

o ser humano, independente da faixa etária, é um sujeito de sexualidade.

Nesse sentido, a sexualidade é uma necessidade básica e uma caracterís-

tica do ser humano que não pode ser separado de outros de sua vida, pois é 

um fator que constitui o desenvolvimento corporal e o descobrimento de si 

mesmo no mundo. Ela é compreendida como parte de processos subjetivos, 
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aquilo que é singular, e processos simbólicos, que se referem às significações 

culturais, ou seja, na percepção do corpo e de suas práticas, os quais são cons-

truídos historicamente, ao longo dos tempos, num determinado contexto social.

A percepção humana, desde a vida intrauterina, é sensorial e corporal. 

Os primeiros contatos da mãe com o bebê, durante o banho, na amamen-

tação, bem como as manifestações de carinho, cuidados, trocas de olha-

res e o ninar, fazem com que ele sinta prazer e se sinta vivo nesse mundo 

no qual ele acaba de chegar. É por meio das sensações de calor, frio, acon-

chego, acolhimento, bem-estar, desconforto, medo e inibição, que a criança 

tem as primeiras impressões sobre seu corpo na interação com o outro. 

A partir desse contato, a criança vai adquirindo percepções de seus pró-

prios sentidos, construindo sua identidade, o que inclui a sexualidade.

À medida que a criança busca compreender a si mesma, o outro e o 

mundo, surgem questionamentos sobre a sexualidade. Isso pode gerar certo 

desconforto ou ansiedade no adulto, pela falta de conhecimento e insegu-

rança em relação ao tema ou, ainda, por não entender quais são as reais 

dúvidas e curiosidades dela. Nesse sentido, Nunes (1987) ressalta que a 

abordagem da temática sexualidade é complexa, exatamente por ser uma 

das dimensões do ser humano que dão sentido ao que as pessoas são.

Dessa forma, de acordo com Vergueiro e Galli (2013, p. 80) é preciso 

que o(a) professor(a) compreenda “[...] o momento da criança, o con-

texto em que este comportamento acontece [e] não se assuste [...]”. Para 

tanto, é necessária uma compreensão prévia sobre o assunto, além de ser 

capaz de observar e entender que a sexualidade da criança é um aspecto 

da vida e de suas várias formas de expressão, inerentes ao ser humano.

As crianças convivem em contextos diversos e, muitas vezes, são expos-

tas à erotização precoce, por exemplo, ao ouvirem músicas as quais suge-

rem coreografias que mostram o corpo de forma explícita e ao assistirem 

cenas erotizadas em programas de televisão ou internet, no que se refere a 

comportamentos e vestuários. Louro e Felipe (apud Silveira, 2010) afir-

mam que a exposição precoce e exagerada ao erotismo pode deixar a 

criança confusa quanto à forma de proceder com o seu corpo, já que 

ela ainda não tem maturidade emocional para entender o que é a sen-

sualidade e que ela ocorre num determinado tempo da vida, o que pode 

gerar uma estimulação ou até inibição sexual desmedida na vida adulta.

Nessa perspectiva, corre-se o risco de a criança compreen-

der a sexualidade desvinculada do afeto, sendo este relevante para a 
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constituição do sujeito e de seus processos de aprendizagens e desen-

volvimento. Por isso, é importante a preocupação e o cuidado que se 

deve ter com o que é oportunizado às crianças em relação ao corpo. 

Nesse contexto,  qual  o  papel  da inst i tu ição educacio-

nal diante da curiosidade infantil com relação à sexualidade?

De acordo com Gambale, Silva e Souza (apud SILVA, 2013), os profissionais 

devem ter discernimento e consciência sobre quais são os valores, crenças, opi-

niões e sentimentos da criança em relação à sexualidade. É importante para que 

se desenvolva uma postura ética na atuação profissional, diferenciando as convic-

ções particulares e/ou religiosas dos princípios educativos da instituição educa-

cional, os quais são baseados em documentos normativos que compõem o pro-

jeto político-pedagógico definido coletivamente com a comunidade educacional.

Assim, na instituição educacional a perspectiva é de conhecimento e reco-

nhecimento do corpo, do ponto de vista biológico, psicológico, científico, afetivo 

e sociocultural, desprendido do estranhamento e da carga cultural ideológica 

e/ou da experiência do adulto, já que é muito diferente daquilo que a criança 

demonstra curiosidade e interesse de compreender. Por exemplo, o profissio-

nal, ao perceber uma criança tocando ou manipulando seus órgãos genitais, 

é importante que ele, de forma tranquila, sem alarde, explique sobre o que é 

privado e o que é público, sobre os cuidados com o corpo e hábitos de higiene. 

Diante das manifestações das crianças, como manipulação dos órgãos 

genitais, prática do beijo ou curiosidades sobre o nascimento, existem dife-

rentes maneiras de abordar esses assuntos, no entanto, ainda são tratados de 

forma limitada no cotidiano das instituições educacionais. Jane Felipe (apud 

CRAIDY, 2001) aponta algumas formas de se trabalhar com essas manifesta-

ções nesse espaço coletivo, considerando o que as crianças querem saber, 

seus interesses e curiosidades. Então, podem ser promovidas situações em 

que elas conversem sobre como nasceram, sobre aspectos biológicos do corpo 

e os(as) professores(as) podem pesquisar informações em diferentes fon-

tes, para responder às perguntas “sem rodeios”, de maneira simples, clara e 

fundamentada. Sendo assim, Siqueira e Trabuco (2013, p. 316) pontuam que

[…] a criança está conhecendo o seu próprio corpo e o do outro; a intervenção do profes-

sor deve ser atenta, constante, tranquila [...] deve devolver a pergunta à criança, para enten-

der o que ela está realmente perguntando e dar respostas objetivas às suas perguntas [...].
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No que se refere às questões de gênero manifestadas pelas crianças,  cabe 

às instituições educacionais promover, em seu coletivo e junto às famílias, ações 

que auxiliem a compreensão, por exemplo, de que ser meigo(a), bravo(a), forte, 

gentil, sensível são características dos seres humanos e podem estar presentes 

em mulheres e/ou homens. Outra discussão pertinente diz respeito às expecta-

tivas sociais em relação ao que significa ser menina ou menino. Tais expectati-

vas podem refletir nas escolhas de cores de roupas e objetos, brincadeiras, brin-

quedos etc., porém esse tipo de atitude pode reforçar desigualdades de gênero 

nos diferentes contextos em que a criança vive, e isso inclui a Educação Infantil.

A discussão relativa ao que é de menino e ao que é de menina precisa ser 

tratada com delicadeza e respeito às crianças e às suas famílias. Considerando 

que a ação da Educação Infantil é complementar à da família, é, para tanto, 

fundamental o diálogo constante e franco também sobre essas questões, para 

que juntos possam decidir como isso será tratado na perspectiva da garantia 

dos direitos das crianças. Cabe ainda esclarecer às famílias que as crianças, 

sejam meninas ou meninos, têm o direito de viver sua infância de forma plena.

Portanto, essa questão deve ser tratada com respeito, considerando as 

manifestações das crianças e por meio de metodologias variadas, promovendo 

aprendizagens e desenvolvimento, para que elas exercitem o autoconheci-

mento, a construção da própria identidade e de uma imagem positiva de si 

mesma e de seus grupos de pertencimento. Nesse processo, é importante 

promover discussões em parceria com as famílias sobre variados temas, consi-

derando que o mundo está em constante transformação e se constitui diverso.

2.2.2.3 SAÚDE E AUTOCUIDADO

O documento Critérios para um Atendimento em Creches que respeite os 

Direitos Fundamentais das Crianças (BRASIL, 2009) apresenta, dentre os doze 

direitos, o direito da criança à higiene e à saúde. Saúde se constituiu no equilí-

brio do bem-estar físico, mental e social. Autocuidado refere-se a cuidar de si, 

do próprio corpo, ter hábitos de higiene, alimentação saudável, realizar ativi-

dades físicas, conhecer e controlar os fatores de risco que levam às doenças.

Como garantir os direitos à higiene e à saúde na Educação Infantil?

Na garantia da saúde biopsicossocial das crianças e adultos, devem 

ser observados os seguintes aspectos: a limpeza das salas, das qua-

dras, da cozinha, da sala de leitura, das salas de recursos multifun-

cionais, do ambiente informatizado, da despensa, dos banheiros, do 

refeitório, dos parques, dos pátios e das áreas externas; a qualidade, a 



Seção 2

71

segurança e higiene de objetos, equipamentos, materiais e brinquedos; a 

ventilação; a iluminação natural; as interações e a estética dos ambientes.

O espaço precisa ser organizado intencionalmente para que chame a 

atenção das crianças, com exposições de suas produções em seu campo 

de visão, de modo a promover a imaginação, propiciar a livre circulação e 

as interações, “[...] convidando à leitura, à observação, à contemplação 

do conteúdo exposto, possibilitando a ampliação da sensibilidade esté-

tica de quem frequenta esse espaço, principalmente das crianças” (GOIÂ-

NIA, 2019, p. 23). Espaços bem cuidados se tornam ambientes agradáveis 

de convívio, permitindo as trocas, o contato físico e as interações afetivas.

Para a promoção, a manutenção e o acompanhamento da saúde das crianças, 

a relação entre famílias e instituições educacionais é imprescindível. Esse diálogo 

permite aos profissionais o acesso a informações sobre a criança – suas condições 

de nascimento e de vida, necessidades básicas referentes à saúde, higienização, lim-

peza dos objetos de uso pessoal da criança, hábitos alimentares, vacinas, horário de 

sono – a serem consideradas no planejamento das ações educativas e pedagógicas.

Políticas públicas intersetoriais são imprescindíveis, uma vez que há a necessi-

dade de se estabelecer parcerias com outras Secretarias, como a de Saúde, e demais 

órgãos que poderão respaldar o trabalho realizado com as famílias e as crianças, 

para assim poder orientar a comunidade educacional, realizar reuniões, palestras, 

dar esclarecimentos dos serviços básicos de saúde, falar sobre a prevenção de 

doenças infectocontagiosas e noções de higiene pessoal, bem como oferecer 

orientação especializada para crianças com dificuldades físicas e/ou psicoafetivas.

É papel dos profissionais observarem de forma atenta as crianças, para, 

sempre que necessário, orientar as famílias no encaminhamento ao aten-

dimento de saúde disponível. As famílias precisam ser acionadas sem-

pre que as crianças estiverem apresentando dor, febre ou que estejam 

com sintomas de doenças infectocontagiosas, para que sejam tomadas as 

devidas providências. Quando as crianças demonstrarem excessiva apa-

tia, tristeza, angústia, ansiedade, euforia ou agitação é importante obser-

var e dialogar com a família sobre essas mudanças de comportamento.

Os profissionais precisam estar atentos às necessidades das crianças, no 

sentido de cuidar, reforçar e orientar para que elas desenvolvam o autocuidado, 

cabendo à família também essas ações: informar e orientar sobre lavar as mãos 

antes das refeições; uso de talheres; mastigação; descoberta e exploração do 

paladar; incentivo para experimentar todos os alimentos e o hábito de beber 

água; necessidade da higiene bucal; importância do descanso/sono; entre 
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outras necessárias para a manutenção da saúde. Enquanto as crianças ainda não 

sabem realizar essas atividades de maneira autônoma, os profissionais devem 

auxiliá-las, sinalizando para elas o que será feito, de forma respeitosa e ética.

A apropriação das noções de autocuidado deve ser construída gradativa-

mente, por meio do planejamento intencional do(a) professor(a) acerca dos cui-

dados com as crianças no cotidiano. É importante ressaltar que o banho também 

tem caráter pedagógico, devendo acontecer de acordo com as necessidades 

das crianças e ser promovido tanto pelo(a) professor(a) quanto pelo(a) auxiliar 

de atividades educativas, a fim de garantir a elas a higiene pessoal, o bem-estar 

e o aprendizado do autocuidado. Precisa ser um momento prazeroso, de apro-

priação e ampliação de conhecimentos sobre o próprio corpo e o autocuidado.

Em síntese, as ações promovidas no ambiente educacional, progressiva-

mente, precisam possibilitar a construção de hábitos de higiene e de uma alimen-

tação saudável, na perspectiva do desenvolvimento da autonomia da criança.

2.2.2.4 QUADRO DOS OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGENS E DESENVOLVIMENTO

O quadro de objetivos do Campo de Experiências Corpo, ges-

tos e movimentos estão agrupados pelas seguintes categorias: 

• Cultura Corporal;

• Sexualidade na Infância;

• Saúde e autocuidado.

No Quadro 9, a seguir, estão descritos os Objetivos de Aprendi-

zagens e Desenvolvimento do Campo de Experiências em questão. 

Cabe ressaltar que tais objetivos devem ser trabalhados, na instituição, 

de forma complementar e contínua entre os grupos por faixa etária.
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Quadro 9 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do Campo de 

Experiências Corpo, gestos e movimentos

Categorias
Bebês (0 a 1 ano e 6 

meses)

Crianças bem pequenas 
(1 ano e 7 meses a 3 anos 

e 11 meses)
Crianças pequenas (4 

anos a 5 anos e 11 meses)

Cultura Corporal

(EI01CG01) 

Movimentar as partes 
do corpo para expressar 
desejos, necessidades e 

emoções.

(EI02CG01-A-GYN) 

Criar com o corpo formas 
diversificadas de expres-

são de sentimentos, 
sensações e emoções, 
tanto nas situações do 

cotidiano, quanto em brin-
cadeiras, dança, teatro, 

música.

(EI02CG01) 

Apropriar-se de gestos e 
movimentos da cultura no 
cuidado de si e nos jogos 

e brincadeiras.

(EI03CG01-GYN) 

Construir progressiva-
mente a confiança nas 
possibilidades de movi-

mentação do corpo, 
aprendendo a utilizar 

combinações de movi-
mentos: andar e puxar, 
lançar e pegar, andar e 

quicar a bola, empurrar e 
carregar, correr e lançar, 

dentre outros.

(EI03CG01) 

Criar com o corpo formas 
diversificadas de expres-
são de sentimentos, sen-
sações e emoções, tanto 

nas situações do cotidiano 
quanto em brincadeiras, 
dança, teatro, música.

(EI01CG02-A-GYN) 
Experimentar e realizar 
brincadeiras e intera-

ções que possibilitem o 
arrastar, o empurrar, o 
engatinhar, o abaixar, o 

levantar, o apoiar, o andar, 
por meio da exploração 
de brinquedos, objetos e 

diversos materiais estrutu-
rados e não estruturados, 

em diferentes espaços, 
utilizando colchonetes, 
obstáculos etc., com os 
pares, os adultos e tam-
bém sozinhos, por meio 
de brincadeiras livres.

(EI01CG02) 

Experimentar as possi-
bilidades corporais nas 

brincadeiras e interações 
em ambientes acolhedo-

res e desafiantes.

(EI02CG02- A-GYN)

Explorar as possibilidades 
de movimentos demons-

trando controle e adequa-
ções do uso do próprio 
corpo e criar e adequar 

movimentos diante 
de situações diversas, 

vivenciadas no espaço da 
instituição.

(EI02CG02-A) 

Desenvolver noções de 
equilíbrio e lateralidade, 

ao movimentar-se de um 
lado para outro, andar 
sobre um traçado, em 

situações de deslocamen-
tos e brincadeiras.

(EI02CG02) 

Deslocar o corpo no 
espaço, orientando-se por 

meio de noções como: 
em frente, atrás, no alto, 

embaixo, dentro, fora etc., 
ao se envolver em brin-
cadeiras e atividades de 

diferentes naturezas.

(EI03CG02-A) 

Desenvolver o equilíbrio, 
a lateralidade e o ritmo, 

demonstrando adequação 
do uso do próprio corpo 
em brincadeiras e jogos, 

escuta e reconto de histó-
rias, atividades artísticas, 

entre outras possibili-
dades, demonstrando 

controle motor.
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Cultura Corporal

(EI01CG03) 

Imitar gestos e movimen-
tos de outras crianças, 

adultos e animais

(EI02CG03) 

Explorar formas de 
deslocamento no espaço 

(pular, saltar, dançar), 
combinando movimentos 
e seguindo orientações.

(EI03CG03) 

Criar movimentos, gestos, 
olhares e mímicas em 
brincadeiras, jogos e 

atividades artísticas como 
dança, teatro e música.

(EI01CG05) 

Utilizar os movimentos 
de preensão, encaixe e 

desencaixe e lançamento, 
ampliando as possibili-
dades de manuseio de 
diferentes materiais e 

objetos.

(EI02CG05-A-GYN) 

Coordenar os movi-
mentos, em relação a si 
mesmo, ao outro e aos 
espaços em situações 
diversas, tais como: 

participar da organização 
da sala, ajudar a guardar 
os brinquedos nos locais 

corretos..

(EI02CG05-A) 

Desenvolver habilidades 
motoras, em situações 

variadas, como no uso da 
tesoura sem ponta, do 

lápis, do pincel,  descascar 
de forma manual, amarrar 
os cadarços ou calçar chi-
nelos/sandálias, abotoar e 
desabotoar a roupa etc.

(EI02CG05)

Desenvolver progressi-
vamente as habilidades 

manuais, adquirindo 
controle para desenhar, 
pintar, rasgar, folhear, 

entre outros.

(EI03CG05-A) 

Coordenar os movimentos 
em relação a si mesmo, 

ao outro e ao espaço, em 
situações diversas, tais 

como: guardar os perten-
ces na mochila, vestir-se 

sozinho, participar da 
organização da sala etc.

(EI03CG05) 

Coordenar habilidades 
manuais (recorte, mode-
lagem, pintura, colagem, 
desenho, dobradura etc.) 

no atendimento adequado 
aos interesses e neces-
sidades, em situações 

diversas.

(GO-EI01CG06) 

Participar e observar brin-
cadeiras livres e dirigidas 
que explorem movimen-
tos amplos, em outros 

ambientes da instituição 
que não seja a própria 

sala: parque, corredores, 
pátios, outras salas.

(GO-EI02CG06) 

Conhecer, experimentar e 
realizar brincadeiras que 
permitam correr, pular, 

saltar, escalar, rolar, subir, 
escorregar, balançar, equi-
librar etc., nos diferentes 
espaços da instituição e 

fora dela.

(GO-EI03CG06) 

Propor variações nas 
regras das brincadeiras 

de seu repertório – pique-
-pega, amarelinha, pique- 

esconde, circuitos – e 
vivenciá-las em diferentes 
espaços, dentro e fora da 
instituição, considerando 

as diferenças físicas, 
emocionais e culturais de 

cada um.

(EI03CG06 – GYN) 
Estabelecer relações nas 

brincadeiras que pro-
duzem conhecimentos 

sobre si, sobre o outro e 
sobre o mundo físico e 

sociocultural.

Quadro 9 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do Campo de 

Experiências Corpo, gestos e movimentos (continuação)
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(GO-EI01CG10-A-GYN) 
Conhecer e reconhecer 

o próprio corpo nos 
momentos do banho, 

trocas de fraldas, das brin-
cadeiras, dentre outros, 

aprendendo a nomear as 
partes do corpo.

(GO-EI02CG10-A-GYN) 
Conhecer o corpo e suas 
funções, identificando e 
nomeando as partes, na 
exploração de vídeos, 
músicas, brincadeiras, 
banho, histórias, textos 

informativos, esqueletos 
humanos etc., conside-

rando os conhecimentos 
que as crianças possuem

(GO-EI03CG10-A-GYN)

Identificar, compreender, 
conhecer e ter acesso 
à estrutura do corpo 
humano, os principais 
sistemas e  seu funcio-
namento, em situações 

significativas.

(GO-EI01CG11) 

Participar de situações 
que favoreçam o autoco-
nhecimento do próprio 
corpo: pesar, medir etc.

(GO-EI02CG11-A-GYN)

Identificar e reconhecer 
no banho e brincadeiras 

as partes do corpo e aten-
tar-se a sinais físicos para 
atender às necessidades 
fisiológicas (sono, sede, 
fome, urinar, defecar).

(GO-EI02CG11) 

Medir e registrar, com o 
auxílio do(a) professor(a), 
variadas formas de peso, 
altura, idade etc., em dife-
rentes períodos do ano, 
comparando os dados 

coletados.

(GO-EI03CG11) 

Reconhecer o próprio 
crescimento por meio do 
levantamento de dados 

referentes ao peso, altura, 
idade etc., acompa-

nhando as transformações 
corporais.

Sexualidade na Infância

(EI01CG13-GYN) Experi-
mentar as sensações de 
bem-estar, de segurança, 
de calma, de acolhimento 

e de satisfação com o 
próprio corpo, por estar 

saciado, aquecido, confor-
tado e livre para observar 

e explorar o ambiente, 
compreender a importân-
cia do respeito ao próprio 

corpo e ao do outro, 
compreendendo o que é 

público e o que é privado.

(EI02CG13-GYN) 

Identificar e nomear as 
necessidades básicas 

relacionadas à fome, sede, 
excreção, sensação de frio 
e calor, de carinho e acon-
chego, buscando o con-

trole e a satisfação dessas 
necessidades, compreen-
dendo a importância do 

respeito ao próprio corpo 
e ao do outro, compreen-
dendo o que é público e o 

que é privado

EI03CG13-GYN) 

Identificar e nomear as 
necessidades (fome, sede, 

afeto, dentre outros) e 
sensações (frio, calor, 

ansiedade, dentre outros) 
manifestadas corporal-
mente, compreendendo 

a importância do respeito 
ao próprio corpo e ao do 

outro.

Quadro 9 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do Campo de 

Experiências Corpo, gestos e movimentos (continuação)
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Saúde e autocuidado

(GO-EI02CG07) 

Perceber limites e pos-
sibilidades do corpo na 

movimentação e coorde-
nação, utilizando a força, a 
velocidade e a resistência 
em deslocamentos, brin-

cadeiras etc.

(GO-EI03CG07) 

Ampliar as possibilida-
des de movimentação e 

coordenação, controlando 
a força, a velocidade e a 
resistência nas atividades 
das diferentes possibilida-

des da cultura corporal, 
como a dança,  os jogos, 
as brincadeiras, o teatro.

(GO-EI01CG08) 

Vivenciar, com adultos 
e crianças, situações de 

cuidados com a saúde e a 
prevenção de doenças – 

tomar banho de sol, expe-
rimentar novos alimentos, 
higienizar as mãos antes 
de pegar algum alimento 

etc.

(GO-EI02CG08) 

Reconhecer os cuida-
dos necessários para a 
manutenção da saúde 

e a prevenção de doen-
ças – evitar colocar mãos 
e objetos na boca, lavar 

e assoar o nariz, não 
compartilhar objetos de 

higiene pessoal etc.

(GO-EI03CG08-A-GYN) 

Praticar com autonomia 
hábitos de higiene e cui-

dados para a manutenção 
da saúde e a prevenção 
de doenças – cobrir o 

nariz e a boca ao tossir e 
espirrar etc.

(GO-EI01CG09) 

Perceber o próprio corpo 
e o do outro, a partir da 
exploração dos sentidos: 
paladar, olfato, audição, 
visão, tato, explorando 

materiais variados – gela-
tina, terra, gelo, água em 
diferentes temperaturas, 

lixa, feltro, plástico bolhas 
etc.

(GO-EI02CG09) 

Experimentar e identificar 
as sensações causadas 

em si e no outro, por meio 
dos sentidos: olfato, audi-
ção, visão, tato e paladar, 
na utilização de brinque-
dos, materiais e objetos.

(GO-EI03CG09) 

Descobrir e nomear 
sensações, tais como: 

repulsa, surpresa, cóce-
gas, ansiedade, medo, 

satisfação etc., causadas 
em si, aliadas aos senti-

dos: olfato, audição, visão, 
tato e paladar, nas mais 

variadas situações.

(GO-EI01CG12) 

Experimentar diferentes 
alimentos, servidos de 

variados modos: líquido, 
pastoso, sólido.

(GO-EI02CG12) 

Degustar e diferenciar 
variados tipos, texturas 
e sabores de alimentos, 
aceitando um cardápio 

variado por meio de ativi-
dades diversas.

(GO-EI03CG12) 

Demonstrar conhecimento 
sobre a importância de 
uma alimentação balan-
ceada, em quantidade 
e qualidade, sabendo 
selecionar e servir os 

alimentos saudáveis que 
lhes forem oferecidos.

Quadro 9 – Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do Campo de 

Experiências Corpo, gestos e movimentos (continuação)

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017), Documento Curricular para 

Goiás (2018) e Equipe de currículo ampliada de Goiânia.
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2.2.3 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: 
TRAÇOS, SONS, CORES E FORMAS

O Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas tem como 

foco possibilitar às crianças vivências e experiências que ampliem seu 

repertório cultural e artístico, bem como o desenvolvimento de sua 

capacidade de expressão nas linguagens da arte: artes visuais, música, 

dança, teatro e audiovisual. A seguir, serão descritos os conceitos rela-

tivos a cada palavra que compõe o título deste Campo de Experiências.

Sendo assim, Traços referem-se às marcas, às linhas, aos riscos, aos esbo-

ços delineados pelo sujeito no exercício da ação-pensamento em diferen-

tes suportes (papel, tela, corpo, areia, terra) e a partir de variados materiais 

(giz de cera, lápis de cor, graveto, pincel, pena). Consistem num movimento 

corporal em uma superfície, que delineia os percursos investigativos de 

quem o traçou, deixando vestígios e marcas para serem lidos por outros. 

Os Sons são as vibrações que se propagam pelo ar atra-

vés de materiais sólidos, líquidos e/ou gasosos. Permitem agu-

çar o sentido da audição e a percepção, explorando as possibilida-

des sonoras, como o do próprio corpo, da natureza e dos objetos. 

As Cores dizem respeito à percepção visual da luz refletida ou 

absorvida pelos objetos. Perpassam a constituição social humana, 

por serem carregadas de simbolismos, sentidos e significados. 

As Formas se referem ao aspecto físico e próprio de objetos e 

seres, como as formas geométricas, e também à maneira como o 

ser humano realiza suas criações artísticas ao perceber o mundo.

Essas quatro palavras, portanto, indicam determinados conhecimentos 

que devem ser considerados pelo(a) professor(a) no planejamento da ação 

educativa e pedagógica, como estão representados no infográfico a seguir.
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Infográfico 4 – Campo de Experiências: Traços, sons, cores e formas

 Fonte: Equipe de currículo ampliada de Goiânia

Os elementos representados no infográfico anterior estão definidos de 

acordo com a proposta político-pedagógica Infâncias e Crianças em Cena: 

por uma Política de Educação Infantil para a Rede Municipal de Educação 

de Goiânia (2014), e a ementa da BNCC (BRASIL, 2017), como mencio-

nado nos outros campos, cujo texto foi transcrito, na íntegra, no Quadro 10.
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Conviver com diferentes manifestações artísticas, culturais e científicas, 

locais e universais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às crian-

ças, por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas de 

expressão e linguagens, como as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, 

fotografia etc.), a música, o teatro, a dança e o audiovisual, entre outras. 

Com base nessas experiências, elas se expressam por várias linguagens, 

criando suas próprias produções artísticas ou culturais, exercitando a auto-

ria (coletiva e individual) com sons, traços, gestos, danças, mímicas, ence-

nações, canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos mate-

riais e de recursos tecnológicos. Essas experiências contribuem para que, 

desde muito pequenas, as crianças desenvolvam senso estético e crítico, o 

conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade que as cerca. Por-

tanto, a Educação Infantil precisa promover a participação das crianças em 

tempos e espaços para a produção, manifestação e apreciação artística, 

de modo a favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e 

da expressão pessoal das crianças, permitindo que se apropriem e recon-

figurem, permanentemente, acultura e potencializem suas singularidades, 

ao ampliar repertórios e interpretar suas experiências e vivências artísticas.

Quadro 10 - Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas

Fonte: Base Nacional Comum Curricular. (BRASIL, 2017, p. 39)

Conforme o que é estabelecido no artigo 9º das DCNEI (BRA-

SIL, 2009), é preciso desenvolver um trabalho pedagógico que possa 

garantir as seguintes experiências às crianças da Educação Infantil:
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II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domí-
nio por elas vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e 
musical;

[...]

VII – possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, 
que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e reconhecimento 
da diversidade;

[...]

IX – promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas mani-
festações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e 
literatura;

[...]

XI – propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e tra-
dições culturais brasileiras;

XII – possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas 
fotográficas e outros recursos tecnológicos e midiáticos.

Assim, é com base nos documentos citados que serão abordadas as 

questões relativas às culturas e suas manifestações, à estética, à criati-

vidade e autoria, e às linguagens da arte, articulando os seis Direitos de 

Aprendizagens e Desenvolvimento com este Campo de Experiências, con-

forme é apresentada na publicação Campos de Experiências: Efetivando 

os direitos e as aprendizagens na Educação Infantil (MEC, 2018, p. 53).

CONVIVER e fruir as manifestações artísticas e culturais de sua comunidade e de outras 
culturas — artes plásticas, música, dança, teatro, cinema, folguedos e festas populares.

BRINCAR com diferentes sons, ritmos, formas, cores, texturas, objetos, materiais, cons-
truindo cenários e indumentárias para brincadeiras de faz de conta, encenações ou festas 
tradicionais.

EXPLORAR variadas possibilidades de usos e combinações de materiais, substâncias, 
objetos e recursos tecnológicos para criar e recriar danças, artes visuais, encenações teatrais 
e musicais.

PARTICIPAR de decisões e ações relativas à organização do ambiente (tanto o cotidiano 
como o preparado para determinados eventos), à definição de temas e à escolha de materiais 
a serem usados em atividades lúdicas e artísticas.

EXPRESSAR emoções, sentimentos, necessidades e ideias, brincando, cantando, dan-
çando, esculpindo, desenhando e encenando. 

CONHECER-SE no contato criativo com manifestações artísticas e culturais locais e de 
outras comunidades.
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Importante ressaltar que esses direitos devem ser assegurados na efetiva-

ção das ações educativas e pedagógicas propostas na instituição educacional.

2.2.3.1 CULTURA E SUAS 
MANIFESTAÇÕES

A cultura é a materialização dos processos de humanização dos sujeitos den-

tro de uma sociedade, é o conjunto de criações fundadas na tradição, expressas 

por um grupo ou indivíduo. A relação do ser humano com esse mundo cultural 

não se dá de maneira direta, mas em uma relação mediada por instrumentos 

e signos. Tais relações acontecem dentro de um grupo social, primeiramente 

no âmbito familiar e, posteriormente, em outros que indicam, delimitam e 

atribuem significado às ações do homem no mundo físico e sociocultural. 

A apropriação da cultura não acontece somente de maneira formal, ela é 

transmitida para as gerações seguintes em situações do cotidiano: em con-

versas, em ações diárias, em festas ou comemorações, entre outras. Toda 

sociedade possui um conjunto de valores, o qual foi construído ao longo de 

sua história e deve ser compreendido e respeitado. Dessa forma, é errônea a 

ideia de que existem pessoas com menos ou mais cultura, ou mesmo, a ideia 

de culturas inferiores ou superiores. Assim, pode-se afirmar que a cultura

[...] é complexa, plural e se materializa sob inúmeras formas e organizações, não 

devendo haver hierarquia entre elas, pois não há cultura melhor ou superior a outra. 

Existem diferentes culturas e todas têm sua importância. Elas possuem um caráter 

dinâmico, não estático, influenciando e sendo influenciadas pelo fato de que todas as 

pessoas e todos os grupos sociais possuem e produzem cultura, a partir de elementos 

específicos e também do entrecruzamento entre diferentes culturas. (GOIÁS, 2018, p.117)

Conhecer e reconhecer-se como participante de uma cultura é integrar-se 

com as raízes de sua própria história, tendo com isso a percepção de quem 

se é no mundo e de que a formação cultural do ser humano contribui no 

exercício de suas ações e decisões atuais e futuras. Essas relações entre as 

referências pessoais, fundamentadas nas experiências individuais, e as refe-

rências culturais, nascidas no convívio com a cultura de seu entorno, leva o ser 

humano a elaborar sentidos e significados, construindo sua bagagem cultural.
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Nesse sentido, o ser humano e a cultura se constituem em um constante 

movimento, desde os primeiros anos de vida, sendo que ele é produto e pro-

dutor de cultura, ou seja, é sujeito neste contexto e se humaniza ao interagir 

com a cultura e ao se relacionar com outros sujeitos de diferentes culturas 

e sociedades. Segundo Mello (2004, p. 136), “[...] o ser humano não nasce 

humano, mas aprende a ser humano com outras pessoas [...] com as situações 

que vive, no momento histórico em que vive e com a cultura a que tem acesso.” 

A criança está imersa em um mundo cultural, social, tecnológico, midiá-

tico e, ao interagir com esses diferentes elementos, se humaniza, se forma, 

aprende e se desenvolve. Mello e Singulani (2014, p. 887), apoiadas na teo-

ria histórico-cultural, destacam que o processo de humanização é um pro-

cesso complexo e que, por isso, se faz necessário que na Educação Infan-

til sejam organizadas “[...] situações que possibilitem o desenvolvimento 

infantil, o que implica promover o acesso das crianças à cultura sem reti-

rar delas o protagonismo da atividade.” Ao se humanizar, ao construir 

sua identidade, o sujeito se apropria da cultura do outro, deixa marcas 

de sua cultura e produz novas culturas, pois “[...] toda cultura é processo 

vivo de relações, interações e transformações” (BARBOSA, 2008, p. 72).

Antes de saber escrever, o ser humano expressa e interpreta o mundo e 

suas particularidades pela linguagem oral. Dessa forma, constrói os seus modos 

de conhecimento com a coletividade, agrupando, excluindo ou agregando 

aspectos próprios às novas gerações, formando-se um ser cultural. Assim, 

enquanto vive a cultura, o ser humano produz e se manifesta no mundo. Essa 

forma de expressão humana é o que chamamos de manifestações culturais. 

Essas manifestações culturais fazem parte do cotidiano e estão socialmente 

presentes na vida do ser humano, em sua memória, história e identidade. A 

percepção de ser participante na produção e apreciação de manifestações 

culturais, requer práticas de sujeitos ativos dentro da sociedade, uma vez 

que tais manifestações são elaboradas por e para os membros de um grupo.

O Brasil, como um país heterogêneo em sua formação, possui uma diver-

sidade étnica e cultural. É na diversidade das culturas que o país construiu e 

constrói sua população. Essas características que regem a organização social 

nos grupos e regiões distintas acabam por criar uma identidade cultural ao povo 

brasileiro, sendo que essa diversidade precisa ser conhecida e entendida. Para 

Oliver (1985, p. 81) “[...] é justamente no processo de apropriação de manifes-

tações culturais e sua subsequente transformação em símbolos de identidade 

nacional que reside uma das peculiaridades da dinâmica cultural brasileira.” 
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O Centro-Oeste, e sua localização dentro do território brasileiro, tem em 

sua concepção histórica e cultural o entrecruzamento de diversas cultu-

ras, as que já pertenciam ao território e as outras culturas que vieram com 

os povos originários de várias partes do Brasil e do mundo. Em Goiás não 

foi diferente, dentro da historicidade goiana, à medida que os povos che-

gavam, acabavam por compor, através de seus traços culturais e identitá-

rios, as manifestações culturais goianas. Essas práticas culturais se refe-

rem desde ao modo de ser do povo goiano, suas vestimentas, costumes 

e hábitos, até a maneira como ocorre a estruturação social das cidades. 

Dessa forma, as manifestações culturais presentes dentro da cultura, na 

cidade de Goiânia, perpassam os aspectos religiosos, as tradições populares e 

os elementos simbólicos de diversas culturas. São exemplos de manifestações 

culturais goianienses: festejos populares e romarias, como a folia de Reis, as 

festas do Rosário e festas juninas; lendas e causos, difundidos em sua maioria 

pela tradição oral e passados de geração em geração; danças folclóricas, como 

a catira e o tambor; a culinária, com o tradicional empadão goiano, frango 

com pequi, os alimentos à base de milho, como pamonha, curau, entre outros. 

As crianças constroem sua história pessoal, inicialmente, pela cultura 

familiar. Esta, construída com seus pares “[...] constituída por valores, códi-

gos próprios, formas específicas da compreensão da realidade que lhe per-

mitem não apenas reproduzir o mundo adulto, mas ressignificá-lo e rein-

ventá-lo” (SALLES e FARIA, 2012, p. 57). Ao afirmarmos a criança como 

cidadã de direitos, considera-se sua origem e sua história, e a garantia de 

oportunizar sua participação nas manifestações da cultura da sociedade.

As manifestações culturais revelam-se em material e imaterial, sendo 

que a material envolve as produções culturais que resultam em obje-

tos físicos, por exemplo as construções, as obras de arte – pintura e 

escultura, o vestuário de um povo, os utensílios típicos etc. A cultura 

imaterial se refere aos elementos que não tem um resultado material, 

como as festas populares, os saberes e valores partilhados pelo grupo 

social, a música e a dança, lendas e o “jeito de ser” de uma população. 

Nesse contexto, a cultura é mais que um mecanismo cumulativo, trans-

mitido entre gerações, ela é dinâmica e se constitui primeiramente no meio 

familiar, fazendo parte da formação integral do ser humano. A criança, nesse 

contexto, é produtora e participante da cultura, pois traz consigo as histó-

rias e os conhecimentos do meio em que vive. Logo, é formada por diver-

sas manifestações culturais, as quais são transmitidas e significadas inicial-

mente pela família, o primeiro grupo cultural ao qual a criança pertence.
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Diante da diversidade cultural e de suas manifestações, o que é 

necessário garantir às crianças na Educação Infantil? 

A Educação Infantil deve propiciar às crianças o conhecimento sobre 

as culturas regionais, brasileiras e mundiais. É importante que as crian-

ças tenham a oportunidade de se relacionar com as diferentes manifes-

tações culturais presentes na sociedade, por meio de textos, imagens, 

vídeos, fotografias, artefatos, jogos, brincadeiras, sons, movimentos e dan-

ças; com diferentes pessoas, de idades variadas, tanto na instituição edu-

cacional quanto em outros espaços – feiras, parques, teatros, museus, 

cinemas, circos, bibliotecas, pois suas descobertas compõem o seu reper-

tório cultural. Como afirma Meserani (1986, p. 17), o repertório cultural é 

Arquivo dinâmico de experiências reais ou simbólicas de uma pessoa ou grupo social 

[...] tem recorrência no conceito de memória, de imaginação e, em última instância, no de 

conhecimento. Mas é importante ter sempre presente o aspecto dinâmico desses conceitos.

Para se apropriar dessas qualidades humanas acumuladas nos objetos da cultura 

humana [...] é preciso que as novas gerações se apropriem desses objetos da cultura, quer 

dizer, que aprendam a utilizar esses objetos de acordo com a função social para a qual foram 

criados. [...] Essa utilização adequada dos objetos da cultura exige que a relação das novas 

gerações com a cultura seja mediada – de modo intencional [...] por pessoas mais experientes.

Ao pensarmos na interação das crianças com a cultura, faz-se neces-

sário considerar o contato, a apreciação, o conhecimento e a apropriação 

dos diferentes objetos da cultura humana, tendo em vista que a criança 

nasce em um mundo com diferentes objetos culturais produzidos pelos 

seres humanos (artefatos). Portanto, se apropriar desses objetos é fun-

damental para participar da cultura e para se compreender as diferen-

tes manifestações artísticas e culturais. Segundo Mello (2007, p. 87),

Nesse sentido, é importante que o(a) professor(a) se coloque como sujeito 

sensível e aberto, percebendo as diferentes formas das crianças se expressa-

rem, bem como “[...] sua gramática tão peculiar, sobre a qual ainda temos tantas 

lacunas a preencher, compreender e conhecer” (GOBBI e PINAZZA, 2014, p. 33) 
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2.2.3.2 LINGUAGENS DA ARTE
O surgimento da arte se confunde com o surgimento da própria huma-

nidade, uma vez que os seres humanos sempre produziram arte, em suas 

variadas manifestações. Ela se constitui a partir de percepções, emoções e 

ideias, por meio de expressão, criatividade e imaginação. A arte é resultado 

de pesquisas, estudos e tentativas, compondo-se em um conjunto de procedi-

mentos usados para realizá-la, conferindo a ela significado único e particular. 

A arte constitui-se como importante processo que possibilita aos sujei-

tos conhecer e explorar o mundo físico e sociocultural, além de conhe-

cer-se. Ao explorar o corpo, os espaços e a multiplicidade de materiais, a 

criança o faz traduzindo sua forma de expressar seu pensamento, seu 

desejo e suas insatisfações. Por exemplo, quando a criança define a cor 

que deseja utilizar para pintar seu corpo, o modo como se movimenta ao 

dançar, ao escolher uma canção e ao encenar (GOBBI e PINAZZA, 2014). 

Portanto, a criança se expressa em um movimento de liberdade artística.

Enquanto criação humana, a arte expressa valores relacionados a determi-

nado contexto que a faz surgir. Assim, pode-se afirmar que as linguagens da 

arte expressam conhecimentos e valores históricos, sociais e culturais, os quais 

potencializam a imaginação e a criatividade dos sujeitos, num movimento de 

“registro do que está sendo vivido, observado e aprendido” (MOURA, 2006, 

p. 64). Na formação de sua história, o ser humano utiliza diversas linguagens 

da arte, entre elas as artes visuais, a música, a dança, o teatro e o audiovisual. 

As artes visuais compõem, junto a outros elementos, o processo de cria-

ção artística, cuja designação refere-se ao conjunto de processos e produ-

tos artísticos culturais que tem a expressão visual como forma de comuni-

cação. Alguns exemplos das artes visuais são: pintura, escultura, desenho, 

gravura, arquitetura, fotografia, artes gráficas, entre outros. As linhas, 

cores, texturas e volumes propostos nas artes visuais possibilitam aos 

sujeitos conhecer, reconhecer, fazer leituras do mundo e dar sentido a ele. 

O desenho é um elemento importante que compõe essa lingua-

gem da arte. É composto pela variação de traços, de apropriações e 

empréstimos de imagens do mundo. O ato de desenhar é uma forma de 

ação e de expressão, conforme expõem Cunha e Carvalho (2017, p. 77).
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O ato de desenhar é uma linguagem importante a ser constituída na infância. Com 

o desenho, as crianças podem expressar outras formas de olhar, imaginar, pensar e sen-

tir o mundo à sua volta. Enquanto desenham, relembram, dialogam, narram, fantasiam, 

planejam. Com isso, é possível perceber como elas pensam sobre a cultura, a história e a 

sociedade, caracterizando seu ponto de vista e deixando marcas por meio do seu traçado.

Nessa perspectiva, é importante que não se procure nos desenhos das crian-

ças, da Educação Infantil, figuras preestabelecidas pelo adulto ou a destreza, o 

uso de certas cores e habilidades técnicas de quem desenha formas próximas 

à “perfeição”, tão pouco o veja apenas como uma maneira de aprimorar a coor-

denação motora fina, como expressão do desenvolvimento psicológico ou um 

instrumento para diversos fins. Ao contrário, é importante olhar com atenção 

os traçados e demonstrar interesse em dialogar sobre as produções das crian-

ças. Assim, deve-se criar condições para que elas inventem e busquem novos 

desafios no ato de desenhar, fotografar, pintar, bem como no uso de materiais 

diversificados, como pincéis de diferentes espessuras, giz, tintas variadas, lápis 

coloridos, papéis de diferentes tamanhos e formatos, quadros, paredes etc.

A linguagem musical também contribui para ampliar as experiências das crian-

ças, pois é constituída por signos sonoros, melodias, ritmos, tons, processos de com-

posição, improvisação e interpretação. Não somente pelo uso da voz, mas também 

dos sons que as partes do corpo, instrumentos musicais e objetos podem produzir.

A linguagem musical consiste em combinações entre sons e silêncios que adqui-

rem sentido e significado de acordo com os contextos, as interações estabelecidas, a 

sensibilidade subjetiva, os saberes, os valores e os demais elementos que compõem 

dada cultura. A produção na linguagem musical perpassa pela experimentação, per-

cepção, reprodução e criação dos diversos materiais sonoros. (GOIÁS, 2018, p.118)

Dessa forma, as vozes das crianças, os ruídos, os instrumentos musi-

cais, as músicas ouvidas e cantadas, as falas, entre outros sons e silên-

cios, compõem o ambiente da instituição educacional. É importante res-

saltar que a música presente no cotidiano da Educação Infantil deve 

ser compreendida como produção cultural e não em uma perspectiva 
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reducionista, que cerceia a criatividade ou até mesmo disciplina as crianças.

A Educação Infantil precisa ampliar o repertório musical das crianças, 

oportunizando a apreciação de diferentes gêneros e estilos musicais, como o 

clássico, jazz, MPB, música eletrônica, sertanejo, rap, rock e samba, por meio 

de gravações, projeções de DVD, dentre outros. As ações que envolvem essa 

linguagem podem ser enriquecidas quando as crianças têm a oportunidade 

de assistir apresentações musicais em shows, orquestras, corais, óperas etc. 

Portanto, é essencial que o repertório musical dos sujeitos, crianças e adultos, 

seja constituído pela apreciação e o contato com diferentes estilos musicais. 

O teatro e a dança são possibilidades das crianças viverem a arte em uma pers-

pectiva de integração com outras linguagens, como a corporal e a verbal, e assim per-

ceberem a dimensão cultural, estética e artística presentes nessas manifestações. 

O teatro é uma arte composta de uma multiplicidade de formas expressivas, 

perpassando por linguagens da arte como a dança, as artes visuais, a música, etc. e 

se constitui de elementos tais como: tempo, espaço, personagens, plateia, cená-

rio, iluminação, figurino, sonoplastia. O teatro é fundamentado na performance, rea-

lizada por um ator ou um conjunto de atores em um palco ou algo semelhante, em 

que se interpreta uma história ficcional ou não. Ele só se realiza plenamente em cena, 

com a presença do público, já que o espectador é coautor da obra, pois a contem-

plação é também um ato de criação, especialmente no teatro. (GOIÁS, 2018, p.118)

A linguagem teatral promove a ampliação do olhar estético sobre a rea-

lidade social, cultural e artística de um contexto. Ao explorar as possibili-

dades cênicas, bem como seus elementos – tempo, espaço, personagens, 

plateia, cenário, iluminação, figurino e sonoplastia, a criança tem a opor-

tunidade de exercitar sua capacidade expressiva, comunicativa e estética 

(CANDA, 2010). Assim, é necessária a participação da criança, com auto-

nomia e autoria, nos processos criativos que a linguagem do teatro pro-

porciona, por meio do respeito às suas especificidades nas apresentações 

teatrais. Mais que o produto – apresentação, é preciso dar atenção às pos-

sibilidades criativas que são vividas pelas crianças ao longo do processo.

Além de participar na instituição educacional de produções e apresen-

tações que envolvem a linguagem teatral ou de assistir a outras pessoas se 

apresentando, é importante conhecer o teatro e assistir aos espetáculos nesse 
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espaço, pois favorece a apreciação e a ampliação do repertório cultural das 

crianças. No teatro, elas podem conhecer os elementos que o compõem – o 

palco, as cortinas, a iluminação, as cadeiras, o figurino, a sonoplastia, a atuação 

dos atores, bem como o movimento corporal envolvido na apresentação teatral.

A dança também é considerada uma importante linguagem nos processos 

de criação e expressão das crianças. Ao brincar com os braços, com as pernas, 

com os dedos das mãos e dos pés, os bebês, as crianças bem pequenas e as 

crianças pequenas criam oportunidades de movimento e tomam consciência 

do próprio corpo e dos espaços. Para Marques (apud GOBBI e PINAZZA, 2014)  

os corpos que dançam podem vivenciar possibilidades de criação, de 

autoria, de protagonismo, [...] construindo redes de relações sociais, [...] ou 

seja, as dimensões culturais, políticas e sociais estabelecem relações dire-

tas com o ser, construindo seu corpo, seus hábitos, atitudes e valores. (p. 74)

A dança é uma das formas de expressão e comunicação humana, que envolve 

o pensamento e o sentimento do corpo, articula cognição e sensibilidade. Como 

manifestação individual e/ou coletiva, produto cultural e de apreciação estética, 

colabora para a compreensão do corpo e de suas capacidades de se movimen-

tar, expressar, comunicar e se relacionar com os outros. (GOIÁS, 2018, p. 118)

Na dança, o corpo se movimenta produzindo sensações e expressando 

sentimentos diversos, o que possibilita a criação de movimentos e coreogra-

fias a partir de ritmos variados, capazes de ampliar a percepção da criança 

sobre si mesma e sobre o mundo em que está inserida. Assim, na Educação 

Infantil, é preciso considerar “uma dança que não aprisione o movimento, mas 

liberte a imaginação, a criatividade e a expressão” (ALMEIDA, 2016, p. 35).

Articular a construção dessa linguagem requer a contextualização histórica 

e cultural da dança dentro de nossa sociedade. A construção desse conheci-

mento, a partir de movimentos, ritmos e marcações, aproxima as crianças da cul-

tura local, por exemplo ao conhecerem danças como a catira, o vilão e o tambor.

Nesse sentido, a instituição educacional pode buscar informações quanto 

à participação de alguma família em manifestações culturais que envolvam 
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a dança ou se há na comunidade local algum grupo de dança, para convi-

dá-los a se apresentarem para as crianças, dando a elas oportunidade de 

observar os preparativos que precedem uma apresentação e entender,  como 

se escolhe o figurino, se monta o cenário ou sobre a aparelhagem  utilizada.

A dança, na Educação Infantil, deve valorizar a descoberta e a livre criação, 

e não a padronização de gestos e movimentos repetitivos, que dão ênfase 

somente ao produto final, limitando a ação criativa das crianças. Assim, a parti-

cipação das crianças no processo de criação de danças como forma de expres-

são e de ampliação de repertório deve ser incentivada no espaço educacional.

O fazer artístico se revela nas linguagens da música, do tea-

tro e da dança, bem como na linguagem audiovisual, a qual possui

[...] caráter híbrido, é composta por elementos sonoros - palavra, música, som 

- e visuais - forma, cor, textura, imagem, movimento etc. Diz respeito aos signos a 

serem percebidos simultaneamente pela visão e pela audição. Trata-se de um con-

junto de códigos compartilhados pelas linguagens verbal, sonora e visual, que pode 

ser captado e difundido por meio de imagens e de sons, combinados de diferentes 

maneiras. Também se compõe pelas relações que se estabelecem entre esses ele-

mentos/signos, tanto por quem produz como por quem aprecia a obra, em seus 

variados suportes: internet, cinema, televisão, clip, torpedo etc. (GOIÁS, 2018, p. 118)

A linguagem audiovisual torna possível conhecer lugares distantes, conversar 

com outras pessoas, mesmo que elas estejam em outra cidade, estado ou país, 

conhecer músicas, hábitos e costumes, línguas, vestimentas e organizações sociais. 

Ou seja, o audiovisual possibilita conhecer outras culturas, por meio, por exemplo, 

de programas de televisão, de propagandas veiculadas em sites, de jogos digitais, 

de filmes no cinema e de vídeos. Ela contribui nos processos de aprendizagens 

e desenvolvimento das crianças, portanto, na ampliação de seus repertórios.
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Na linguagem audiovisual são processadas simultaneamente as fontes 

visuais e auditivas onde os significados provêm interação de diversificados ele-

mentos imagéticos e sonoros, que se adéquam e realizam assim uma linguagem 

de síntese que gera no espectador, uma experiência unificada, possibilitando 

experiências perceptivas múltiplas, provocando a imaginação e conferindo à 

afetividade um papel de mediação do real. A linguagem audiovisual determina 

aspectos indispensáveis de teor imaginativo e afetivo na percepção e interpre-

tação do objeto comunicado. (SILVA, BERTOMEU e BERTOMEU, 2014, p. 270)

Na Educação Infantil, a produção de vídeos é importante para que adultos 

e crianças registrem seus olhares, percepções, sentimentos e conhecimentos, 

oportunizando a criação de um produto audiovisual que pode ser comparti-

lhado com diferentes sujeitos, as próprias crianças, a instituição e as famílias.

2.2.3.3 ESTÉTICA, CRIATIVIDADE 
E AUTORIA

A estética é compreendida como a “[...] ciência da comunicação sensorial 

e da sensibilidade, que é perpassada pela mediação cultural” (CANDA, 2010, p. 

41), e como uma possibilidade de conhecimento pelo sensível, pelos sentidos 

e pelas sensações. A autora discute tal conceito partindo da etimologia da 

palavra, originado do grego aisthétós, que significa “percebido pelos sentidos”. 

Soares (1995), ao conceituar estética, apresenta quatro aspectos inter-

-relacionadas para defini-la. A primeira diz respeito à apreciação e à emoção 

em determinadas circunstâncias, ligadas ou não à arte. A segunda articula a 

teoria e a prática nos processos de representação e criação artística. A ter-

ceira se refere à investigação e ao estudo, tanto de obras de arte quanto de 

outras produções, analisando, por exemplo, objetivos, temáticas, técnicas e 

influências culturais. Por fim, o quarto aspecto aponta a estética relacionada à 

organização e à intervenção dos sujeitos na realidade cotidiana, em situações 

como: decidir que letras usar em um cartaz, cuidar do corpo, mudar a cor 

do cabelo ou pintar as unhas; definir o estilo de roupa que melhor lhe repre-

senta; buscar harmonia ao arrumar flores em um vaso; selecionar e organizar 

a mobília nos diferentes espaços da casa; pintar as paredes, entre outras.
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Assim, a estética se revela e se manifesta no modo como os sujei-

tos veem, percebem e se relacionam com o mundo, a forma como o 

apreendem, seja pela experiência prática, com o interesse voltado à fun-

ção e utilidade dos objetos, seja em situações mais complexas, como a 

produção de uma obra de arte, por exemplo (DUARTE JUNIOR, 1991).

No momento em que o ser humano se apropria e se expressa no 

mundo, ele estabelece uma relação estética com o que o cerca. Ao uti-

lizar-se de instrumentos, de sistemas de linguagem e representa-

ções, os sujeitos interagem por suas falas, gestos, cores, grafismos e 

outros, exteriorizando sua subjetividade a partir de um olhar estético.

Nesse sentido, ela perpassa um conjunto de relações significativas e univer-

sais da vida cotidiana. Por isso, é importante que o sujeito participe de práticas 

sociais que possibilitem o acesso a diversas imagens, sons e movimentos, num 

processo de construção do olhar estético, elaborando sentidos e significados 

no e com o mundo, pela interação com a realidade, e construindo seu reper-

tório. Nesse contexto, como aponta Canda (2010), é importante diferenciar a 

estética e o bom gosto, a forma e o belo, pois a estética não está presente só 

no que é estabelecido socialmente como padrão de beleza, quer seja do corpo, 

das construções arquitetônicas, das vestimentas, das mobílias etc. De forma 

mais ampla, a estética está relacionada às referências que cada sujeito acumula 

ao longo de sua vida, por meio de suas vivências e experiências em diferentes 

contextos, por isso, é diversa e plural, não podendo ser reduzida a um padrão. 

Duarte Júnior (2001, p. 211), ao discutir sobre estética e sua relação com o 

contexto educacional, apresenta o conceito da educação do sensível, como 

[...] algo mais que um simples treino dos sentidos humanos para um maior deleite face 

às qualidades do mundo. Consiste, também e principalmente, no estabelecimento de bases 

mais amplas e robustas para a criação de saberes abrangentes e organicamente integra-

dos que se estendam desde a vida cotidiana até os sofisticados laboratórios de pesquisa.

O autor pontua que a criança olha, ouve, toca, cheira e se move, sente, 

pensa e experimenta, desenha com o corpo, canta com o corpo, cheira 

com o corpo, sorri com o corpo. Assim, o corpo para a criança é pensa-

mento e ação. Tudo aquilo que é captado de maneira sensível pelo 

corpo, carrega em si uma organização, um sentido e um significado.
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Desse modo, é importante possibilitar à criança a educação do olhar, do 

ouvir, do paladar, do tocar, na compreensão crítica sobre os traços, os sons, as 

cores e as formas, na construção do conhecimento pelas diferentes linguagens 

da arte, para que ela possa interagir no mundo de diferentes formas (SANTOS, 

2015). Assim, na Educação Infantil é importante proporcionar ações para que 

as crianças explorem os sentidos, por meio de encontros significativos com a 

arte. Isso pressupõe o exercício da pesquisa e da reflexão por parte do(a) pro-

fessor(a), de modo a considerar a cultura da comunidade, compreendendo o 

contexto histórico e social da instituição educacional, ampliando, diversificando 

e complexificando seu próprio repertório, bem como suas concepções sobre a 

arte. Porque “[...] o que faz a gente sentir [...] emoção diante de uma música e 

não de outra, de uma imagem e não de outra, tem a ver com o que se viveu na 

infância, com o que se aprendeu em casa ou na escola” (COSTA, 2004, p. 23). 

A arte é uma atividade humana que favorece o desenvolvimento dos senti-

dos, consequentemente o desenvolvimento da percepção e da sensibilidade. É 

pela escuta, o toque, o olhar e o contato com diferentes materiais que as crian-

ças, desde bebês, encontram no desconhecido outras maneiras de se expressa-

rem e interagirem no e com o mundo, com as pessoas e com tudo que as cercam. 

A sensibilidade, então, é a capacidade de perceber e interpretar o 

mundo num movimento de atenção aos objetos, materiais, fatos, fenô-

menos, situações, bem como ao modo de se colocar diante do que 

lhe é familiar ou o que lhe é estranho ou desconhecido. Nesse exercí-

cio de compreensão do mundo, as crianças encontram “múltiplas for-

mas de olhar uma mesma situação” (PILLAR apud BARBOSA, 2002, p. 74) 

A criança, ainda em gestação, vive o mundo por meio das sensações, da 

linguagem verbal e não verbal, das diferentes temperaturas, texturas, sabores, 

palavras, gestos, sons, choros e movimentos, produzindo sentidos, conheci-

mentos e culturas. Suas formas de expressar e apreender o mundo físico e 

sociocultural pelos sentidos são constituídas nas interações, na participação em 

situações cotidianas e diversificadas, na exploração de objetos, de brinquedos 

e tecidos com cores, formas, texturas e tamanhos diferentes; na percepção de 

sons produzidos pelo seu corpo e pelo do outro, pela natureza (barulho da 

chuva, dos passarinhos, do vento etc.); na música cantada por adultos ou crian-

ças que lhes são próximos, ou ainda tocadas por meio da televisão, aparelho de 

som, computador, gravadas em pen drive, CD ou DVD; na observação de ima-

gens em 3D ou 4D e de realidades virtuais; na identificação de cheiros e sabores, 
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para que aprendam a aguçar os sentidos, prestando atenção aos detalhes.

O desenvolvimento da estética e da sensibilidade, por meio de variadas 

situações exploratórias, envolvendo as práticas sociais e a arte, possibilitam 

à criança a constituição de um repertório cultural que servirá de referência 

para os seus processos criativos. Estes, acontecem pela e na materialidade 

do fazer, ou seja, elas precisam viver as manifestações artísticas e culturais 

para desenvolver a criatividade, porque para as crianças, “[...] a criatividade se 

manifesta em todo seu fazer solto, difuso, espontâneo, imaginativo, no brincar, 

no sonhar, no associar, no simbolizar, no fingir da realidade e que no fundo 

não é, senão o real. Criar é viver, para a criança” (OSTROWER, 1987, p. 127).

Para Ostrower (1987), a criatividade manifesta-se na capacidade de criar 

elementos novos, de fazer novas combinações, é um potencial inerente ao ser 

humano, que em cada época se vale do que já foi produzido pela humanidade 

ao longo do tempo para realizar seus processos de inventar e criar. A criação é, 

portanto, um exercício de redimensionar, alterar, transformar o velho em novo, 

atribuindo outros sentidos e significados ao que já existia, ou ainda produzindo 

algo inédito. Assim, autoria se traduz em possibilidades de participação, assim 

como em expressão das crianças, as quais deixam “[...] de ser apenas desti-

natárias do conhecimento para assumirem seu papel de co-autoras” (LEITE, 

2004, p. 8). Ao deixarem as marcas de seu olhar, as crianças revelam seu modo 

de apreender o mundo e de codificá-lo, combinando e variando o já existente 

com algo novo, ou seja, são capazes de exercitar a criatividade e a autoria.

O ato de criar não se detém somente a um produto final, mas encontra 

sentido e significado no desencadear da ação da criança pela experimenta-

ção, pelo manuseio, pela manipulação e pela transformação de materiais e 

objetos que podem ser naturais, como sementes, gravetos, carvão, terra e 

retalhos de madeiras; alimentícios, por exemplo massa à base de borra de 

café e tinta à base de amido com corantes naturais; convencionais, como 

papéis de diversas gramaturas, tintas, pincéis, cola, tesouras etc. Ainda, 

podem ser usados utensílios de cozinha, caixas de papelão, tecidos, cordas, 

fitas, embalagens, ferramentas, enfeites, peças de roupa, adereços, acessó-

rios, mouse, teclado ou touch screen, (re)criando artes digitais, dentre outros. 

Um ambiente intencionalmente organizado e mediado pelo(a)  profes-

sor(a) com perguntas desafiadoras favorecem o processo criativo das crianças, 

pois é por meio do contato, do estranhamento, da contemplação, do diálogo 

com seu próprio repertório de imagens plásticas, sonoras e corporais e do 

acesso a outros repertórios, que é possível a construção de “[...] seus próprios 
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modos de ‘dizer’ o mundo, de imaginar e ressignificar o que lhes está sendo 

oferecido pelas produções culturais endereçadas a elas” (CUNHA, 2012, p. 8). 

Dessa forma, a capacidade da criança olhar o mundo e as coisas que 

estão a sua volta como se fosse a primeira vez potencializa sua autoria e sua 

percepção de mundo. Então, quando o(a) professor(a) compreende que as 

diversas linguagens da arte precisam estar presentes de maneira significativa 

e criativa dentro das peculiaridades da infância, acaba por ultrapassar con-

cepções do fazer artístico instrumentalizado, equivocadamente utilizado para 

a manutenção do silêncio no grupo, transições das rotinas ou como mero 

objeto de descontração. A padronização das práticas docentes como ativi-

dades preestabelecidas, desenhos prontos e o fazer estritamente direcionado 

pelo(a) professor(a), privam as crianças de atribuir sentidos e significados às 

suas produções, empobrecendo o olhar estético e não favorecendo sua autoria

2.2.3.4 QUADRO DOS OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGENS E DESENVOLVIMENTO

O quadro de objetivos do Campo de Experiências Traços, sons, cores 

e formas estão agrupados pelas categorias listadas a seguir. Como nos 

campos já mencionados neste Documento, os objetivos estão organi-

zados por grupo, por faixa etária, cuja proposta é desenvolver o trabalho 

na perspectiva da complementaridade e continuidade das aprendizagens.

• Cultura e suas manifestações;

• Estética, criatividade e autoria;

• Linguagens da arte.
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Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas

Categorias Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento em grupos por faixa etária

Cultura e suas 

manifestações

Bebês 

(0 a 1 ano e 6 meses)

Crianças bem pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses)

Crianças pequenas

(4 anos a 5 anos e 11 

meses)

(GO-EI01TS04-A-GYN) 

Participar de diferentes 

manifestações culturais 

– festejos, culinária, arte-

sanato etc. - dentro e fora 

da instituição educacional.

(GO-EI02TS04-A-GYN) 

Conhecer e participar das 

diferentes manifestações 

culturais de sua região 

- festejos, culinária, arte-

sanato etc. - em situações 

vividas dentro e fora da 

instituição educacional.

(GO-EI03TS04-A-GYN) 

Conhecer, participar e 

relatar sobre as diferentes 

manifestações culturais 

de sua região e de outras 

localidades - festejos, culi-

nária, artesanato etc. - em 

situações vividas den-

tro e fora da instituição 

educacional.

(EI01TS16-GYN) Participar 

de situações significativas 

de valorização da história 

familiar dentro e fora da 

instituição educacional.

(EI02TS16-GYN) 

Conhecer a história 

familiar e a dos outros por 

meio de fotos, hábitos, 

comidas, cantigas, causos 

etc.

(EI03TS16-GYN) 

Conhecer a história fami-

liar e a dos outros reco-

nhecendo semelhanças e 

diferenças. 

Estética, criatividade e 

autoria

(GO-EI01TS05-A-GYN) 

Vivenciar situações 

significativas com sons, 

imagens, palavras, movi-

mentos, cores, dentro e 

fora da instituição.

(GO-EI02TS05-A-GYN) 

Desenvolver a observação 

e a percepção do todo, 

das partes e dos detalhes 

no processo de aprecia-

ção de objetos do coti-

diano, artesanatos, obras 

de arte, paisagens.

(GO-EI03TS05-A-GYN) 

Apreciar gravuras, escul-

turas, músicas, peças 

teatrais, filmes etc., a 

partir de seu repertório de 

imagens, sons, palavras, 

movimentos, cores.
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Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas (continuação)

Estética, criatividade e 

autoria

(GO-EI01TS06) 

Explorar diferentes 

materiais – papelão, 

plástico, madeira, carvão, 

lápis – percebendo suas 

características de diversas 

maneiras, ao rasgar, enfiar, 

amassar, molhar, morder, 

cheirar, dobrar, lamber etc.

(GO-EI02TS06-A-GYN) 

Manipular diferentes 

materiais – lápis, giz, 

carvão, gravetos, palitos, 

hidrocor, pincel, caneta – 

que deixam marcas em 

superfícies ou suportes 

variados para narrar situa-

ções cotidianas, histórias, 

filmes, canções etc. 

(GO-EI03TS06-A-GYN) 

Realizar marcas gráficas 

e desenhos em diferentes 

suportes, propondo novas 

combinações e produ-

zindo narrativas visuais 

– representações de situa-

ções cotidianas, histórias, 

filmes, canções, etc. 

(GO-EI01TS07) 

Explorar e contemplar 

produções artísticas que 

contenham os elemen-

tos visuais – ponto, linha, 

forma e cor – apresenta-

das em suportes variados, 

e/ou por meio de diferen-

tes linguagens.

(GO-EI02TS07-A-GYN) 

Manusear diversos tipos 

de materiais, explorando 

os elementos visuais 

- ponto, linha, forma e 

cor - produzindo nar-

rativas visuais, sem que 

haja compromisso com a 

representação do real.

(GO-EI03TS07) 

Demonstrar conhecimento 

dos elementos visuais – 

ponto, linha, forma e cor– 

por meio de produções 

autorais e criativas de pin-

turas, gravuras, desenhos, 

colagens, esculturas e/

ou fotografias, utilizando 

materiais variados. 

(EI01TS17-GYN) Participar 

de situações significativas 

com diferentes materiais 

que agucem os sentidos 

por meio da experimen-

tação de temperaturas, 

texturas, aromas, sons, 

sabores etc.

(EI02TS17-GYN) 

Explorar materiais que 

agucem os sentidos por 

meio da experimentação 

de temperaturas, texturas, 

aromas, sons, sabores, 

etc., percebendo suas 

diferenças e as sensações 

provocadas por eles.

(EI03TS17-GYN) 

Escolher e utilizar mate-

riais, em situações cotidia-

nas, considerando as sen-

sações que lhes causam e 

diferenciando suas tempe-

raturas, texturas, aromas, 

sons, sabores etc. 
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Linguagens 

da Arte

(EI01TS01) 

Explorar sons produzidos 

com o próprio corpo e 

com objetos do ambiente. 

 

(EI02TS01) 

Criar sons com materiais, 

objetos e instrumentos 

musicais, para acompa-

nhar diversos ritmos de 

música.

(EI03TS01) 

Utilizar sons produzidos 

por materiais, objetos e 

instrumentos musicais 

durante brincadeiras de 

faz de conta, encenações, 

criações musicais, festas.

(EI01TS02-A) Experimen-

tar diferentes suportes 

– papéis, telas, tecidos, 

madeiras, plásticos, 

paredes, chão, cerâmica 

e outros – na realização 

de suas primeiras marcas 

gráficas, usando instru-

mentos riscantes e tintas.

(EI02TS02) 

Utilizar materiais varia-

dos com possibilidades 

de manipulação (argila, 

massa de modelar), explo-

rando cores, texturas, 

superfícies, planos, formas 

e volumes ao criar objetos 

tridimensionais.

(EI03TS02) 

Expressar-se livremente 

por meio de desenho, 

pintura, colagem dobra-

dura e escultura, criando 

produções bidimensionais 

e tridimensionais.

(EI01TS03) 

Explorar diferentes fontes 

sonoras e materiais para 

acompanhar brincadeiras 

cantadas, canções, músi-

cas e Melodias.

(EI02TS03) 

Utilizar diferentes fontes 

sonoras, disponíveis no 

ambiente, em brincadeiras 

cantadas, canções, músi-

cas e melodias.

(EI03TS03) 

Reconhecer as qualida-

des do som (intensidade, 

duração, altura e timbre), 

utilizando-as em suas pro-

duções sonoras e ao ouvir 

músicas e sons.

(GO-EI01TS08-A-GYN) 

Participar de situações 

significativas com aprecia-

ções de pinturas, escultu-

ras, gravuras, desenhos, 

fotografias, obras de arte 

etc., dentro e fora da insti-

tuição educacional.

(GO-EI02TS08-A-GYN) 

Observar e dialogar sobre 

pinturas, esculturas, gra-

vuras, desenhos, fotogra-

fias e obras de arte etc., 

expressando sensações e 

sentimentos provocados.

(GO-EI03TS08-A-GYN) 

Observar obras de arte e, 

a partir do diálogo com 

o(a) professor(a) e com 

outras crianças, perceber 

os diferentes elementos 

que as compõem e as 

técnicas utilizadas.

Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas (continuação)
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Linguagens 

da Arte

(GO-EI01TS09) 

Ouvir e apreciar diferentes 

ritmos e estilos musicais, 

incluindo os de sua região, 

por meio de diferentes 

possibilidades vividas 

dentro e fora da sala – 

cantadas pelos adultos 

ou por crianças, executa-

das em CD player, DVD, 

tocados em instrumentos 

musicais, assistindo a 

apresentações etc.

(GO-EI02TS09) 

Conhecer e apreciar 

ritmos e estilos musicais 

variados, incluindo os de 

sua região, em diferentes 

situações vividas den-

tro e fora da instituição, 

ampliando seu repertório 

musical.

(GO-EI03TS09) 

Reconhecer e identifi-

car diferentes ritmos ou 

estilos musicais e os que 

mais lhe agrada, perce-

bendo que suas prefe-

rências podem variar de 

acordo com o contexto e 

a intenção.

(GO-EI01TS10) Reco-

nhecer e brincar com 

diferentes fontes sono-

ras – o corpo, a água, os 

chocalhos, os potes, as 

tampas etc.

(GO-EI02TS10-A-GYN) 

Brincar e explorar os 

diferentes objetos sonoros 

e instrumentos musicais, 

percebendo suas diferen-

tes características.

(GO-EI03TS10-A-GYN) 

Brincar com diferen-

tes objetos sonoros e 

instrumentos musicais, 

percebendo suas dife-

rentes características nos 

processos de produção 

sonora e apreciação 

musical.

(GO-EI01TS11) 

Brincar com as possibili-

dades corporais, vocais e 

suas significações sociais, 

em situações que envol-

vam fantasias, indumentá-

rias e adereços.

(GO-EI02TS11) Experimen-

tar o jogo teatral inte-

ragindo com elementos 

cênicos: figurinos, adere-

ços, peças de composição 

de cenários etc., imitando 

ou representando papéis

(GO-EI03TS11) 

Compreender e utilizar 

os elementos cênicos, 

figurinos, adereços, peças 

de composição de cená-

rios etc. em produções, 

dramatizações ou jogos 

teatrais.

Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas (continuação)
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(GO-EI01TS12) 

Vivenciar experiências 

teatrais por meio da apre-

ciação e imitação, em que 

estejam presentes formas 

animadas, brinquedos, 

objetos, sombras, luzes, 

cores, cenários etc.

(GO-EI02TS12) 

Apreciar e explorar a 

dramatização e jogos 

teatrais que permitam a 

vivência de gestos, falas, 

sons, na personificação de 

variados personagens, em 

diferentes situações do 

cotidiano.

(GO-EI03TS12) 

Criar de forma lúdica a 

apresentação de drama-

tizações e jogos teatrais, 

explorando as diversas 

possibilidades - corporal, 

vocal, verbal - na per-

sonificação de variados 

personagens, em diferen-

tes tempos e espaços, e 

ampliando as formas de 

ser e estar no mundo.

(GO-EI01TS13) 

Perceber as sensações 

corporais, provocadas 

por um som, música e/ou 

objetos num determinado 

tempo e espaço.

(GO-EI02TS13-A-GYN) 

Experimentar e apreciar 

o movimento e o jogo 

dançado em situações de 

improvisação, imitação e 

criação, combinando ele-

mentos da dança - mar-

cações, deslocamentos, 

imobilidade, tempos etc.

(GO-EI03TS13) 

Ampliar a exploração do 

movimento e do jogo 

dançado a partir da 

improvisação, criação e 

combinação dos ele-

mentos da dança, entre 

eles: deslocamentos e 

imobilidade, caminhos, 

formas, tensões espaciais, 

cinesfera, espaço, tempo e 

fluência.

(GO-EI01TS14) 

Vivenciar e imitar dife-

rentes movimentações 

ritmadas e dançadas, 

de maneira lúdica e 

imaginativa.

(GO-EI02TS14) 

Criar livremente movimen-

tos dançados, explorando 

a gestualidade do corpo.

(GO-EI03TS14) 

Conhecer e apreciar, de 

maneira contextualizada, 

alguns passos e movimen-

tos de danças tradicionais, 

sociais e contemporâneas.

Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas (continuação)
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GO-EI01TS15-A-GYN) 

Participar de situações em 

que são utilizados dispo-

sitivos tecnológicos - celu-

lares, máquinas fotográfi-

cas, projetores, filmadoras 

etc.-  para a apresentação 

de obras audiovisuais.

(GO-EI02TS015) 

Participar dos processos 

de decisão de utilização 

de elementos audiovi-

suais: o que fotografar, 

que fotografias apreciar, 

que sons gravar, que 

músicas ouvir, que cenas 

gravar em determinada 

situação, que filme ou 

desenho assistir etc.

(GO-EI03TS015) 

Utilizar recursos tecnoló-

gicos que possibilitem a 

criação audiovisual – foto-

grafia, áudio, vídeos – em 

atividades contextualiza-

das, com o auxílio do(a) 

professor(a).

(EI01TS18-GYN) Participar 

de momentos de aprecia-

ção de diferentes gêneros 

musicais - canções de 

ninar, samba, clássicos, 

rock, MBP, pop, jazz etc., 

dentro e fora da institui-

ção educacional.

(EI02TS18-GYN) 

Ampliar o repertório a 

partir da apreciação de 

diferentes gêneros musi-

cais – canções de ninar, 

samba, clássicos, rock, 

MBP, pop, jazz etc., den-

tro e fora da instituição 

educacional.

(EI03TS18-GYN) 

Compartilhar preferências 

e gostos na apreciação de 

diferentes gêneros musi-

cais e em apresentações 

– cantigas de roda, sarau, 

canto coral, cantatas – 

expandindo o repertório 

individual e coletivo. 

Quadro 11 - Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento do 
Campo de Experiências Traços, sons, cores e formas (continuação)

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017), Documento Curricular para 

Goiás (2018) e Equipe de currículo ampliada de Goiânia.





imaginacao
pensamento 

, ,



Seção 2

105

2.2.4 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: 
ESCUTA, FALA, PENSAMENTO 
E IMAGINAÇÃO

O Campo de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação  prio-

riza oportunizar às crianças vivências e experiências que propiciem a 

constituição do sujeito por meio do desenvolvimento e da apropriação da 

língua materna ou da primeira língua (L1)*, considerando situações comu-

nicativas concretas que ocorrem em diferentes contextos: família, comuni-

dade, instituição educacional, espaços de lazer e de manifestação religiosa. 

Nesse contexto, Escuta significa ouvir e acolher o outro, ter um inte-

resse genuíno pelo outro, estabelecer um diálogo respeitoso por meio 

das diferentes linguagens e símbolos usados por ele para se comu-

nicar e se expressar, de forma a favorecer o posicionamento de ambos.

Fala é a capacidade de verbalizar ou utilizar sinais para se comunicar, de trans-

formar em discurso as ideias, pensamentos, sentimentos, gestos, sons e silêncios.

Pensamento é uma função psicológica superior, é quando 

se consegue representar mentalmente conhecimentos, fatos, 

ideias, opiniões, desejos, necessidades, interesses e emoções.

Imaginação, enfim, é um processo relacionado ao pensamento, que 

consiste na combinação e na criação de ideias, objetos, elementos etc., 

cujo suporte para sua elaboração é a realidade e tudo que nela existe.

Essas palavras apontam para conhecimentos específicos, os quais 

devem ser contemplados pelo(a) professor(a) no planejamento das 

ações propostas, conforme demonstrados no infográfico a seguir.

* Código utilizado para Primeira Língua: conceito discutido neste Campo de Experiências.
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Infográfico 5 – Campo de Experiências Escuta, fala, 

pensamento e imaginação

Fonte: Equipe de currículo ampliada de Goiânia

A representação desse infográfico foi definida tendo como base o 

que está exposto na proposta político-pedagógica Infâncias e Crianças 

em Cena: por uma Política de Educação Infantil para a Rede Municipal 

de Educação de Goiânia (2014), bem como na ementa da BNCC (BRA-

SIL, 2017), a qual está transcrita de forma integral no Quadro 12, a seguir.
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Desde o nascimento, as crianças participam de situações comunicativas 

cotidianas com as pessoas com as quais interagem. As primeiras formas de 

interação do bebê são os movimentos do seu corpo, o olhar, a postura cor-

poral, o sorriso, o choro e outros recursos vocais, que ganham sentido com a 

interpretação do outro. Progressivamente, as crianças vão ampliando e enri-

quecendo seu vocabulário e demais recursos de expressão e de compreensão, 

apropriando-se da língua materna – que se torna, pouco a pouco, seu veí-

culo privilegiado de interação. Na Educação Infantil, é importante promover 

experiências nas quais as crianças possam falar e ouvir, potencializando sua 

participação na cultura oral, pois é na escuta de histórias, na participação 

em conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas individualmente ou 

em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a criança se 

constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo social.

Desde cedo, a criança manifesta curiosidade com relação à cultura escrita: 

ao ouvir e acompanhar a leitura de textos, ao observar os muitos textos que 

circulam no contexto familiar, comunitário e escolar, ela vai construindo sua 

concepção de língua escrita, reconhecendo diferentes usos sociais da escrita, 

dos gêneros, suportes e portadores. Na Educação Infantil, a imersão na cul-

tura escrita deve partir do que as crianças conhecem e das curiosidades que 

deixam transparecer. As experiências com a literatura infantil, propostas pelo 

educador, mediador entre os textos e as crianças, contribuem para o desen-

volvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e da ampliação do 

conhecimento de mundo. Além disso, o contato com histórias, contos, fábulas, 

poemas, cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com diferentes gêne-

ros literários, a diferenciação entre ilustrações e escrita, a aprendizagem da 

direção da escrita e as formas corretas de manipulação de livros. Nesse conví-

vio com textos escritos, as crianças vão construindo hipóteses sobre a escrita 

que se revelam, inicialmente, em rabiscos e garatujas e, à medida que vão 

conhecendo letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas já indi-

cativas da compreensão da escrita como sistema de representação da língua.

Quadro 12 - Campo de Experiências Escuta, fala, 

pensamento e imaginação

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 42).
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De acordo com o estabelecido no artigo 9º das DCNEI (BRA-

SIL, 2009), as práticas pedagógicas relacionadas ao Campo de 

Experiências em questão devem garantir as experiências a seguir.

[...]

II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domí-
nio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática 
e musical;

III – possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com 
a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais e 
escritos;

[...]

XII – possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas 
fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos

Nessa perspectiva e com base nos documentos mencionados, será dis-

cutida a apropriação da língua materna ou primeira língua, que acontece na 

participação das culturas orais, das culturas do escrito e da literatura, articulada 

entre os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento e este Campo de 

Experiências, conforme apresentada na publicação, Campos de Experiências: 

Efetivando direitos e aprendizagens na Educação Infantil (MEC, 2018, p.72).

CONVIVER com crianças e adultos, compartilhando sua língua materna em situações 
comunicativas cotidianas, constituindo modos de pensar, imaginar, sentir, narrar, dialogar e 
conhecer.

BRINCAR com parlendas, trava-línguas, adivinhas, memória, rodas, brincadeiras canta-
das, jogos e textos de imagens, escritos e outros, ampliando o repertório das manifestações 
culturais da tradição local e de outras culturas, enriquecendo sua linguagem oral, corporal, 
musical, dramática, escrita, entre outras.

EXPLORAR gestos, expressões, sons da língua, rimas, imagens, textos escritos, além dos 
sentidos das palavras, nas poesias, parlendas, canções e enredos de histórias, apropriando-se 
desses elementos para criar novas falas, enredos, histórias e escritas convencionais ou não.

PARTICIPAR de rodas de conversa, de relatos de experiências, da contação e leitura de 
histórias e poesias, da construção de narrativas, da elaboração, descrição e representação de 
papéis no faz de conta, da exploração de materiais impressos e de variedades linguísticas, 
construindo diversas formas de organizar o pensamento. 

EXPRESSAR sentimentos, ideias, percepções, desejos, necessidades, pontos de vista, 
informações, dúvidas e descobertas, utilizando múltiplas linguagens, entendendo e conside-
rando o que é comunicado por outras crianças e adultos.

CONHECER-SE e reconhecer suas preferências por pessoas, brincadeiras, lugares, histó-
rias, autores, gêneros linguísticos e seu interesse em produzir com a linguagem verbal.
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Esses  D i re i tos  de  Aprend izagens  e  Desenvo lv imento 

devem ser assegurados na efet ivação das ações educat i -

vas e pedagógicas p lanejadas na inst i tu ição educacional .

2.2.4.1 LÍNGUA MATERNA OU 
PRIMEIRA LÍNGUA

A apropriação da língua materna ou da primeira língua pressupõe o domí-

nio da linguagem verbal, que envolve tanto a oral quanto a escrita. No que se 

refere à linguagem oral, ela pode ser falada, com a emissão de sons, sendo 

oral-auditiva ou visual-gestual, como a Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

Quanto à escrita, ela pode ser visual, como no caso do Sistema de Escrita Alfa-

bética (SEA) ou, ainda, pode ser tátil, como no sistema Braille. Compreende-se 

por língua materna a língua que aprendemos primeiro, em casa, por meio da 

família, que frequentemente é a língua da comunidade (SPINASSÉ, 2006). 

As primeiras conexões das crianças com o mundo acontecem, como men-

cionado anteriormente, por meio das percepções, das sensações, das intera-

ções e da escuta, quando ainda estão no útero materno. Elas sentem e escutam 

a vida por meio da temperatura, dos movimentos, dos diálogos, dos ruídos, das 

músicas e de outros sons que estão ao seu redor. Sendo assim, é fundamental 

que, após o nascimento, essas conexões continuem acontecendo, em situações 

que promovam uma escuta atenta e sensível dos diferentes sujeitos com os 

quais a criança convive. Nessa perspectiva, Rinaldi (2016, p. 235), afirma que é 

[...] a capacidade de escuta e expectativa recíproca que permite a comu-

nicação e o diálogo. É a qualidade da mente da inteligência humana que 

está claramente presente nas crianças pequenas. Desde o nascimento, as 

crianças desenvolvem atitude de fazer parte da identidade dos outros. 

A escuta acontece dentro de um contexto em que, de início, os olha-

res, os choros, os gestos, os apontamentos, as expressões faciais e corpo-

rais das crianças são as linguagens que elas utilizam para se comunicar com 

os outros. Nesse processo, elas aprendem a se expressar, a narrar, a ouvir, a 

perguntar, a encontrar respostas, enfim, a se comunicar, interagindo com o 

outro e tendo legitimados seus pensamentos, suas ideias e suas hipóteses, 
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numa perspectiva de horizontalidade ética, na qual a interação com o outro, 

seja ele criança ou adulto, acontece de maneira responsável. É compreen-

der que, na interação eu-outro, a alteridade nos é constitutiva e se dá 

numa via de mão dupla: de um lado, as crianças se constituem na interação 

com os adultos, de outro, estes se constituem pelo olhar do outro-criança.

Reconhecer essa escuta em sua amplitude é considerar que as crianças 

se apropriam de várias formas de expressão e modos para se comunicar, é 

reconhecer, portanto, que a fala está para além da linguagem oral. Destaca-se 

aqui “[...] ‘falar’ entendido como expressar/interpretar [...] também pela língua 

de sinais, pela escrita convencional ou não convencional, pelo braille, por dan-

ças, desenhos, e outras manifestações expressivas” (OLIVEIRA, 2018, p. 67). 

Escuta e fala se relacionam e as crianças aprendem a se comunicar deci-

frando signos e emitindo mensagens, a partir do momento em que chegam 

ao mundo. Para Bakhtin (apud GOULART e MATA, 2016, p. 47) “[...] os sujeitos 

não adquirem sua língua materna, é nela e por meio dela que ocorre o primeiro 

despertar da consciência”. Nesse sentido, é coerente afirmar que as crianças 

se apropriam da língua materna ou primeira língua e não a adquirem, pois, ao 

nascerem, já estão envolvidas e participam desse contexto. Isso só é possível 

quando as crianças, desde bebês, participam ativamente de situações comuni-

cativas, conversando, lendo, escutando, brincando, sinalizando, enfim, estabele-

cendo diversas interações. De acordo com Oliveira (2018), entende-se situações 

comunicativas como espaços de confronto de motivos e de perspectivas, os 

quais se concretizam na linguagem. Afinal, é por meio da língua materna ou 

primeira língua que a identidade, subjetividade e singularidade são constituídas.

Sendo assim, é importante que a criança seja motivada a se comu-

nicar,  expressar opiniões, defender pontos de vista com argumentos cla-

ros, visto que é no processo de desenvolvimento da língua materna, 

ou primeira língua, que ela vai se apropriando dos significados ao seu 

redor, descobrindo a função simbólica das palavras e dos sinais, se 

constituindo como sujeito pertencente a uma determinada cultura.

Então, como as crianças, a partir das diferentes formas de 

expressão e dos variados modos de comunicação, se apro-

priam e desenvolvem a língua materna ou a primeira língua?

A criança aprende nas e com as interações que lhes são proporcionadas. 

Por isso, o outro, o parceiro mais experiente é fundamental no processo porque, 

inicialmente, os gestos e os movimentos das crianças precisam ser interpreta-

dos e significados pelos sujeitos em sua volta. É importante ressaltar, portanto, 
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que não se senta ao lado de uma criança para ensinar a falar, pois a apropriação 

da fala acontece nas diversas situações comunicativas do cotidiano. Como por 

exemplo, quando um bebê aponta ou movimenta o seu corpo para a direção 

do banheiro e o adulto significa este movimento, sinalizando ou verbalizando 

“Você quer tomar banho? Está suado, precisa se refrescar!”. O bebê aprende 

que seus gestos e movimentos comunicam desejos, necessidades e emoções 

e passa a repeti-los sempre que tem vontade de ir em direção a algum lugar.

Para Vygotsky (1998), os bebês possuem uma linguagem pré-intelectual, da 

qual fazem uso antes de se apropriarem da língua utilizada pelo seu grupo social, 

que são os balbucios e outras estratégias empregadas para se comunicarem. 

Dessa forma, dialogar com os bebês, mantendo “olho no olho”, explicando o que 

será feito, o como, o porquê, contextualizando e significando as práticas sociais 

– nas trocas de fralda, na alimentação, no banho; na exploração de espaços e 

de brinquedos; na nomeação de objetos, pessoas, animais – os auxiliará tanto 

na compreensão de que tais práticas são expressões humanas, as quais não se 

separam das linguagens, quanto na apropriação e ampliação do vocabulário.

É nessa aprendizagem, de transformar o que foi vivido em signos, que se 

dá o desenvolvimento do pensamento, a principal marca dos seres humanos. 

Pensamento, para Vigotski (2007), é uma função psicológica superior, a qual 

se refere à “[...] combinação entre o instrumento e o signo na atividade psi-

cológica” (p. 56). Os instrumentos são [...] orientados externamente, visando 

o domínio da natureza [e os signos] são orientados internamente, segundo 

Vigotski, uma maneira de dirigir a influência psicológica para o domínio do pró-

prio indivíduo [...] (p. 159) que [...] não modifica em nada o objeto [...] (p. 55).

Assim, os signos e os instrumentos têm função mediadora entre 

o ser humano e o mundo físico e sociocultural. São exemplos de sig-

nos a linguagem oral e a linguagem escrita, o sistema de números e os 

conhecimentos científicos e culturais construídos ao longo da histó-

ria da humanidade. Alguns instrumentos são: calendário, relógio, com-

putador, talher, abridor de latas, vasilhas, calculadora, entre outros.

É por meio da linguagem verbal, em suas modalidades, oral (oral-audi-

tiva e visual-gestual) e escrita (visual e tátil) que as crianças organizam seus 

pensamentos e se expressam. Elas precisam sentir a necessidade de falar e 

expressar suas ideias, pois assim formularão melhor o pensamento, de forma 

a suprir suas próprias necessidades comunicativas, bem como a do outro.

Essa necessidade de se comunicar também deve ocorrer com o pro-

cesso da linguagem escrita. Vigotski (2007), ao escrever sobre o percurso 
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de apropriação dessa linguagem pela criança, discute o papel funda-

mental que a escrita desempenha no desenvolvimento cultural infantil e 

chama a atenção para o lugar restrito que ela vinha ocupando nas práti-

cas escolares, pela ênfase dada à mecânica de ler e escrever. Em suas 

palavras, a escrita deve ser cultivada com as crianças, em vez de treinada.

[...] a escrita deve ter significado para as crianças, uma necessidade intrín-

seca deve ser despertada nelas e a escrita deve ser incorporada a uma 

tarefa necessária e relevante para a vida. Só então poderemos estar cer-

tos de que ela se desenvolverá não como um hábito de mão e dedos, mas 

como uma forma nova e complexa de linguagem […]. (Vigotski, 2007, p.144)

Para compreender a pré-história da linguagem escrita, Vigotski (2007, 

p. 128) apresenta os gestos e os desenhos como aspectos importantes no 

processo de simbolização realizado pela criança. Para o autor, “o gesto 

é o signo visual inicial que contém a futura escrita da criança [...] os ges-

tos são a escrita no ar, e os signos escritos são, frequentemente, simples 

gestos que foram fixados”. No que se refere ao aspecto dos gestos, dois 

elementos são importantes, o rabisco e o simbolismo no brinquedo. 

Os primeiros rabiscos das crianças seriam mais gestos do que propria-

mente desenhos, pois esses rabiscos necessitam ser complementados por 

gestos para que sua expressão seja compreendida pelo outro. O simbolismo 

no brinquedo acontece quando os objetos podem denotar o sentido de 

outros objetos, substituindo-os e tornando-se seus signos, independente do 

grau de similaridade entre o objeto e o que ele se torna quando se brinca, 

como por exemplo ao brincar com um pedaço de madeira e ele se trans-

formar em um celular. Para Vigotski (2007, p. 130), “[...] mais importante é 

a utilização de alguns objetos como brinquedos e a possibilidade de exe-

cutar com eles, um gesto representativo”. Esse signo, brinquedo, é anterior 

ao da escrita, pois, assim como a criança compreende que um pedaço de 

madeira representa um celular, posteriormente, contribuirá para ela com-

preender que um conjunto de letras representa uma palavra, expressão ou 

ideia. O brincar assume, portanto, um papel preponderante no desenvolvi-

mento da criança, visto que realiza um elo entre a linguagem e o mundo.
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Sobre o segundo aspecto, o desenho, Vigotski (2007) afirma que se 

trata de uma linguagem gráfica que surge tendo por base a linguagem ver-

bal. Inicialmente, ao desenharem, as crianças fazem traços para comunicar 

aspectos essenciais dos objetos e pessoas. Assim, ao desenhar um balão, 

elas traçam um círculo representando sua forma arredondada. À medida 

que desenvolvem a linguagem verbal, representam de forma gráfica, empre-

gando palavras, frases e enredos mais elaborados. Nesse momento, as crian-

ças percebem que podem desenhar o que falam, não só os objetos e pes-

soas, e os desenhos se tornam símbolos daquilo que ela deseja comunicar. 

Dessa forma, os gestos – nos rabiscos e no simbolismo do brin-

quedo, e o desenho são aspectos que compõem a pré-história da lin-

guagem escrita, pois são símbolos que antecedem a escrita, assumindo 

lugar primordial nos processos de desenvolvimento de uma forma supe-

rior de expressão. Portanto, é importante que os gestos e os dese-

nhos estejam presentes nas ações propostas na Educação Infantil. 

Entretanto, é preciso ressaltar que não se trata de alfabetizar as crianças na 

Educação Infantil, com a apresentação do código alfabético como conteúdo a 

ser adquirido por elas e trabalhado em atividades de repetição e junção de letras. 

E sim, que elas participem como produtoras de cultura, de diferentes práticas 

sociais, em que a escrita seja utilizada e significada para que compreendam sua 

função social e sejam capazes de reconhecer toda a amplitude desse signo cultural.

2.2.4.2 CULTURAS ORAIS

Por muito tempo, o homem viveu sem a presença da escrita e utilizou 

estratégias variadas, como a pintura, a produção de artefatos, a criação e a 

contação de histórias, causos, lendas etc., para manter vivos na memória e 

fisicamente os saberes e conhecimentos. Nesse contexto, as culturas orais 

foram se constituindo, e “[...] consistem nos saberes, fazeres e conhecimentos 

produzidos pelos grupos sociais […] repassados de geração a geração por meio 

da linguagem oral, compondo sua memória e identidade” (GOIÁS, 2018, p.131).

Por que abordar as culturas orais na Educação Infantil? Qual a sua importância?

Porque a Educação Infantil é um espaço de educação coletiva privile-

giado para as crianças se apropriarem de um amplo repertório cultural, que 

tem acompanhado o desenvolvimento humano, contribuindo para o enten-

dimento da realidade, dos seus fenômenos e acontecimentos. De acordo 

com Barbosa e Delgado (2012, p.134), é nessa etapa da Educação Básica que 
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[...] adultos e crianças sentam-se para ler e ouvir histórias, lendas, contos [...], é lá que 

circulam a cultura popular e a cultura lúdica, além de outros saberes que as crianças apren-

dem em suas culturas de pares, como jogos, canções, brincadeiras e cantigas de roda […].

Dessa forma, a participação da criança nas culturas orais garante o  

direito ao acesso à linguagem oral como bem cultural, conforme deter-

mina as DCNEI (2009), possibilitando-lhe conhecer parte do patrimô-

nio da humanidade, expressar suas ideias, sentimentos e imaginação, além 

de constituir sua subjetividade e sua singularidade, uma vez que a lin-

guagem é a mediadora entre a criança e o mundo físico e sociocultural.

De que forma os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento – con-

viver, brincar, explorar, participar, expressar e conhecer-se – se relacionam 

com o processo de desenvolvimento e apropriação da linguagem oral?

Na Educação Infantil, as crianças, desde que são inseridas no espaço 

coletivo, já reconhecem a principal função da linguagem, que é a comu-

nicação. Nesse processo, os bebês iniciam com seus choros, balbu-

cios, as crianças bem pequenas e pequenas já empregam palavras, que 

aos poucos vão se constituindo em frases mais elaboradas até chega-

rem a produzir narrativas com enredos constituídos de início, meio e fim.

Em qualquer fase da vida, os sujeitos sempre estarão em processo de 

aprendizagem da língua oral. Isso porque a língua é viva, algumas pala-

vras caem em desuso enquanto outras são criadas a todo momento. 

Dessa forma, o desenvolvimento e a apropriação da linguagem oral, bem 

como a ampliação do vocabulário, estão diretamente associados à qua-

lidade das situações comunicativas que as crianças participam cotidia-

namente. Na Educação Infantil, é importante que os assuntos abordados 

não sejam descontextualizados das práticas sociais e que, principalmente, 

estejam ligados às brincadeiras e às situações reais de comunicação.

Assim, ouvir canções de ninar ou acalantos, versos, poesias, histó-

rias, trava-línguas, cantigas de roda, brincar com parlendas – “Dedo min-

dinho”, “Hoje é domingo” etc., manusear e ler livros ao seu modo, contar 

histórias, brincar com rimas e aliterações, conversar, narrar, relatar, expres-

sar sentimentos e emoções, apresentar pontos de vistas para serem 
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discutidos com seus pares, são ações que possibilitarão à criança apren-

der a falar e a ouvir, potencializando a sua participação na cultura oral.

Para tanto, as situações comunicativas aqui ressaltadas precisam estar 

presentes na Educação Infantil por meio de diferentes mediações, uma vez 

que a aprendizagem da língua, como mencionado, não é algo natural. É de 

responsabilidade dessa etapa da educação proporcionar às crianças o conhe-

cimento de diferentes gêneros textuais – orais e escritos, veiculados em varia-

dos suportes, tais como livro, rádio, telejornal, e-book, revista, blog e outros. 

As crianças falam a todo instante e de diferentes formas, sendo a linguagem 

oral permeada pelos seus jeitos de ser e estar no mundo, pelos seus valores 

e conhecimentos. Por isso, é importante considerar no trabalho da Educação 

Infantil a variedade dos modos de falar, os quais estão relacionados ao local e/

ou região de nascimento, ao grupo social de origem e à faixa etária dos sujeitos.

Essa é uma realidade muito presente nas instituições educacionais. 

Em geral, as crianças recebidas chegam de diferentes cidades, regiões 

e até mesmo de outros países. Considerar as variações da língua de cada 

sujeito é fundamental porque, além de representar a identidade cul-

tural da criança e da sua família, contribui para ampliar o vocabulário. 

Assim, as crianças aprenderão que podem se expressar não só utilizando 

a norma padrão da língua, mas dependendo da situação comunicativa que 

está participando, poderá escolher a melhor maneira para se comunicar.

Dialogar com as famílias sobre os assuntos que as crianças ouvem 

ou falam em casa, os desenhos animados que assistem, quais músi-

cas escutam, quem são as pessoas do convívio delas de forma mais fre-

quente e se têm acesso a diferentes tecnologias (televisão, celular, tablet), 

contribuir para o planejamento de ações educativas e pedagógicas.

Além disso, observar e escutar o que e como as crianças conversam, bem 

como os usos que fazem da linguagem oral, cotidianamente, na instituição 

educacional, também deve ser ponto de atenção para o(a) professor(a) ao 

planejar suas ações e mediações. Por exemplo, um bebê de um ano de idade 

aprendeu a balbuciar o monossílabo “bu” no contato com um livro e uma 

música sobre o burro, mas ao ver qualquer outro animal, pronunciava a mesma 

expressão “bu”. Outro exemplo, que ilustra essa necessidade de escuta atenta, 

é um diálogo de duas crianças de cinco anos de idade sobre as placas do 

banheiro, as quais foram lidas por um adulto. Uma argumentava de forma 

incisiva que não poderia entrar naquele que estava escrito “feminino” por-

que no final tem a letra “o”, e as palavras que terminam com essa letra é 
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para os meninos. Nesse diálogo, o(a) professor (a) poderá levantar hipóteses 

sobre os conhecimentos das crianças sobre a língua, para planejar intencio-

nalmente ações educativas e pedagógicas que ampliem tais conhecimentos.

Ainda na perspectiva de observação e escuta atenta, as diferentes tec-

nologias ligadas às culturas orais às quais as crianças têm acesso na atuali-

dade influenciam nas interações estabelecidas entre elas. Para exemplificar, 

as redes sociais, que envolvem a tecnologia digital, trazem configurações 

diferentes no que se refere ao uso da língua. Assim, o bate-papo pelas redes 

sociais, a mensagem de voz em smartfones, entre outras, são possibilidades 

de interação que precisam também ser consideradas na Educação Infantil.

Outras situações que devem compor o planejamento da ação edu-

cativa e pedagógica na Educação Infantil são os diálogos estabe-

lecidos em diferentes momentos, nas rodas de conversas, assem-

bleias, debates e brincadeiras, visto que representam importantes 

contextos em que a linguagem oral se faz presente, por isso são situações.

A roda de conversa se constitui em uma trama de diferentes vozes, de 

variados sujeitos e de diversos contextos. Ou seja, os textos orais produzidos 

pelas crianças e pelos adultos vão estabelecendo novos sentidos e se tornam 

um encontro de ideias, saberes, vontades, emoções, pensamentos, imagina-

ção. É nesse espaço que se ampliam as possibilidades de fala sobre a vida, 

os desejos, os medos, os sonhos, o que as crianças veem e pensam sobre o 

mundo. Corroborando com essas questões, Oliveira (2018, p. 74) afirma que

O encaminhamento de uma conversa tem sempre algo de imprevisível e inusitado, 

marcando o processo de partilha de significados. Estes não se mostram transparen-

tes, mas exigem que os participantes negociem sentidos, aprendendo a ver o outro 

com características e significados próprios. Compreendida assim, a roda de conversa 

não é local de fala apenas do professor, nem ocasião para lições morais, mas para as 

crianças trocarem olhares sobre o mundo conversando (“versando com” seus pares).

Compreendida como um momento dialógico, a roda de conversa deve 

acontecer cotidianamente, atendendo a objetivos diversos: contar novidades, 

ouvir histórias, suscitar e planejar um projeto de trabalho ou institucional, orga-

nizar as perguntas para uma entrevista, um passeio, avaliar as ações realizadas 

no dia, entre outros. Dessa forma, desvincula-se o sentido da roda de conversa 

para tratar apenas de combinados ou de monólogos em que o(a) professor(a) 



Seção 2

117

domina o discurso, já que ela se caracteriza pelas articulações dos textos dos 

sujeitos de um grupo, em que o texto de um é constituído pelo do outro, como 

uma rede, em que é possível dar novos rumos aos diálogos. Nessa perspectiva, 

a roda pode ser planejada não apenas para o grande grupo, mas também em 

grupos menores, no sentido de considerar as singularidades de cada criança.

Nesse contexto, a roda de conversa torna-se um momento em que as 

interações se estabelecem e as crianças têm a oportunidade de se expres-

sar, de aprender a escutar o outro, de elaborar o seu pensamento para 

expor ideias, fatos, sentimentos, argumentos, de construir o sentimento 

de pertença a um grupo. O(A) professor(a), agindo como o mediador(a) 

desse espaço, assume um papel relevante, pois é ele que oferecerá elemen-

tos para que a oralidade e a argumentação das crianças se desenvolvam.

Nas rodas de conversa podem ser discutidos e deliberados assuntos 

importantes, os quais demandam tomada de decisões coletivas. Assim, se 

constituem em assembleias que favorecem a participação das crianças na 

gestão da sala e da instituição educacional, com caráter deliberativo, em 

que se discute sobre assuntos específicos. Araújo (2008, p. 118) afirma que 

as assembleias “[...] são o momento institucional da palavra e do diálogo. O 

momento em que o coletivo se reúne para refletir, para tomar consciência de 

si mesmo e transformar tudo aquilo que seus membros consideram oportuno”. 

Nas assembleias podem ser discutidas e deliberadas questões sobre o 

planejamento de algumas atividades da semana ou do mês; a disposição dos 

brinquedos, móveis e materiais da sala; a avaliação das ações educativas e 

pedagógicas; os apontamentos do que a instituição educacional necessita 

quanto à gestão dos recursos financeiros, a partir do olhar da criança (como a 

aquisição de mais um escorregador, de bicicletas, de um globo terrestre etc.), o 

que gostariam de comer nas refeições servidas na instituição; o que gostariam 

de fazer no momento intermediário, entre outras. Nesses momentos, as crianças 

têm a oportunidade de colocar em prática a fala e a escuta, pois aprendem 

que tem um espaço para expor opiniões e sentimentos, o que gostam e o que 

não gostam, posicionando-se de forma crítica. Além disso, aprendem a esperar 

sua vez de falar e a respeitar a opinião do outro. Sendo assim, é necessário 

que o(a) professor(a) respeite as falas das crianças sem julgar ou apontar se 

o que elas dizem está certo ou errado, assumindo o lugar de mediador dos 

diálogos estabelecidos e dos diferentes posicionamentos, fazendo pergun-

tas no intuito de conduzir as reflexões do grupo e a tomada de decisões.
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Também, em rodas de conversa, podem ser realizados debates sobre assun-

tos relevantes e de interesse das crianças. Os debates são situações comunicati-

vas em que há um assunto central sobre o qual os sujeitos argumentam, expondo 

suas ideias e hipóteses. Essas situações, a título de exemplo, podem acontecer 

durante o processo investigativo dos projetos de trabalho, em que o(a) profes-

sor(a) faz questionamentos sobre um assunto para que as crianças argumen-

tem e defendam suas ideias e hipóteses. Dessa maneira, os debates favorecem a 

ampliação do repertório oral, levando às crianças a fazerem uso de uma lingua-

gem clara, articulada, com variedade vocabular e, principalmente, contribuindo 

para o acesso e a apropriação do patrimônio cultural e linguístico por parte delas.

As brincadeiras, em específico as brincadeiras de faz de conta, pos-

sibilitam a criança representar, imaginar e se expressar por meio de dife-

rentes linguagens. Ao encenar diversas situações, faz uso da linguagem 

oral, revelando elementos vivenciados no seu dia a dia, como valores, 

regras e modos de falar, presentes nas diferentes culturas. Nesse pro-

cesso, interage e estabelece diálogos com outras crianças e com adultos.

Brincando de faz de conta as crianças exercem papéis sociais diferentes, por 

isso propor situações em que elas representem esses papéis de forma espontânea, 

proporciona a elas falarem e agirem como se fossem outras pessoas, imitando a 

forma de ser da mãe, do pai, do(a) professor(a), do médico e de outros sujeitos.

Nessas formas de se expressarem, é possível perceber o que as crian-

ças já sabem sobre a língua, suas variações linguísticas, os enunciados que 

produzem, ou seja, os diferentes saberes. Para Leal e Silva (apud BRAN-

DÃO e ROSA, 2011, p. 60), as crianças quando brincam de faz de conta

[...] vivenciam situações em que imitam o mundo adulto, e, consequente-

mente, aprendem sobre as relações sociais e sobre o papel da linguagem nas 

variadas situações. Vivenciam experiências em que exercitam a produção de tex-

tos diversos, realizando variações decorrentes dos tipos de interação social.
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2.2.4.3 CULTURAS DO ESCRITO
O uso da terminologia no plural, “culturas escritas” ou “culturas do escrito”, 

empregada por alguns autores é para indicar que o lugar que a escrita ocupa 

na vida dos sujeitos é múltiplo e diverso, porque envolve necessidades reais 

do cotidiano, crenças, significados, relações econômicas, políticas e sociais.

Neste Documento, foi feita a opção pelo termo “culturas do escrito” 

por acreditar, conforme Galvão (apud BANDEIRA, 2017, p. 408), que:

O uso da palavra ‘escrito’ em lugar de ‘escrita’, [...] serve para desta-

car que estamos nos referindo não apenas às habilidades de escrever – como 

se poderia supor, à primeira vista, ao se usar o feminino ‘escrita’ – mas a todo 

e qualquer evento ou prática que tenha como mediação a palavra escrita.

Portanto, culturas do escrito se referem a qualquer prática social que envolve 

o escrito, desde a mais simples, como a escrita do próprio nome, de um bilhete, 

anotação de um recado, digitação de uma mensagem, envio de um e-mail, até as 

mais complexas, como a produção de uma obra literária ou uma tese de doutorado.

Também, se referem ao lugar, tanto simbólico quanto material, que 

a escrita ocupa na vida de um sujeito ou de um grupo social (GAL-

VÃO apud BRASIL, 2016). Ou seja, o escrito não tem o mesmo sig-

nificado para todas as pessoas, uma vez que seu uso e sua relevân-

cia se diferem dependendo dos contextos dos quais elas participam.

Cotidianamente, os seres humanos produzem bens materiais e simbóli-

cos em várias dimensões da vida. Essa produção diária é que vai, ao longo 

do tempo, configurar o lugar do escrito em um grupo social, em uma comu-

nidade. Essa perspectiva vai além dos usos e funções da escrita, porque 

pressupõe a atuação direta do sujeito nesse processo como produtor de 

cultura. Por isso, Galvão (apud BRASIL, 2016, p. 20) afirma que, “[...] mais 

do que inserção, acesso, ou entrada, existem diferentes dimensões de pro-

dução, de aproximação e de participação da comunidade e de indivíduos 

das/nas culturas do escrito”. Nesse contexto, as crianças, desde o nasci-

mento, estão imersas em palavras ditas, escritas, sinalizadas e participam 

com maior ou menor intensidade de diferentes situações comunicativas.
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Em relação aos termos “letramento” e “cultura escrita” muitas vezes eles têm sido 

tomados como sinônimos, possivelmente por serem ambas – ao lado da palavra alfabe-

tismo – traduções do termo literacy. Se considerarmos que o letramento se refere, predo-

minantemente, aos usos sociais da leitura e da escrita, compreendemos que ele compõe 

uma das dimensões das culturas do escrito, mas não pode ser tomado como seu sinônimo.

É importante afirmar que os termos culturas do escrito e letramento 

são distintos e que pressupõem processos diferentes de participação dos 

sujeitos. Seria simplismo supor que são equivalentes, ainda que às vezes se 

assemelhem no uso, conforme esclarece Galvão (apud BRASIL, 2016, p. 21).

Assim, culturas do escrito devem ser compreendidas em um sen-

tido amplo, visto que não estamos nos referindo apenas à habili-

dade de escrever, e sim a toda prática que envolve costumes, cul-

turas e modos próprios de compreensão e significação da escrita.

A circulação do escrito na sociedade acontece em diferentes espaços, 

como os públicos da cidade, por exemplo nas bibliotecas e nas manifesta-

ções culturais populares e religiosas. A família e a instituição educacional pos-

suem papel essencial na difusão e circulação da linguagem oral e escrita.

 Diante desses apontamentos, qual é a função da Educação Infantil no 

que se refere à participação das crianças nas culturas do escrito? Qual é 

o papel do(a) professor(a) na formação de crianças leitoras e autoras? 

Durante muito tempo, a Educação Infantil foi considerada como um período 

preparatório para as etapas seguintes, cujo papel era, essencialmente, trabalhar a 

“prontidão” das crianças para a alfabetização, com práticas pedagógicas de cobrir 

pontinhos, sonorizar letras, repetir oralmente sílabas e/ou fazer cópias de letras, de 

sílabas e de palavras sem uma preocupação com seus usos, significados e contextos.

Para romper com essa prática, é necessário afirmar que, na Educação 

Infantil, mais importante do que ensinar as letras do alfabeto é possibi-

litar situações em que as práticas sociais de leitura e escrita estejam pre-

sentes, na qual as crianças percebam as “[...] lógicas da escrita tais como 

sua estrutura peculiar (não se fala como se escreve), sua estabilidade (as 

palavras não mudam quando a professora lê uma história) e os múltiplos 

papéis que desempenha nas sociedades contemporâneas (utilitário e esté-

tico)” (GALVÃO, 2016, p. 26). Isso é reafirmado por Brito (2005, p. 16):
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O grande desafio da educação infantil está em, em vez de se preo-

cupar em ensinar as letras, numa perspectiva redutora de alfabetiza-

ção (ou de letramento), construir bases para que as crianças possam par-

ticipar criticamente da cultura escrita, conviver com essa organização do 

discurso escrito e experimentar de diferentes formas os modos de pensar escrito.

As linguagens são práticas sociais e, por isso, são centrais nas aprendiza-

gens e desenvolvimento das crianças, sendo a linguagem escrita uma delas. 

Nesse sentido, destaca-se a importância de se trabalhar na Educação Infan-

til com essa linguagem de forma articulada às demais, como a linguagem 

multimodal, que integra, além da escrita, o som, a imagem e/ou a animação.

Na Educação Infantil, as culturas do escrito perpassam pelas relações e interlo-

cuções estabelecidas pelos sujeitos envolvidos no processo educacional – crian-

ças, profissionais, famílias – e pela organização de espaços, tempos e materiais. 

Logo, as ações educativas e pedagógicas precisam possibilitar a participação 

das crianças em diferentes interações e práticas sociais, nas quais devem circular 

os diversos gêneros textuais, de modo a incentivar a curiosidade, a exploração, o 

encantamento, o questionamento e o conhecimento sobre a linguagem escrita.

Bandeira (2017, p. 408) afirma que “[...] atualmente, o uso das Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TIC), mediado pela palavra escrita, é também parte 

do que os autores consideram como culturas do escrito [...]”. Dessa forma, práticas 

sociais que envolvem seu uso no contexto da Educação Infantil são oportunidades 

para novos saberes sobre a linguagem escrita, conforme ressalta Goulart (2017, p. 53).

A escrita como um saber, um modo de conhecer, para além da tecnologia, se 

mostra cada vez mais necessária para que a constituição e o uso de novos gêneros 

do discurso, implicados naquelas tecnologias, sejam feitos de modo tão crítico 

quanto se espera que sejam as atividades de leitura e escrita mais sedimentadas em 

suportes textuais tradicionais como livros, jornais, revistas, embalagens, entre outros.
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O uso dessas tecnologias provocou algumas alterações na linguagem, 

transformando gêneros textuais existentes em gêneros digitais. Se antes a 

comunicação entre pessoas que estavam em lugares diferentes era feita princi-

palmente por cartas, atualmente, essa comunicação tem sido feita, por exem-

plo, via e-mail e mensagens instantâneas utilizadas em redes sociais. Embora 

os meios tenham sido transformados, a estrutura de comunicação e a maneira 

com a qual as pessoas se expressam continuam seguindo parâmetros, os 

quais estabelecem uma relação dialógica com formas textuais preexistentes.

O gênero digital, como blogs, sites e bate-papos em redes sociais, pode 

possibilitar a ampliação, diversificação e complexificação dos conhecimentos 

das crianças, à medida que os mesmos podem ser fonte de pesquisa, de troca 

de informações e de experiências. Esse gênero tem como característica a hiper-

textualidade, que oferece em uma tela as diversas possibilidades de integração 

de textos escritos, ícones, logotipos, links, sons e imagens, isto é, integram texto 

verbal e visual, utilizando a linguagem multimodal. O hipertexto é lido diferente-

mente da leitura linear, realizada em um texto impresso, pois é composto por íco-

nes e links que encaminham o leitor para outros textos (BRITO e SAMPAIO, 2013).

Diante dessas particularidades do hipertexto nos gêneros digitais e das 

possibilidades que os mesmos oferecem aos processos de aprendizagem 

e desenvolvimento das crianças, é importante que, na Educação Infan-

til, sejam planejadas ações educativas e pedagógicas, mediadas pelos (as) 

professores(as) que possam esclarecer os objetivos da proposta, orientar 

a navegação, pesquisar e/ou dialogar, bem como sistematizar informações. 

A participação das crianças nas culturas do escrito pressupõe o envolvi-

mento delas em situações nas quais diferentes formas de registros se fazem 

necessárias, apropriando-se dos usos e funções da escrita e das estruturas de 

cada gênero textual. Essas formas de registro podem ser expressas por meio de 

desenhos e outros símbolos, como a legenda para a organização dos materiais 

que compõem a sala e o registro de quantidades de brinquedos; nas leituras de 

rótulos, letras de música, poesias, letreiros de ônibus, placas nas ruas, bulas de 

remédios, jornais; na escrita coletiva em que o(a) professor(a) é o(a) escriba 

de bilhetes, listas, cartas e outros gêneros textuais, e na escrita espontânea 

de palavras ou ideias que se fizerem necessárias nas atividades cotidianas.

A escrita coletiva, na qual o(a) professor(a) é o(a) escriba, é impor-

tante para as crianças compreenderem o processo da escrita, pois ao fala-

rem o texto para ser registrado, as crianças percebem o uso de letras, que 

não se escreve da mesma forma que se fala, que é preciso fazer escolhas 
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sobre o que escrever ou não dependendo do gênero textual. Outros ele-

mentos que compõem esse processo também podem ser considerados 

no trabalho com a escrita coletiva, como o registro da escrita, realizado da 

esquerda para a direita, que há espaço entre palavras e sinais de pontuação.

A escrita espontânea é compreendida nas primeiras tentativas da 

criança de registrar palavras, ideias, histórias, bilhetes e outros, usando 

símbolos ou letras para se expressar. Nessa perspectiva, a escrita espon-

tânea não é cópia de palavras e frases, é a expressão da criança acerca 

do que ela tem interesse ou necessidade de comunicar, de forma a reve-

lar o que elas pensam e sabem sobre a escrita. Assim, na Educação Infan-

til, é importante que as crianças sejam oportunizadas a realizarem a escrita 

espontânea, do próprio nome, de uma lista de materiais que serão neces-

sários para um passeio, de uma parlenda que aprenderam, de um bilhete 

para o(a) diretor(a) ou de uma mensagem de aniversário para um colega.

O registro do próprio nome da criança consiste numa importante situação 

real de escrita, pois ele compõe sua identidade, é carregado de significado e se 

constitui em motivo de curiosidade e de investigação para ela. Conhecer a ori-

gem do nome e como ele foi escolhido são informações que fazem parte da his-

tória de cada um. O próprio nome da criança possui características linguísticas 

que favorecem a reflexão sobre como se escreve, já que a escrita dele é clara, 

objetiva, estável, pois é sempre escrito com as mesmas letras e está presente 

no seu cotidiano: nas etiquetas dos próprios pertences, no mural da sala, abaixo 

dos desenhos expostos, na lista dos ajudantes no dia, dos aniversariantes etc.

Dessa maneira, convivendo com essas e outras tantas situações reais que 

envolvem a escrita, com a mediação do(a) professor(a), as crianças vão perce-

bendo a função social da escrita e suas formas de utilização pelos adultos, princi-

palmente por meio da imitação em brincadeiras de faz de conta. De acordo com 

Vygotsky (apud CORSINO et al., 2016) a melhor maneira das crianças aprenderem 

a ler e a escrever é durante as situações de brinquedo. Para isso, é necessário que 

as letras se tornem elementos presentes na vida das crianças, assim como a fala.
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2.2.4.4 LITERATURA
A literatura é uma manifestação da arte que favorece a fruição e a ampliação 

de experiências estéticas,   é de fundamental importância para o processo de cons-

tituição e humanização do sujeito, porque há uma intencionalidade do autor e do 

ilustrador no processo de criação, planejada de acordo com a ideia a ser expressa 

e as emoções que se deseja evocar. Sobre isso, Colomer (2016, p. 106) afirma que:

A literatura é uma forma especial de linguagem na qual importa a experiência 

estética. Os autores escolhem intencionalmente as palavras para criar um clima, uma 

evocação, um jogo de humor, um impacto emotivo; ou criam um ritmo determinado 

por meio das repetições, alternâncias ou diálogos; ou ainda decidem o que estará 

explícito e o que somente será insinuado, para que o leitor preencha essas brechas com 

sentidos próprios. É preciso provar a “textura” do texto, sua capacidade de contribuir 

para um “saber saborear” que somente se adquire ouvindo ou lendo poemas e contos.

A participação das crianças, desde o útero materno, em situações 

significativas, realizadas com esse material simbólico, propicia a com-

preensão do mundo e a descoberta não apenas de quem elas são, mas 

também de quem querem, desejam e podem ser, por meio dos perso-

nagens e das histórias visualizadas, ouvidas ou lidas. Ao se colocar no 

lugar dos diferentes personagens, a criança se aproxima de sentimen-

tos, emoções e acontecimentos que estão ligados à constituição humana.

Segundo Calvino (apud GOIÁS, 2018, p.134), a literatura tem diversas 

características: a leveza, que é a abordagem de temas complexos, como a 

separação e a morte na dimensão sensível; a exatidão, a qual se refere à pre-

cisão na escolha de palavras e imagens para expressar sentimentos, ideias, 

emoções; a rapidez, vinculada ao tempo literário com suas idas e vindas, 

sucessão, ordem e simultaneidade; a multiplicidade, que é a possibilidade 

de viver a história de vários personagens, bruxas, reis, princesas, sapos e 

outros, enriquecendo a própria existência; a consistência, relacionada a esco-

lhas dos temas e das maneiras como serão tratados, ou seja, da qualidade 

do que é oferecido ao leitor; a visibilidade, em que se permite imaginar o 

narrado com seus personagens, cenários e contextos, dando a sensação 

de que é real, assim como os ditos e não ditos pelas imagens e palavras. 
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A leitura literária no cotidiano da Educação Infantil proporciona às crian-

ças momentos de prazer, além de despertar a curiosidade, a criatividade e 

a imaginação. A participação das crianças na leitura de textos literários e   

outros gêneros diversos contribuem para ampliar o repertório para sua ima-

ginação, possibilitando a elas estabelecerem relações com a realidade vivida. 

Ao imaginar, a criança toma elementos do que já vivenciou para compreen-

der a realidade. Assim, quanto mais ricas forem as vivências e experiências, 

mais repertório ela terá disponível para a imaginação. Como afirma Vigotski 

(2018, p. 25), “Quanto mais a criança viu, ouviu e vivenciou, [...] maior é a 

quantidade de elementos da realidade de que ela dispõe em sua experiên-

cia; [...] mais significativa e produtiva será a atividade de sua imaginação”. 

Participar de práticas em que a literatura se faz presente é um direito da 

criança, o qual precisa estar inscrito, também, diariamente, na Educação Infantil, 

devido à sua importância para o processo de aprendizagens e desenvolvimento 

do sujeito – provocar emoções, ensinar a lidar com sentimentos, ampliar a visão 

de mundo e de quem é o outro, encantar e provocar estranhamento. Como 

afirma o escritor Bartolomeu Campos de Queirós (apud ABREU org., 2012, p. 118),

[...] liberdade, espontaneidade, afetividade e fantasia são elementos que fundam a 

infância. Tais substâncias são também pertinentes à construção literária. [...] Nesse sentido 

é indispensável a presença da literatura em todos os espaços por onde circula a infância.

Assim, o trabalho com a literatura precisa romper com práticas instru-

mentalizadas, as quais são, geralmente, utilizadas para passar o tempo, 

desenhar a parte que mais gostou ou acalmar as crianças. Ao contrário, as 

experiências literárias na Educação Infantil precisam ser variadas, com pro-

postas variadas para diferentes livros, sejam eles físicos, digitalizados ou 

e-book, explorando significativamente as atividades orais, como o reconto, 

o diálogo sobre as histórias, a criação de um novo desfecho e outras.

As experiências literárias que partem do contar e ouvir histórias 

favorecem o desenvolvimento da linguagem verbal (oral e escrita) das 

crianças, no que se refere à ampliação de vocabulário, construção de 

narrativas e conhecimento de algumas regras do Sistema de Escrita Alfa-

bética (SEA) – escrever de cima para baixo, ler da esquerda para a direita.
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As crianças, ainda bebês, já podem participam de situações concretas com 

os livros, ao pegá-los e levar até a boca, ao tentar abri-los e fechá-los, ao sentir as 

texturas, ao balbuciar a partir das imagens visualizadas. À medida que manuseiam 

o livro, repetem e complementam falas de outras crianças e de professores(as), 

nomeando personagens da história, relatando as cenas/imagens, reproduzindo 

a escrita para contar um trecho da história, descrevendo aspectos da ilustração 

os quais chamaram a atenção. Portanto, elas desenvolvem e ampliam a oralidade.

Dessa forma, a participação do(a) professor(a), nomeando persona-

gens e contextos, fazendo perguntas e reafirmando o que a criança diz é 

importante e contribui para o desenvolvimento de processos narrativos, 

em que a criança passa da pronunciação de palavras para a elaboração de 

histórias, numa sequência de fatos encadeados com começo, meio e fim.

Na escolha dos textos literários, deve-se considerar dois aspectos: a qua-

lidade textual e a gráfica. No que se refere à qualidade textual, é importante 

que o texto apresente temáticas diversificadas e diferentes contextos sociais e 

culturais, bem como amplie o repertório linguístico das crianças. A qualidade 

gráfica se relaciona à qualidade estética das ilustrações/imagens e/ou do texto, 

sendo capaz de motivar e enriquecer a interação do leitor com o texto literário.

O acesso da criança ao acervo literário vai além do alcance ao objeto 

livro. Ter acesso aos livros é, principalmente, possibilitar esse encontro, 

mediado pelo(a) professor(a), no intuito de propor constantes momen-

tos de descobertas, em um tempo e um espaço organizado, a partir da 

escuta da criança, na qual ela consegue se reconhecer e se sentir acolhida. 

É preciso dar espaço para a voz, narrando, cantando, recitando e lendo, 

além de proporcionar tempos para olhar, ler e compartilhar, ampliando 

a leitura para outras situações de aprendizagens e desenvolvimento.

Momentos específicos como manuseio e leitura de livros literários; con-

versas sobre o que foi visto, lido e ouvido; conhecimento de quem são os 

autores; identificação e apreciação das características físicas dos livros, dos 

materiais com os quais são produzidos,  dos seus tamanhos, cores e formatos; 

apreciação das ilustrações e das técnicas utilizadas são contextos que possi-

bilitam às crianças participarem do mundo literário, percebendo a função dos 

livros como fruição e ampliação de referências estéticas, culturais e éticas.

Nesse sentido, ressalta-se que as escolhas sobre o que ler para e com as crian-

ças sejam ancoradas na concepção de que elas são sujeitos sociais, de direitos, 

históricos, culturais e reconhecidos na sua condição peculiar de desenvolvimento.
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2.2.4.5 QUADRO DOS OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGENS E DESENVOLVIMENTO

Para compreender a apropriação da língua materna é preciso consi-

derar as diferentes modalidades de comunicação existentes, bem como 

que a língua materna, como campo de conhecimento, é permeada pelas 

culturas orais, pelas culturas do escrito e pela literatura. Nesse sen-

tido, os Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento relacionados a 

essas culturas estão inter-relacionados e articulados à língua materna.

Por isso, no quadro de objetivos do Campo de Experiências 

Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação, estes estão agrupados por 

categorias, as quais antecedem a coluna dos Objetivos de Apren-

dizagens e Desenvolvimento. Nesse campo, essas categorias são:

• Língua Materna: Culturas Orais;

• Língua Materna: Culturas do Escrito;

• Língua Materna: Literatura.

Assim como nos outros Campos de Experiências apresentados neste 

Documento, no quadro a seguir os Objetivos de Aprendizagens e Desen-

volvimento estão organizados por grupos, por faixa etária, e devem 

ser observados na perspectiva da complementaridade e continuidade.
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Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do 
Campo de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação

Categorias

Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento em grupos por faixa etária

Bebês 

(0 a 1 ano e 6 meses)

Crianças bem pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos 

e 11 meses)

Crianças pequenas

(4 anos a 5 anos e 11 

meses)

 Língua Materna: 

Culturas Orais

(EI01EF01) 

Reconhecer quando é 

chamado pelo nome e 

reconhecer os nomes 

de pessoas com quem 

convive.

(EI02EF01-A) 

Conhecer o próprio nome 

como elemento da própria 

identidade, reconhecen-

do-o nos objetos de uso 

pessoal.

(EI02EF01) 

Dialogar com crianças 

e adultos, expressando 

desejos, necessidades, 

sentimentos e opiniões.

(EI03EF01-A-GYN) 

Identificar e escrever 

o nome, conhecendo a 

própria história e sig-

nificado em situações 

comunicativas.

(EI03EF01) 

Expressar ideias, desejos 

e sentimentos sobre as 

próprias vivências, por 

meio da linguagem oral 

e escrita (escrita espon-

tânea), de fotos, dese-

nhos e outras formas de 

expressão.

(EI01EF04) 

Reconhecer elemen-

tos das ilustrações de 

histórias, apontando-os, a 

pedido do adulto-leitor.

(EI02EF04) 

Formular e responder 

perguntas sobre fatos 

da história narrada, 

identificando cenários, 

personagens e principais 

acontecimentos.

(EI03EF04) 

Recontar histórias ouvidas 

e planejar coletivamente 

roteiros de vídeos e de 

encenações, definindo 

os contextos, os perso-

nagens, a estrutura da     

história.
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Língua Materna: 

Culturas Orais

(EI01EF05)

Imitar as variações de 

entonação e gestos reali-

zados pelos adultos, ao ler 

histórias e ao cantar.

(EI02EF05) 

Relatar experiências e 

fatos acontecidos, his-

tórias ouvidas, filmes ou 

peças teatrais assistidos 

etc.

(EI03EF05) 

Recontar histórias ouvidas 

para produção de reconto 

escrito, tendo o(a) profes-

sor(a) como escriba.

(EI01EF06) 

Comunicar-se com outras 

pessoas usando movi-

mentos, gestos, balbucios, 

fala e outras formas de 

expressão.

(EI02EF06-A) 

Relatar de forma oral ou 

em Libras, fatos, acon-

tecimentos da própria 

vivência, expressando 

sentimentos, ideias e 

opiniões.

(EI02EF06) 

Criar e contar histórias 

oralmente, com base 

em imagens ou temas 

sugeridos.

(EI03EF06-A) 

Recontar, oralmente ou 

em Libras, histórias pre-

feridas, em diferentes con-

textos, rodas de conver-

sas, festival de contadores 

de histórias etc.

(EI03EF06) 

Produzir as próprias 

histórias, orais e escritas 

(escrita espontânea), em 

situações com função 

social significativa.

(GO-EI01EF10) 

Associar nomes de pes-

soas, objetos, materiais 

e utensílios presentes no 

campo visual.

(GO-EI02EF10-A-GYN) 

Nomear e solicitar, 

oralmente ou por outras 

formas de comunicação, 

pessoas, objetos, brinque-

dos, materiais, utensílios 

etc.

(GO-EI02EF10) 

Nomear e solicitar, oral-

mente ou em Libras, pes-

soas, objetos, brinquedos, 

materiais, utensílios etc.

(GO-EI03EF10) 

Estruturar narrativas de 

situações vividas, utili-

zando objetos, brinque-

dos, fantoches, materiais 

e utensílios do cotidiano, 

explicitando característi-

cas dos personagens e o 

enredo da história.

Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do Campo 
de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação (continuação)
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Língua Materna: 

Culturas Orais

(GO-EI01EF11-A) Vivenciar 

situações comunicativas, 

em que expressões faciais 

de alegria, tristeza, raiva, 

medo são utilizadas.

(GO-EI01EF11) Reconhecer 

as expressões verbais – 

cumprimento, admiração, 

susto etc. – mais utilizadas 

nas interações cotidianas, 

na instituição educacional 

e na família.

(GO-EI02EF11-A) 

Relacionar as expressões 

gestuais com as verbais, 

entendendo o contexto da 

situação comunicativa.

(GO-EI02EF11) 

Utilizar expressões verbais 

mais usuais do grupo 

social, nas interações 

cotidianas, ampliando o 

vocabulário e as formas 

de expressão.

(GO-EI03EF11-A) 

Perceber diferenças 

gestuais e as variações da 

língua em grupos sociais 

diversos.

(GO-EI03EF11) 

Identificar e comparar 

expressões gestuais e 

verbais do grupo social e 

expressões de outros gru-

pos, comunidades, regiões 

e povos.

(GO-EI01EF12) 

Vivenciar diferentes 

situações, festivas, espor-

tivas, artísticas, culturais, 

percebendo as linguagens 

que caracterizam essas 

situações.

(GO-EI02EF12) 

Conhecer e identificar as 

linguagens e expressões 

que definem diferentes 

situações em contextos 

variados.

(GO-EI03EF12) 

Utilizar expressões pró-

prias de determinadas 

situações, alterando o 

discurso de acordo com o 

contexto.

(GO-EI01EF13) 

Participar de brincadeiras 

que envolvam rodas, can-

ções de ninar, acalantos e 

lengalengas.

(GO-EI02EF13) 

Participar e propor brin-

cadeiras que envolvam 

canções de ninar, acalan-

tos, lengalengas, cantigas 

de roda, trava-línguas, 

parlendas.

(GO-EI03EF13) 

Propor e criar brincadeiras 

que envolvam canções de 

ninar, acalantos, lenga-

lengas, cantigas de roda, 

trava-línguas, parlendas, 

interagindo com outras 

crianças.

Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do Campo 
de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação (continuação)
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Língua Materna: 

Culturas Orais

(GO-EI01EF14) 

Repetir trechos de músi-

cas, histórias, com apoio 

de gestos, objetos e/ou 

imagens.

(GO-EI02EF14) 

Memorizar músicas, 

quadrinhas, parlendas e 

recontar histórias com 

apoio de gestos, objetos 

e/ou imagens.

(GO-EI03EF14) 

Parafrasear músicas, qua-

drinhas, parlendas e resu-

mir, reformular, comentar 

e criar histórias com apoio 

do(a) professor(a).

(GO-EI01EF15) 

Participar de diálogos 

em diferentes situações 

de aprendizagens, troca 

de fraldas, alimentação, 

banho, brincadeiras, 

exploração de objetos e 

espaços etc.

(GO-EI02EF15) 

Perceber, em diferentes 

situações comunicativas, 

a necessidade de ouvir 

o outro com atenção, 

significar o que ele está 

dizendo e alternar os 

turnos de fala.

(GO-EI03EF15) 

Demonstrar em diálogos, 

rodas de conversas, situa-

ções formais de interlo-

cução, as habilidades de 

ouvir e de falar, por meio 

da linguagem oral e de 

sinais, compreendendo e 

produzindo textos orais.

Língua Materna: Culturas 

do Escrito

(EI01EF07-A-GYN) Conhe-

cer e manipular materiais 

impressos e audiovisuais 

em diferentes portadores 

- livro, revista, gibi, jornal, 

cartaz, CD, tablet, compu-

tador, celular etc.

(EI02EF07-A-GYN) 

Manusear e explorar 

diferentes portadores 

textuais, demonstrando 

reconhecer seus usos 

sociais.

(EI03EF07) 

Levantar hipóteses sobre 

gêneros textuais vei-

culados em portadores 

conhecidos, recorrendo a 

estratégias de observação 

gráfica e/ou de leitura.

(EI01EF08) 

Participar de situações de 

escuta de textos em dife-

rentes gêneros textuais 

(poemas, fábulas, contos, 

receitas, quadrinhos, 

anúncios etc.).

(EI02EF08) 

Manipular textos e par-

ticipar de situações de 

escuta para ampliar o 

contato com diferentes 

gêneros textuais (parlen-

das, histórias de aventura, 

tirinhas, cartazes de sala, 

cardápios, notícias etc.).

(EI03EF08) 

Selecionar livros e textos 

de gêneros conhecidos 

para a leitura de um 

adulto e/ou para a própria 

leitura (partindo de seu 

repertório sobre esses 

textos, como a recupera-

ção pela memória, pela 

leitura das ilustrações 

etc.).

Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do Campo 
de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação (continuação)
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Língua Materna: Culturas 

do Escrito

(EI01EF09) 

Conhecer e manipular 

diferentes instrumentos e 

suportes de escrita.

(EI02EF09) 

Manusear diferentes 

instrumentos e suportes 

de escrita para desenhar, 

traçar letras e outros 

sinais gráficos.

(EI03EF09) 

Levantar hipóteses em 

relação à linguagem 

escrita, realizando regis-

tros de palavras e textos, 

por meio de escrita 

espontânea.

(GO-EI01EF16) 

Participar de situações 

comunicativas em que a 

escrita se faz presente:  

nome em objetos de uso 

pessoal, leitura de livros 

literários, produção de 

cartazes, etc.

(GO-EI02EF16) 

Produzir, tendo o(a) pro-

fessor(a) como escriba, 

listas, legendas, avisos, 

calendários, receitas, con-

vites, instruções, recontos 

e outros gêneros de uso 

cotidiano.

(GO-EI03EF16) 

Planejar e produzir, tendo 

o(a) professor(a) como 

escriba, listas, legendas, 

avisos, calendários, recei-

tas, convites, instruções, 

recontos e outros gêneros 

de uso cotidiano.

(GO-EI01EF17) Reconhe-

cer imagens de objetos, 

animais e pessoas relacio-

nadas ao cotidiano.

(GO-EI02EF17) 

Ler imagens em diferentes 

contextos e identificar 

ilustrações de persona-

gens de histórias, quadri-

nhos, desenhos animados 

etc.

(GO-EI03EF17) 

Relacionar textos com 

ilustrações e outros recur-

sos gráficos, como balões 

de fala, logomarcas, letras 

etc.

(GO-EI01EF18) 

Explorar diferentes dispo-

sitivos tecnológicos em 

situações comunicativas, 

como, celular, tablet, 

computador, notebook, 

microfone, entre outros, 

com a mediação do(a) 

professor(a).

(GO-EI01EF18) 

Observar, nomear e 

reconhecer os usos de 

diferentes dispositivos 

tecnológicos em situações 

comunicativas.

(GO-EI01EF18) 

Desenvolver diferentes 

atividades – envio de 

áudios, escrita de men-

sagens, e-mails, gravação 

de vídeos – utilizando 

dispositivos tecnológi-

cos, mediados pelo(a) 

professor(a).

Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do Campo 
de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação (continuação)
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Língua Materna: Culturas 

do Escrito

(EI01EF19-GYN) 

Vivenciar situações de uso 

social da escrita em dife-

rentes artefatos digitais - 

celulares, tablets, compu-

tadores - com a mediação 

do(a) professor(a).

(EI02EF19-GYN) 

Participar de situações 

de uso social da escrita, 

que envolvam diferentes 

artefatos digitais - celular, 

notebook, tablet etc.

(EI03EF19-GYN) 

Reconhecer e desen-

volver atividades de 

envio de mensagens 

por redes sociais, e-mail 

etc., utilizando diferentes 

dispositivos tecnológicos, 

com a mediação do(a) 

professor(a).

Língua Materna:

 Literatura

(EI01EF02-A) 

Apreciar textos versifi-

cados, como cantigas de 

roda, versos, quadrinhas.

(EI02EF02-A) 

Explorar rimas, sonorida-

des e jogos de palavras, 

em poemas e outros 

textos versificados.

(EI03EF02-A) 

Produzir, com o auxílio 

do(a) professor(a), textos 

orais e escritos, utilizando 

jogos de palavras, rimas e 

aliterações.

(EI01EF02) 

Demonstrar interesse ao 

ouvir a leitura de poe-

mas e a apresentação de 

músicas.

(EI02EF02) 

Identificar e criar dife-

rentes sons e reconhecer 

rimas e aliterações em 

cantigas de roda e textos 

poéticos.

(EI03EF02) 

Inventar brincadeiras can-

tadas, poemas e canções, 

criando rimas, aliterações 

e ritmos.

(EI01EF03-A) 

Participar de situações 

que envolvam contação 

de histórias e a leitura de 

livros literários.

(EI01EF03) 

Demonstrar interesse ao 

ouvir histórias lidas ou 

contadas, observando 

ilustrações e os movimen-

tos de leitura do adulto-

-leitor (modo de segurar 

o portador e de virar as 

páginas).

(EI02EF03-A) 

Manusear e escolher livros 

literários e outros textos, 

expostos no ambiente, 

lendo de forma não con-

vencional, demonstrando 

postura de leitor.

(EI02EF03) 

Demonstrar interesse e 

atenção ao ouvir a leitura 

de histórias e outros tex-

tos, diferenciando escrita 

e ilustrações, e acompa-

nhando, com orientação 

do adulto-leitor, a direção 

da leitura (de cima para 

baixo, da esquerda para a 

direita).

(EI03EF03-A) 

Reconhecer gêneros tex-

tuais variados, presentes 

nos livros literários e em 

outros suportes, identifi-

cando os assuntos/temas 

que são abordados em 

cada um.

(EI03EF03) 

Escolher e folhear livros, 

procurando orientar-se 

por temas e ilustrações, 

tentando identificar pala-

vras conhecidas.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017), Documento Curricular para 

Goiás (2018) e Equipe de currículo ampliada de Goiânia.

Quadro 13 - Objetivos de Aprendizagens e desenvolvimento do Campo 
de Experiências Escuta, fala, pensamento e imaginação (continuação)
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O que se propõe no Campo de Experiências Espaços, tempos, quantida-

des, relações e transformações é oportunizar às crianças vivências e expe-

riências que propiciem o desenvolvimento de noções de espaços, de tem-

pos e de quantidades, assim como possibilitar a compreensão das diferentes 

relações e transformações que ocorrem no mundo físico e sociocultural. 

Espaços são as variadas paisagens, lugares e territórios, natu-

rais ou modificados pelos seres humanos ao longo do tempo.

Tempos referem-se à sucessão de fatos e acontecimentos num determinado 

período, que possibilita a construção da ideia de duração – passado, presente e 

futuro – sendo medido, na atualidade, por meio de instrumentos como o relógio 

(horas, minutos e segundos) e o calendário (dias, semanas, meses e ano). Também, 

diz respeito às condições naturais momentâneas do ar, que é o tempo denomi-

nado físico ou atmosférico, como por exemplo, ensolarado, chuvoso ou nublado.

Quantidades estão relacionadas ao que pode ser contado, mensurado, e 

representado, por números ou não, em diferentes contextos e práticas sociais.

Relações significam a capacidade de o sujeito comparar, perceber dife-

renças e/ou semelhanças, descobrir causas e efeitos, analisar o todo e 

as partes, fazer conexão entre espaços, objetos, fatos, acontecimentos, 

situações, entre outras. No mundo físico, diz respeito à interligação entre 

os fenômenos naturais e as variadas espécies de plantas, animais, vírus e 

bactérias que o compõem, incluindo o ser humano, os espaços e os tem-

pos. No mundo sociocultural, está relacionada à interdependência entre 

os sujeitos, ou seja, às formas como eles organizam a vida coletiva ao 

longo dos tempos, no que se refere às interações, ao trabalho e à cultura. 

Essas relações, estabelecidas pelos seres humanos, no mundo físico 

e sociocultural, provocam mudanças, naturais ou induzidas, modifi-

cando-os de alguma maneira. Esse processo, que engloba “[...] regu-

laridades e permanências, diversidades e mudanças na natureza e na 

vida social [...]” (OLIVEIRA, 2018, p.87) é denominado Transformações.

No infográfico a seguir estão representados, a partir do que essas 

palavras sugerem, determinados conhecimentos desse Campo de 

2.2.5 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: ESPAÇOS, 
TEMPOS, QUANTIDADES, RELAÇÕES 
E TRANSFORMAÇÕES
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Infográfico 6 – Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações

Fonte: Equipe de currículo ampliada de Goiânia

Este infográfico, assim como os demais infográficos dos Campos 

de Experiências, foi elaborado com base na proposta político-pedagó-

gica Infâncias e Crianças em Cena: por uma Política de Educação Infan-

til para a Rede Municipal de Educação de Goiânia (2014) e na ementa 

da BNCC (BRASIL, 2017), apresentada na íntegra no quadro abaixo:

Experiências, os quais devem ser considerados no planejamento 

da ação educativa e pedagógica elaborado pelo(a) professor(a).



Seção 2

138

Quadro 14 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações

As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, 

em um mundo constituído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde 

muito pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, 

cidade etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã etc.). Demonstram 

também curiosidade sobre o mundo físico (seu próprio corpo, os fenôme-

nos atmosféricos, os animais, as plantas, as transformações da natureza, os 

diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua manipulação etc.) e o 

mundo sociocultural (as relações de parentesco e sociais entre as pessoas que 

conhece; como vivem e em que trabalham essas pessoas; quais suas tradições 

e costumes; a diversidade entre elas etc.). Além disso, nessas experiências e em 

muitas outras, as crianças também se deparam, frequentemente, com conhe-

cimentos matemáticos (contagem, ordenação, relações entre quantidades, 

dimensões, medidas, comparação de pesos e de comprimentos, avaliação de 

distâncias, reconhecimento de formas geométricas, conhecimento e reconhe-

cimento de numerais cardinais e ordinais etc.) que igualmente aguçam a curio-

sidade. Portanto, a Educação Infantil precisa promover experiências nas quais 

as crianças possam fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar 

seu entorno, levantar hipóteses e consultar fontes de informação para buscar 

respostas às suas curiosidades e indagações. Assim, a instituição escolar está 

criando oportunidades para que as crianças ampliem seus conhecimentos 

acerca do mundo físico e sociocultural, e possam utilizá-los em seu cotidiano.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular. (Brasil, 2017, p. 90)

Essa ementa foi elaborada a partir do artigo 9º das DCNEI (BRASIL, 

2009), que explicita a necessidade das práticas pedagógicas, no caso 

específico desse Campo de Experiências, garantirem experiências que
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[...]

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações quantitativas, 
medidas, formas e orientações espaçotemporais;

[…]

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a 
indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo 
e à natureza;

[...]

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodiversi-
dade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recursos 
naturais;

[...]

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas 
fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos.

Considerando os documentos mencionados, será apresentada a discus-

são do mundo físico e do mundo sociocultural, a qual considera também a 

articulação entre os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento ao 

Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, relações e trans-

formações, apresentada na publicação Campos de Experiências - Efeti-

vando os direitos e as aprendizagens na Educação Infantil (MEC, 2018, p. 91)

CONVIVER com crianças e adultos e com eles investigar o mundo natural e social.

BRINCAR com materiais, objetos e elementos da natureza e de diferentes culturas e 
perceber a diversidade de formas, texturas, cheiros, cores, tamanhos, pesos e densidades que 
apresentam.

EXPLORAR características do mundo natural e social, nomeando-as, agrupando-as e 
ordenando-as segundo critérios relativos às noções de espaço, tempo, quantidade, relações e 
transformações.

PARTICIPAR de atividades de investigação de características de elementos naturais, 
objetos, situações e espaços, utilizando ferramentas de exploração – bússola, lanterna e lupa – 
e instrumentos de registro e comunicação – máquina fotográfica, filmadora, gravador, projetor 
e computador.

EXPRESSAR observações, hipóteses e explicações sobre objetos, organismos vivos, 
fenômenos da natureza e características do ambiente.

CONHECER-SE e construir sua identidade pessoal e cultural, reconhecendo seus interes-
ses na relação com o mundo físico e social.
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Esses Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento devem ser assegurados na 

efetivação das ações educativas e pedagógicas propostas na instituição educacional. 

O referido Campo de Experiências envolve conhecimentos relativos ao 

corpo humano, aos animais, às plantas, à luz, ao ar, à água, à energia, às rochas, 

ao magnetismo, aos fenômenos da natureza. Engloba, ainda, as relações sociais 

e culturais, os diferentes modos de viver e de se organizar do ser humano no 

decorrer do tempo, dependo da época e do grupo social ao qual pertence.

2.2.5.1 MUNDO FÍSICO E MUNDO 
SOCIOCULTURAL

O mundo físico e o mundo sociocultural coexistem de forma inter-relacio-

nada, sendo o mundo físico concebido como um todo complexo, composto 

pelos diferentes fenômenos, recursos naturais e características do planeta Terra: 

o nascer e o pôr do sol, as tempestades, os processos de decomposição e 

germinação, a erosão, o solo, a água, o oxigênio, a energia, os animais, o corpo 

humano, as florestas (GOIÁS, 2018). Já o mundo sociocultural se refere a tudo o 

que o ser humano produziu ao longo do tempo para garantir a sua existência na 

Terra. Envolve conhecimentos, artefatos, culinária, linguagens, vestimentas, mani-

festações culturais e artísticas, crenças, valores, profissões, relações de poder, 

econômicas, políticas, entre outros, constituindo o patrimônio da humanidade.

A criança, ao chegar nesse mundo, que é físico e sociocultural, 

tem a necessidade de compreendê-lo, de explorá-lo com seu corpo 

e se mostra curiosa para entender como ele é e como funciona. Por 

meio das interações com seus pares e com os adultos, com os espa-

ços, os materiais e as tecnologias, ela faz novas descobertas, elabora 

suas hipóteses, amplia seus saberes e produz cultura e conhecimentos.

As hipóteses que as crianças elaboram na busca de compreender o 

mundo e o que nele acontece, se referem à construção de explicações para 

fatos, situações, fenômenos e funcionamento de objetos, ocorrem a par-

tir do que elas sentem, de suas percepções e experiências. Isso acontece, 

como por exemplo, quando uma criança bem pequena vê um cachorro dál-

mata pela primeira vez e diz ao seu modo que é um “cachorro de pijama”. 

Isso expressa uma associação que ela faz da sua roupa de dormir, de boli-

nha, com o pelo de um animal que não era conhecido até então. Ou ainda, 

quando uma criança pequena pontua que a chuva é o choro da nuvem, 

expressando uma comparação que ela faz da água que cai do céu com as 
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lágrimas que saem dos olhos. Portanto, na tentativa de compreender algo 

que é novo, a criança faz relações com os conhecimentos que já possui. 

Essas relações que as crianças estabelecem são iniciadas no contexto fami-

liar, desde o nascimento. Dessa forma, como mencionado anteriormente, quando 

elas chegam na Educação Infantil, trazem suas vivências e experiências, as quais 

foram construídas nos diferentes espaços e grupos sociais aos quais pertencem.

Harlan e Rivkin (2002) afirmam que a ciência é uma forma de pensar, 

de produzir conhecimentos, com quatro etapas relacionadas – a problema-

tização, que se refere à dar-se conta de uma questão a ser resolvida; a for-

mulação de hipóteses a partir da elaboração de perguntas; a descoberta, 

que pressupõe pesquisa, experimentação, observação e por fim a partilha, 

que diz respeito à socialização dos resultados obtidos com outras pessoas. 

Assim, para as crianças se apropriarem e produzirem conhecimentos sobre 

o mundo físico e sociocultural, precisam ser incentivadas a explorar, desde 

bebês, o que está em sua volta, ao relatar o que sabem, fazer perguntas, 

realizar experimentos, elaborar hipóteses, observar, fazer verificações, apren-

der a pesquisar, conhecer diferentes fontes de informação, expressar e regis-

trar descobertas e opiniões por meio de diferentes linguagens (ARCE, 2011). 

Sendo assim, é importante que na Educação Infantil o(a) professor(a) faça 

perguntas que desafiem as crianças a pensar, elaborar hipóteses, de maneira 

que desperte a curiosidade e promova a participação delas. Além disso, é 

importante também que se tenha uma escuta atenta dos movimentos, dos 

gestos e das falas das crianças, referentes ao mundo físico e sociocultural, 

fazendo observações com registros de diferentes situações de aprendiza-

gens, incluindo as brincadeiras, livres e dirigidas. Ainda é importante promo-

ver diálogos e rodas de conversas com o objetivo de identificar os modos 

próprios das crianças pensarem e se expressarem para, a partir daí, planejar 

atividades culturalmente significativas, projetos institucionais e/ou de tra-

balho que ampliem, diversifiquem e complexifiquem seus conhecimentos.

Nessa perspectiva, cabe ao(à) professor(a) trabalhar com conhecimentos 

relacionados à identidade da criança, isto é, em relação às características 

físicas, nome, idade, tamanho, de forma contextual, considerando a família 

(grau de parentesco, origens, profissão), a instituição educacional (espaço 

físico, papéis e inter-relação dos membros que a integram) e a comunidade, 

suas características físicas, culturais e sociais, tanto em termos do espaço 

local (rua, bairro, cidade), como em termos do espaço global (outros países, 

continente, planeta). Esses conhecimentos relacionados à comunidade se 
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integram em uma perspectiva global, pois os acontecimentos, os fatos, as 

transformações que ocorrem no âmbito local interferem no global e vice-versa.

Ao conhecer a própria cultura e a de outros grupos, a criança desenvolve 

um sentimento de pertencimento e uma ligação com o lugar onde vive. Na 

constituição desse sentimento com o meio, é importante a mediação dos 

adultos com o intuito de desenvolver o senso de responsabilidade para pre-

servar os valores locais, sejam eles naturais, sociais, culturais ou históricos. 

Com o avanço das tecnologias digitais, as formas e os meios das pes-

soas se comunicarem e se relacionarem mudaram. Nesse contexto, os 

sujeitos que nasceram nas três últimas décadas pertencem a uma socie-

dade tecnológica, caracterizada pela realização de produções em larga 

escala, por isso consideradas pertencentes à geração de nativos digi-

tais* , que crescem nesse universo de computadores, notebooks, smart-

phones, tablets, os quais permitem um acesso rápido e funções múltiplas. 

Essas tecnologias digitais podem tanto contribuir para criar pro-

cessos de interação, quanto para criar distanciamento entre as pes-

soas. Isso porque, com elas, surgiu o espaço virtual ou ciberespaço, 

sendo esse um outro lugar de interação entre os seres humanos, reali-

zada por meio de interfaces interativas, como e-mail, redes sociais, docu-

mentos compartilhados e blogs, conforme apresenta Lévy (1997, p. 22).

* Marc Prensky (apud COELHO, 2012) considera os nativos digitais aqueles sujeitos que nasceram a 
partir de 1980, e os imigrantes digitais são aqueles que nasceram antes dessa década. 

O ciberespaço [...] é o novo meio de comunicação que surge da interconexão 

mundial de computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura mate-

rial da comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que 

ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo.

Nesse espaço, por meio da internet, é possível que as crianças rea-

lizem pesquisas por comando de voz, também conferências, nas quais 

elas podem conversar de forma síncrona, simultânea, ou assíncrona, não 

simultânea, com crianças e adultos de outros contextos, compartilhando 

experiências ou discutindo sobre determinado assunto que está sendo 

estudado. Sendo assim, é imprescindível que essas ações educativas e 

pedagógicas sejam planejadas e mediadas pelo(a) professor(a), para que 

elas aprendam, por exemplo, como navegar em um site e como buscar 
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[...] eminentemente social e entrelaça-se com o tempo de forma indissociável, 

congregando simultaneamente diferentes influências mediatas e imediatas advindas da 

cultura e do meio em que estão inseridos seus atores. (BARBOSA e HORN, 2008, p. 48)

imagens de forma segura, atendendo aos objetivos da atividade proposta.

Na abordagem sobre o mundo físico e sociocultural, serão discutidos, de forma 

mais específica, os conceitos de espaços, tempos e pensamento matemático.

2.2.5.1.1 ESPAÇOS

Os espaços, como definido na introdução desse Campo de Experiên-

cias, são as variadas paisagens, lugares e territórios naturais ou modifica-

dos pelos seres humanos ao longo do tempo, por isso sua construção é

O estudo do espaço implica compreender as relações que o ser humano 

estabelece sobre o mundo físico e sociocultural e as consequências e conheci-

mentos que advém dessa relação. Dessa forma, na Educação Infantil, é impor-

tante que sejam oportunizadas às crianças relações mais próximas com a comu-

nidade, de modo que passem a conhecer diferentes espaços, como comércios, 

parques, praças, clubes, feiras, hortas, plantações, quadras de esportes, e as 

pessoas que são referências para contar histórias sobre os moradores, a cons-

tituição do bairro, os principais problemas, possíveis soluções, entre outros. 

Os ambientes externos à instituição educacional fazem parte do cotidiano 

das crianças desde bebês. Por isso, planejar ações e mediações para serem 

realizadas nesses ambientes favorecem as aprendizagens quanto à comple-

xidade do mundo físico e sociocultural, quanto à participação, emancipa-

ção social, cultural e democrática, bem como para favorecer a imaginação.

Smole, Diniz e Cândido (2003, p. 16), ao se referirem ao processo de com-

preensão das crianças sobre o espaço, afirmam que a percepção delas se 

desenvolve em “três etapas essenciais: a do vivido, a do percebido e a do 

concebido”. O espaço vivido refere-se ao espaço físico explorado pela criança, 

por meio de deslocamentos, manipulações, observações, decomposição e 

montagem de objetos. O espaço vivido avança para o percebido à medida 

que as crianças conseguem se lembrar dos espaços que exploraram, sem 
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que necessite vivenciá-los novamente. Posteriormente, avança para o espaço 

concebido quando a criança consegue representá-los, por meio de peças de 

montar, materiais não estruturados, desenhos/plantas, maquetes, mapas etc. 

Desde bebês, as crianças se relacionam com o espaço, ora convivendo 

com pessoas – familiares em casa, outras crianças e profissionais na insti-

tuição – e objetos que estão presentes em diferentes lugares (filtro para 

beber água, local onde guarda as mochilas e o trajeto da sala até o refei-

tório, por exemplo) ora modificando-os e deixando suas marcas. Isso 

ocorre em várias situações, seja ao desenhar em uma parede ou móvel, 

seja mudando os objetos de lugar, empilhando-os, encaixando-os ou enfi-

leirando-os, e até mesmo plantando uma árvore ou colhendo uma planta.

As tecnologias digitais contribuem nesse processo de explora-

ção e conhecimento dos espaços pelas crianças, pois são recur-

sos os quais favorecem diferentes leituras sobre o mesmo espaço. Por 

exemplo, ao ver fotos da entrada da instituição educacional ou foto 

aérea, a criança terá percepções diferentes de um mesmo espaço.

As crianças, ao interagirem com os espaços, vão compreendendo 

como os sujeitos se relacionam neles, como os seres humanos os apre-

ciam e os modificam a partir de suas necessidades. As crianças com-

preendem também quais instrumentos o ser humano utiliza para orga-

nizar e desorganizar, construir ou desconstruir espaços e quais as 

consequências desse processo para as pessoas e para o planeta Terra.

Nesse sentido, as relações estabelecidas pelas crianças e mediadas pelo(a) 

professor(a) quanto à observação e exploração dos diferentes espaços (natu-

reza, fenômenos, características dos seres vivos e não vivos) são ações que as 

possibilitam conhecer as regularidades e irregularidades existentes neles, bem 

como a influência direta do ser humano no mundo físico e sociocultural. Refletir 

sobre esse processo com as crianças oportuniza a tomada de uma consciência 

crítica quanto ao papel de cada sujeito na preservação do meio ambiente, dos 

recursos naturais e da construção de uma sociedade mais sustentável. Para tanto, 

é preciso planejar atividades em que as crianças possam brincar com e na natu-

reza e em espaços amplos, pois, de acordo com Barros (2018), quando a criança 

tem liberdade e tempo para brincar em espaços abertos e naturais, sua curio-

sidade, concentração, interesse e disposição para aprender serão favorecidas.

Na sociedade capitalista, geralmente, a relação entre o ser humano e a natu-

reza é regida por fatores socioeconômicos, em que o valor do mercado preva-

lece sobre os valores humanos e éticos, gerando uma exploração exacerbada 
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dos recursos naturais devido à alta produção de bens, potencializada pelo 

avanço das tecnologias. Nesta sociedade, se desenvolveu novas formas de 

comportamentos, acarretando uma reconfiguração dos trabalhos humanos em 

relação aos diferentes tipos de lixo produzido: orgânico, reciclável, industrial, 

hospitalar, comercial, eletrônico, nuclear, espacial e o lixo verde (galhos, cas-

cas, troncos, gramas, folhas). A esse respeito, Sancho (1994, p. 36) afirma que,

A sociedade tecnológica caracteriza-se pela realização de uma produ-

ção em grande escala: orienta-se para o consumo de massa e para a utilização 

de meios de comunicação de massa. Esta sociedade desenvolve-se às custas do 

meio natural e configura as estruturas sociais e os modelos de comportamento 

de forma a que se adaptem às exigências funcionais e pragmáticas da tecnologia

Para existir uma sociedade sustentável é necessária a sustentabili-

dade ambiental, social e política, sendo um processo e não um estágio 

final. Ao mesmo tempo, não se propõe um determinado sistema sócio-polí-

tico que dure para sempre, mas que deva ter capacidade para se transformar.

Diante dessa sociedade capitalista, é importante que o trabalho na Educação 

Infantil seja desenvolvido na perspectiva de construção de uma sociedade sustentá-

vel, para que se consiga suprir as necessidades de produção, de consumo e de cres-

cimento, em equilíbrio com a preservação ambiental, de modo a não comprometer 

o desenvolvimento das futuras gerações, conforme afirma Diegues (2003, p. 5).

Portanto, ao considerar a sustentabilidade como um princípio ético 

(ROBINSON apud DIEGUES, 2003), rompe-se com uma relação utili-

tarista, pois os seres humanos passam a se perceber como integran-

tes da natureza, relacionando-se com ela de forma a respeitá-la, protegê-

-la e usufruindo dela o que é imprescindível para a própria sobrevivência.

Diante disso, é necessário e urgente a compreensão de que os seres 

humanos fazem parte da natureza, pertencem a ela e que, “em função de 

sua natureza específica, compete a eles a responsabilidade de se encar-

regarem em seu próprio interesse, dessa relação” (ELIAS, 1998, p.12).
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No Brasil, considerando a importância desse assunto, a Lei nº 9.795 de 

1999, do Ministério da Educação e do Meio Ambiente, institui a Política Nacio-

nal de Educação Ambiental, a qual compreende a educação ambiental como

os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências volta-

das para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essen-

cial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999, Art. 1º)

Assim, na Educação Infantil, as ações educativas e pedagógicas devem 

ser planejadas de forma que possam ampliar, diversificar e complexificar os 

conhecimentos das crianças sobre os diferentes espaços. No que diz respeito 

à Educação Ambiental, é importante que as ações favoreçam a exploração 

dos elementos que compõem os espaços, como terra, areia, árvores, pedras, 

lama, gravetos, folhas, flores etc., para que as crianças, desde bebês, percebam 

suas características, façam comparações, descubram e identifiquem sensações 

que tais elementos proporcionam. As ações propostas devem valorizar tam-

bém os deslocamentos e os movimentos das crianças em espaços amplos, 

a participação delas na organização dos espaços da instituição (sala, refei-

tório, parque, entre outros), a preservação do meio ambiente, a observação 

dos espaços em diferentes perspectivas, a expressão por meio das variadas 

linguagens e a contemplação dos mesmos. Nesse convívio com a natureza e 

com os diferentes espaços, as crianças podem aprender sobre a própria exis-

tência, o ciclo da vida e a importância de respeitar e preservar o mundo físico.

Conforme afirmam Barbosa e Horn (2008, p. 49), pensar nos espaços 

que compõem as instituições de Educação Infantil é considerar seus aspec-

tos objetivos e subjetivos, ou seja, os objetos, os móveis, os materiais, os 

cheiros, os sons, as texturas, os sabores e as interações criança-criança, 

criança-adulto, adulto-adulto. Por essa razão, precisam ser planejados inten-

cionalmente, pois “[...] o ambiente ‘fala’, transmite-nos sensações, evoca recor-

dações, passa-nos segurança ou inquietação, mas nunca nos deixa indiferente”. 
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2.2.5.1.2 TEMPOS

A elaboração do conceito de tempo e a forma como ele é compreen-

dido e organizado atualmente é decorrente de milhares de anos de obser-

vações dos eventos físicos da natureza, bem como de sua relação com os 

indivíduos que constituem a sociedade. Assim, se articulam na conceituação 

de tempo três aspectos – o mundo físico, o sociocultural e o indivíduo, o 

que torna possível afirmar que não há um tempo e sim tempos, os quais são 

estabelecidos de acordo com a compreensão de cada grupo ou sociedade.

Por isso, a compreensão do que é o tempo, bem como de sua organiza-

ção e medição, depende do desenvolvimento de cada grupo social, da forma 

como cada um tem construído essa noção, a partir de suas observações, 

necessidades e experiências. Em algumas regiões de cultura ocidental, a orga-

nização das tarefas cotidianas ocorre, principalmente, pela utilização de ins-

trumentos medidores como o relógio e o calendário. Já em algumas tribos 

africanas e indígenas, o plantio, a colheita, as festas e os rituais, geralmente, 

são organizados pelas ocorrências do Sol, da Lua, das chuvas e das secas.

O tempo possui duas dimensões: física e cronológica. O tempo físico é a 

condição atmosférica momentânea, regida pelos fenômenos naturais como 

a chuva, o vento, a neve e a incidência solar, os quais provocam uma deter-

minada sensação térmica. Esse tempo pode ser medido por instrumen-

tos meteorológicos, tais como o anemômetro, que mede a velocidade do 

vento, o barômetro, que mede a pressão atmosférica, e o termógrafo, que 

registra a temperatura do ar. A utilização de mecanismos e instrumentos 

que permitem medir e verificar a previsão do tempo foi e continua sendo 

uma necessidade do ser humano para atender às exigências da vida comu-

nitária, já que interfere tanto na escolha de uma roupa quanto nos pontos 

mais seguros para se trafegar na cidade, diante de uma chuva, por exemplo.

Na Educação Infantil, para além do estudo do tempo físico, e sendo do inte-

resse e da curiosidade das crianças, pode-se desenvolver ações sobre o clima, 

ou seja, sobre o conjunto de condições atmosféricas que caracterizam um local/

região, observadas e estudadas ao longo de vários anos, por exemplo as caracte-

rísticas do clima do estado de Goiás, com marcantes períodos de seca e de chuva.

O tempo cronológico é o tempo organizado, sistematizado e medido pelos 

seres humanos por meio de instrumentos, como o calendário e o relógio. 
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O calendário e o relógio, como instrumentos simbólicos que representam a 

noção de tempo, exercem três funções: comunicação, orientação e regulação. A 

posição dos ponteiros em um relógio ou os números em um calendário transmitem 

uma mensagem ao ser humano, orientando suas ações e regulando o seu cotidiano.

As crianças, desde bebês, participam de práticas sociais em que há a medi-

ção e a regulação do tempo, por meio desses instrumentos. Constantemente, 

ouvem falas como “Já está na hora do médico!”, “Corre! Vamos nos atrasar!”. 

Nesse sentido, vivenciam a organização do cotidiano dividido em momentos, 

como o de dormir, se alimentar, entre outros. Portanto, na família ou na insti-

tuição educacional a criança é orientada por esses instrumentos simbólicos.

O tempo na sociedade atual, geralmente, segue a lógica do capitalismo, 

um tempo acelerado, escasso e atrelado à produção. Por consequência, esse 

tempo incide sobre as crianças, reproduzindo na infância o tempo aligeirado 

dos adultos, que controla, delimita seus movimentos e disciplina suas ações.

Às vezes, seguindo essa lógica, algumas instituições educacionais 

reproduzem rotinas enfadonhas, marcadas pela repetição, pela rapi-

dez no desenvolvimento das atividades e pelo controle, pois compreen-

de-se, equivocadamente, que quanto mais tarefas em folha as crian-

ças produzirem, menos conversarem durante as refeições, mais rápido 

tomarem banho, melhor será o resultado de suas aprendizagens.

A lógica da infância é diferente da lógica adulta, pois o tempo da 

criança é um tempo peculiar. Quando se observa um grupo de crian-

ças envolvidas no faz de conta ou numa brincadeira com massa de 

modelar, é possível perceber que, por serem atividades de seu inte-

resse, vivem com intensidade e inteireza esses momentos, deixando de 

comer, de beber água e até de ir ao banheiro para estarem ali brincando.

Se o tempo cronológico é vivido pelas crianças desde bebês, 

então como trabalhar na Educação Infantil o desenvolvimento dessa 

noção e a apropriação desses instrumentos (relógio e calendá-

rio) e, ao mesmo tempo, considerar as especificidades das crianças?

É importante compreender a rotina como uma estratégia de planeja-

mento que e o(a) professor(a) utiliza para organizar o cotidiano das crian-

ças na instituição educacional. Ela deve ser revista e reelaborada, constan-

temente, de acordo com o ritmo de cada criança, do agrupamento e dos 

tempos dos adultos. Para tanto, a organização da rotina, seja em tempo par-

cial ou integral, deve considerar os eixos do currículo da Educação Infan-

til, as práticas sociais, os projetos institucionais e os projetos de trabalho. 
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Em relação aos eixos do currículo – interações e brincadeiras, é impor-

tante que as crianças tenham oportunidade de se relacionarem com seus 

pares, com crianças de faixas etárias diferentes, com adultos, com mate-

riais variados da sua cultura e de outras e em diferentes espaços. No desen-

volvimento das brincadeiras, devem ser destinados longos períodos para a 

exploração de diferentes materiais e espaços, para brincadeiras de faz de 

conta e para a aprendizagem de brincadeiras tradicionais. Práticas sociais 

como o cumprimento ou a despedida nos horários de entrada e saída, a hora 

das refeições (café da manhã, colação, almoço, lanche ou jantar), a hora do 

banho ou, ainda, o momento de descanso/sono são marcadoras da organi-

zação do cotidiano na instituição e se constituem, junto a outras, atividades 

culturalmente significativas que precisam ser planejadas intencionalmente. 

No que se refere aos projetos institucionais e de trabalho, estes possibilitam 

às crianças desenvolver outras formas de pensar e de produzir conhecimen-

tos, os quais devem ser previstos na rotina e trabalhados de forma regular.

A rotina organizada dessa forma oferece segurança às crianças, pois elas 

sabem o que está “por vir”, assim como abre “[...] a possibilidade de encontrar o 

extraordinário no ordinário vivido diariamente por elas em horas, dias, semanas, 

meses e anos que passam na educação infantil” (CARVALHO e FOCHI, 2017, 

p. 15). Portanto, essa rotina prevê atividades mais permanentes, por acontece-

rem cotidianamente, mas também, podem ser flexíveis, pois é um espaço que 

abrange o inesperado e o inusitado, como, por exemplo, encontrar um passari-

nho machucado no pátio da instituição educacional e o (a) professor (a), com 

o olhar atento e sensível, considerar o que aconteceu, dialogar com as crianças 

sobre o assunto e, se for do interesse delas, desenvolver um projeto de trabalho.

O trabalho com o relógio e com o calendário nessa rotina contribui para 

que as crianças compreendam o tempo na sociedade em que vivem. Por 

isso, ter um relógio na sala, seja ele analógico ou digital, auxilia as crianças 

pequenas a compreenderem os horários/momentos em que serão realiza-

das determinadas atividades, como a visita de um convidado, o momento 

em que as crianças de outro agrupamento chegarão para uma atividade 

planejada em conjunto ou, ainda, a chegada das famílias para buscá-las.

O uso do calendário nas atividades propostas pelo(a) professor(a) possi-

bilita que as crianças percebam a sucessão dos dias e a sua organização em 

semana, mês e ano, favorecendo a aprendizagem de noções de tempo, como 

antes/depois e ontem/hoje/amanhã. Daí a relevância de se ter na sala um 

calendário do mês corrente e outro do ano, para que, sempre que necessário, 

o(a) professor(a) e as crianças possam fazer relações envolvendo os dois.
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Marcar nesses calendários datas importantes, como o dia dos aniversários das 

crianças e dos profissionais do agrupamento, de um passeio, da visita de alguém, 

do período de férias ou de outras datas que o coletivo julgar pertinente, também 

são ações significativas para o estabelecimento de relações como as de “[...] 

sucessão, continuidade; duração-intervalo” (DUHALDE e CUBERES, 1998, p. 82).

Nesse processo, também é importante planejar intencionalmente ações edu-

cativas e pedagógicas que permitam à criança distinguir o presente do passado 

e prever o que vai fazer num futuro relativamente próximo, levando-a a perceber 

semelhanças e diferenças entre o que acontece no seu tempo e o que aconteceu, 

por exemplo, nos tempos de vida dos pais, dos avós e de outros mais distantes.

Respeitar os tempos das crianças é tão essencial quanto respeitar o signi-

ficado que as ações propostas têm para elas. Para tanto, é necessário refletir 

se é mais relevante dar continuidade a projetos e atividades culturalmente 

significativas, nas quais as crianças estão envolvidas, ou interromper essas 

propostas para realizar ações que, muitas vezes, estão vinculadas a uma prática 

educacional com apelo consumista, sem sentido e significado real para elas. 

A instituição educacional tem como função sociopolítica, prevista nas DCNEI 

(2009), oferecer uma educação de qualidade para que as crianças ampliem seu 

repertório e perspectiva de mundo, conforme reflete Ostetto (2000, p. 183).

[...] Qual o papel da instituição de educação infantil: repetir/reprodu-

zir o que circula na sociedade em geral ou discutir e questionar os conteúdos e 

vivências que trazem as crianças? É apenas “respeitar” a realidade imediata da 

criança, ou ampliar sua visão de mundo? É discutir e negociar significados ou 

legitimar um sentido único, veiculado nas práticas comemorativas de consumo?

Assim, deve-se ressignificar as ações pedagógicas, de forma a não repetir, 

ano após ano, uma proposta curricular sem significado para as crianças. Toda 

ação a ser trabalhada ao longo do ano precisa ser definida pelos profissionais da 

instituição educacional, com base no diagnóstico sobre as crianças e suas famí-

lias, o qual fornece dados para que se conheça a organização familiar, a religião, a 

renda, entre outros. Por fim, essa definição deve ser registrada no projeto políti-

co-pedagógico da instituição, considerando a perspectiva de ampliar, diversificar 

e complexificar conhecimentos, bem como respeitar as crianças e suas famílias.
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A matemática não está encerrada. Mesmo com referência a objetos básicos de estudo, 

como números e figuras geométricas, nossa ignorância é muito maior que nosso conheci-

mento. E as coisas que sabemos só foram alcançadas após maciço esforço, disputa e confusão.

2.2.5.1.3 PENSAMENTO MATEMÁTICO

O pensamento, segundo Vigotski (2007, p. 56), é um processo psicológico 

superior que se refere à “[...] combinação entre o instrumento e o signo na 

atividade psicológica”. Partindo desse princípio, o pensamento matemático 

refere-se à utilização dos instrumentos e signos relacionados aos conhecimen-

tos dos campos espacial, numérico e de medida, ou seja, os conhecimentos 

matemáticos são aplicados para solucionar situações problemas do cotidiano. 

Nesse sentido, os conhecimentos matemáticos são conhecimentos acumu-

lados pela humanidade no que se refere aos campos espacial, numérico e de 

medidas, é o produto de observações, estudos, testes e comprovações. Loren-

zato (2018) pontua que o campo espacial se refere às formas, as quais apoiam 

os conhecimentos geométricos; o campo numérico relaciona-se às quantidades, 

que fundamentam o estudo da aritmética; e o das medidas integra a geometria 

e a aritmética. Essa divisão em três campos matemáticos é didática, não repre-

senta a realidade, pois no cotidiano os conhecimentos encontram-se articulados.

O pensamento matemático se refere às inúmeras relações que o 

sujeito pode fazer em sua mente, a partir da apropriação de conheci-

mentos matemáticos e outros conhecimentos construídos ao longo do 

tempo, para solucionar diferentes situações problemas do cotidiano.

Considerar, neste Documento, o pensamento matemático é reconhecer 

que os sujeitos, crianças e adultos, possuem particularidades em suas for-

mas de pensar e agir no e sobre o mundo físico e sociocultural, e que é pos-

sível encontrar solução para uma mesma situação-problema percorrendo 

caminhos diferentes. Portanto, é reconhecer que os sujeitos são ativos na 

aprendizagem e na produção de conhecimentos, e não meros receptores 

do que é produzido pela humanidade, como afirma Ellenberg (2015, p. 10).



Seção 2

152

Lorenzato (2018) afirma que há processos mentais básicos para que as 

crianças aprendam os conhecimentos matemáticos, por isso são fundamentais 

para o desenvolvimento do pensamento matemático, são eles: correspon-

dência – relacionar um a um durante a contagem; comparação –  expressar 

semelhanças e diferenças entre objetos e espaços; classificação – separar 

objetos em categorias, conforme as semelhanças e/ou diferenças; sequen-

ciação – fazer suceder a cada objeto, sem estabelecimento de critério, por 

exemplo, a chegada e saída das crianças; seriação – ordenar os objetos, 

seguindo um critério, como a organização das crianças por tamanho; inclusão 

– englobar um conjunto a outro, por exemplo, a banana pertence à categoria 

‘fruta’; conservação – perceber que a quantidade não depende da arruma-

ção, da forma ou da posição dos elementos/objetos, por exemplo, contar os 

diferentes brinquedos que estão sendo usados e os que ficaram na caixa.

Esses processos mentais não são conteúdos, mas devem ser aborda-

dos nas mediações praticadas pelos (as) professores (as), a partir dos 

interesses, curiosidades e necessidades das crianças, em atividades cul-

turalmente significativas, projetos institucionais e/ou projetos de trabalho.

Ao longo da história, conhecimentos e instrumentos relacionados ao pen-

samento matemático foram elaborados pelo ser humano e fazem parte do 

cotidiano das crianças, pois estão presentes nas práticas sociais de cada 

cultura, como em embalagens de produtos, seringa, fita métrica e outros.

Inicialmente, como afirma Duhalde e Cuberes (1998), as crianças têm contato 

com esse patrimônio da humanidade no seu cotidiano por meio da linguagem 

oral, da audição, do tato e da visão. Por exemplo, quando elas escutam “Ele fez 

dez meses, dia cinco”, “Cresceu dois centímetros nos últimos meses” ou quando 

questionam “Eu vou ficar do tamanho da mamãe?”, “Que hora é o desenho?”, 

“Quando vou para a escola?”. Também, quando exploram o mundo, ao tocar obje-

tos, atirá-los em uma direção, movimentá-los – arrastando, puxando e empur-

rando, e ainda, ao observarem, interagirem, utilizarem e se envolverem com os 

números em embalagens, anúncios de supermercado, teclado do controle de 

televisão, computadores, tablets, smartphone, em uma régua, fita métrica etc.

Assim, ao chegar na instituição educacional, a criança já possui conhe-

cimentos relacionados ao pensamento matemático, os quais devem 

ser ampliados, diversificados e complexificados. Por isso, é indispensá-

vel que o(a) professor(a) tenha como ponto de partida o que as crianças 

sabem, como afirma Lorenzato (2018, p. 24) “[...] temos de começar por 

onde as crianças estão e não por onde gostaríamos que elas estivessem.”
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Considerando os conhecimentos que as crianças possuem, o(a) profes-

sor(a) precisa abordá-los por meio dos três campos matemáticos – o espacial, 

o numérico e o das medidas – os quais devem ser explorados no cotidiano 

da Educação Infantil a partir de situações desafiadoras e contextualizadas.

A criança estabelece as primeiras relações espaciais (longe/perto, em cima/

embaixo, dentro/fora, aberto/fechado, direita/esquerda, frente/atrás/ao lado) 

em ações cotidianas, tais como brincar livremente em casa, no parque, na praça 

ou em diferentes locais da cidade; ajudar na organização dos espaços em que 

convive; deslocar pelos cômodos da casa, pelos espaços da instituição educa-

cional e pelas ruas; observar os familiares na exploração de mapas em aplicati-

vos de localização durante um deslocamento. Por isso, segundo Smole, Diniz e 

Cândido (2003, p. 17), “A compreensão espacial é necessária para interpretar, 

compreender e apreciar nosso mundo, o qual é intrinsecamente geométrico”.

Nesse contexto, as ações educativas e pedagógicas devem ser planeja-

das, na Educação Infantil, a partir das experiências das crianças, de forma 

a contemplar mediações que as levem a estabelecer relações e compa-

rações referentes a tamanho, direção e posição de objetos, bem como 

expressarem os conhecimentos aprendidos por meio das linguagens cor-

poral, gráfica e oral. Nessas ações, é importante a nomeação correta das 

figuras e das formas vistas e exploradas pelas crianças em situações de 

interações e brincadeiras. Também, é necessária a exploração de fotogra-

fias, mapas, plantas baixas, globos terrestres e recursos digitais para as 

crianças visualizarem as variadas formas de representação do espaço. 

No que se refere ao campo numérico, o aprendizado do con-

ceito de número é complexo, por se tratar de um elemento abstrato. 

O número não está nos objetos, mas no pensamento de quem esta-

belece relações entre eles. Nesse sentido, aprender noções de quanti-

dade, como mais/menos, igual/diferente e muito/pouco, é fundamental 

para a criança entender que um número é maior que o outro (3 é maior 

que 2) e que esse número maior engloba o número menor (3 engloba o 2).

Dessa forma, abordar questões como “Quem tem mais bolas?”, 

“Quem tem menos bolas?”, “Quantos de vocês têm o mesmo tanto 

de bolas?” ou “Quem tem quantidades iguais de bolas? Que quan-

tidade é esta?” e “Quem tem quantidades diferentes?”, favorecem à 

criança pensar e compreender a ideia de quantidade e de número.

Recitar os numerais é comumente concebido como compreensão do con-

ceito de número, ou seja, se a criança recita a série ordenada dos numerais 
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(1, 2, 3, 4, 5, 6…), acredita-se que ela compreenda o que é número. Porém, 

geralmente a criança realiza essa recitação a partir de conhecimentos viven-

ciados no cotidiano e, muitas delas, ainda não conseguem contar/quantifi-

car, fazendo a correspondência termo a termo, um a um. Portanto, recitar 

e contar/quantificar são ações distintas, que revelam conhecimentos dife-

rentes e significativos para o desenvolvimento do pensamento matemático.

A criança compreende a contagem/quantificação, segundo Duhalde 

e Cuberes (1998), quando estabelece a correspondência um a um, man-

tém a ordem das palavras numéricas (nomes dos numerais), conta 

cada objeto somente uma vez sem omitir nenhum e considera o último 

número mencionado como aquele que representa o total de elementos.

Nesse processo de compreensão da contagem/quantificação, a recita-

ção vai possibilitar à criança a aprendizagem dos nomes dos numerais e 

sua ordenação. Por isso, desde bebê, pode-se incentivar a criança a parti-

cipar de contextos que envolvam a recitação em parlendas (“Serra, serra, 

serrador”, “Um, dois, feijão com arroz”, “A galinha do vizinho”), em músicas 

(“Mariana conta”, “Dança das caveiras”, “Indiozinhos”) e em brincadeiras.

O trabalho com a contagem, na instituição educacional, deve estar pre-

sente em situações do cotidiano das crianças. Por isso, desde bebês, elas 

podem participar de situações reais para contar os brinquedos, a quantidade 

de crianças presentes, seus pertences, os materiais para uma brincadeira, 

cadeiras para as crianças sentarem fora da sala, colchonetes a serem utili-

zados nas atividades e ao realizar brincadeiras como chute ao gol, boliche, 

bem como contar coleções de figurinhas, de adesivos, pedras entre outras.

Nessas ações educativas e pedagógicas que envolvem a contagem, o(a) 

professor(a) pode propor às crianças pequenas que registre, tanto de forma 

não convencional (por desenhos, traços e bolas), quanto de forma conven-

cional, utilizando os números. A faixa numérica* , o quadro numérico**  e o 

calendário representam fontes de consulta que auxiliam as crianças no registro 

dos números. Outra forma convencional de registrar números é por meio de 

tabelas e gráficos, os quais são representações das quantidades que se deseja 

registrar. Por exemplo, a quantidade de meninos e meninas do agrupamento, 

as brincadeiras que as crianças gostariam de realizar ao longo do mês, as 

* Consiste num recurso didático em que a sequência numérica é colocada em uma faixa linear quadriculada, na qual 
cada quadrado acolhe um número (pode ser iniciado com o zero ou o um). Esse recurso possibilita às crianças consul-
tarem os números e sua sequência
 
** Consiste num recurso didático que possibilita às crianças se apropriarem de regularidades do Sistema Deci-
mal. É um quadro ou tabela organizado com linhas de 10 em 10, em que os números são escritos na sequência. 
Pode ser iniciado com o zero ou com um.  (GOIÁS, 2018, p.148)
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quantidades de brinquedos disponíveis e os aniversários de cada mês do ano.

O sistema monetário, presente no cotidiano das crianças, torna-se relevante 

na construção do conceito de número na Educação Infantil, pois elas constante-

mente participam de situações em que são utilizadas as cédulas, moedas e cartões 

de débitos e crédito, bem como os preços em encartes, em prateleiras, nos pro-

dutos do supermercado e em anúncios comerciais de produtos na televisão, além 

de vivenciarem situações de compras e de negociações em seu contexto familiar.

Diante disso, os conhecimentos que as crianças pequenas possuem sobre 

esse sistema podem ser ampliados, diversificados e complexificados na Edu-

cação Infantil por meio, por exemplo, de brincadeiras de faz de conta. Nes-

sas situações, elas aprendem a lidar com cédulas e moedas, sem valor real, 

de forma a estabelecer diferentes relações sobre o sistema monetário, como 

por exemplo, a de quantidade, de maior e menor valor, quantidades neces-

sárias para uma compra e para o troco. Dessa forma, as soluções para os 

problemas apresentados durante as brincadeiras podem ser encontradas 

por meio de cálculo mental ou por registros, os quais podem ser realiza-

dos pelas crianças ao seu modo, utilizando pequenos papéis, bloquinhos 

e cadernetas, ou ainda, usando materiais como tampinhas, toquinhos etc.

Atualmente, o cartão de crédito também é uma forma comum para efe-

tuar pagamentos. Quando o adulto diz “o cartão estourou”, o que isso quer 

dizer? Exemplificar e participar de situações de uso do cartão de crédito 

propicia a compreensão das crianças pequenas sobre o valor máximo de gas-

tos (limite); o prazo para o pagamento; valor a ser pago, total ou mínimo 

e leitura dos elementos básicos da fatura (nome do responsável, endereço, 

valor total, valor mínimo, relação dos gastos realizados, código de barra).

Articulado ao trabalho com o sistema monetário, é importante que 

o (a) professor(a) desenvolva ações relacionadas à educação finan-

ceira, na perspectiva das crianças compreenderem o valor para se adqui-

rir algo, aprendendo qual a quantidade necessária para comprar determi-

nado objeto, como poupar e priorizar gastos de acordo com a necessidade.

A educação financeira articula-se com a educação ambiental na 

medida em que o consumo consciente de bens se torna o eixo cen-

tral. Portanto, as crianças precisam vivenciar em seu cotidiano atitu-

des como reduzir, reutilizar, recusar e repensar o consumo, pois a criança 

vai aprendendo que suas ações de consumo e das demais pessoas 

interferem na exploração de recursos naturais e na produção de lixo.
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O campo das medidas, integra o campo espacial e o numérico, por 

isso o conceito de medida é abrangente, referindo-se à distância (compri-

mento, altura, largura, espessura, profundidade e tamanho); à superfície e 

suas propriedades físicas (cor, brilho, extensão, aspereza etc.); ao espaço (se 

é maciço (volume) ou vazio (capacidade); à massa, que se refere à maté-

ria, mas culturalmente é chamada de peso; ao calor, força que dilata cor-

pos, o que é diferente da temperatura, que é o estado atmosférico do ar; 

ao movimento, que se refere ao deslocamento de um corpo no espaço; e à 

duração, relacionada ao tempo (LORENZATO, 2018). Essa abrangência das 

medidas refere-se às grandezas, ou seja, a tudo aquilo que pode ser medido 

por algum instrumento de medição padrão, quer seja convencional ou não. 

Para a compreensão dessas medidas padrão é importante que 

as crianças aprendam, em situações reais do cotidiano da Educação 

Infantil, conceitos como grande/pequeno, maior/menor, grosso/fino, 

curto/comprido, alto/baixo, largo/estreito, perto/longe e vazio/cheio.

Os instrumentos de medida padrão não convencionais são objetos (chi-

nelos, lápis, cestos), partes do corpo (pés, mãos, braços) ou elementos da 

natureza (gravetos, galhos, cuia), utilizados como um padrão para se chegar 

a determinado resultado, como por exemplo, medir uma mesa da sala usando 

um lápis ou a distância do parque até o refeitório usando um cabo de vassoura.

Os instrumentos de medida padrão convencionais são aqueles cons-

truídos ao longo da história da humanidade, como a balança, a fita 

métrica, a trena, o relógio, o termômetro, o velocímetro, a régua e a ampu-

lheta, os quais possuem unidades de medida específicas, como quilo-

grama, centímetro, graus Celsius, quilômetro por hora, metro cúbico.

 Essas medidas convencionais exigem maior abstração das crian-

ças, por isso o trabalho na Educação Infantil deve ser permeado por prá-

ticas sociais vividas no cotidiano delas, tais como: acompanhamento 

do crescimento por meio da medição do peso e da altura durante o ano; 

observação das capacidades de copos e jarras usados nas refeições; per-

cepção da regularidade do tempo (dia, mês, ano); leitura de um termô-

metro quando uma criança apresenta febre, ou leitura de relógio, digital 

ou analógico, utilizado para organizar a rotina da instituição educacional.

Na Educação Infantil, o trabalho com os campos espacial, numérico e 

de medidas, por meio da resolução de situações-problema, oportuniza às 

crianças expressarem seus conhecimentos, elaborarem hipóteses, pesqui-

sarem, investigarem, analisarem, realizarem cálculos e relações mentais.
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Segundo Monteiro (2010), as situações-problema consistem na apre-

sentação de um desafio que pode ser solucionado de diferentes formas 

pelas crianças, sem necessariamente envolver operações aritméticas. Por-

tanto, o planejamento dessas situações precisa considerar três elementos 

os conhecimentos prévios das crianças, a ampliação de estratégias de reso-

lução utilizadas por elas e a necessidade de justificar a busca pela resolu-

ção. São exemplos de situações-problema: “O que você faria se ficasse per-

dido em uma feira ou supermercado?”, “Como levar um maior número de 

brinquedos da sala para a área externa utilizando um único recipiente?”.

Grando e Moreira (2012) apontam a dramatização como uma das formas 

de solucionar situações-problema, ou seja, as crianças representam corporal-

mente determinada situação, de maneira a buscar soluções para ela, o que 

é pertinente na Educação Infantil, pois o pensamento da criança é acompa-

nhado por sua expressão corporal. As crianças ainda podem resolver tais 

situações por meio de registro pictórico, no qual elas desenham a situação 

colocada e a possível resolução. Outra maneira de solucionar problemas é 

por meio da linguagem oral, com a participação das crianças em discus-

sões e roda de conversa, com o intuito de resolver o problema apresentado. 

A solução encontrada por elas pode ser registrada, posteriormente, em 

um texto coletivo, no qual o(a) professor(a) pode ser o (a) escriba, ou em 

um desenho coletivo da turma. Essa conversa pode ser gravada em áudio 

pelo (a) professor (a), para depois ouvir e analisar, sozinho e/ou com as 

crianças, como cada uma delas expôs seu pensamento. Enfim, é preciso dar 

relevância ao registro das resoluções encontradas, feito pelas crianças ou 

pelo (a) professor (a), seja ele pictórico, em texto, vídeo ou áudio, porque 

[...] além de favorecer o processo de aprendizagem [...] [da criança], favo-

rece o processo de ensino por parte do professor, pois por meio dele é possí-

vel fazer uma análise identificando o que [...] [a criança] pensou, qual o fator 

que [...] [ela] considerou importante etc. facilitando, assim, a compreensão 

sobre o modo de pensar de cada [...] [uma] e o planejamento de futuras ativi-

dades, partindo do que as crianças já sabem. (GRANDO e MOREIRA, 2012, p. 123)

Durante a resolução de situações-problema é importante que o(a) professor(a) 

faça questionamentos para as crianças, com o objetivo de mobilizar o pensamento 

delas, favorecendo a formulação de hipóteses, a argumentação e a avaliação das 

diferentes soluções apresentadas, como afirmam Smole, Diniz e Cândida (2000).
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Existem situações-problemas que partem dos interesses, curiosidades e 

necessidades das crianças e que exigem mais tempo para serem solucionadas, pois 

perpassam um processo investigativo que demanda estudos, pesquisas, discus-

sões e registros, constituindo-se em projetos de trabalho, os quais representam

[...] uma abertura para possibilidades amplas de encaminhamento de resolução, 

envolvendo uma vasta gama de variáveis, de percursos imprevisíveis, imaginativos, 

criativos, ativos e inteligentes, acompanhados de uma grande flexibilidade. Os proje-

tos permitem criar, sob forma de autoria singular ou de grupo, um modo próprio para 

abordar ou construir uma questão e respondê-la. (BARBOSA e HORN, 2008, p. 31)

2.2.5.2 QUADRO DOS OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGENS E DESENVOLVIMENTO

O mundo físico e o mundo sociocultural coexistem de forma inter-relacionada. 

Nesse sentido, os conhecimentos e os Objetivos de Aprendizagens e Desenvol-

vimento a serem considerados pelo(a) professor(a) acerca dos espaços, tem-

pos e do pensamento matemático não devem ser compreendidos de maneira 

isolada, mas inter-relacionados e articulados ao mundo físico e sociocultural.

Por isso, no quadro a seguir os Objetivos de Aprendizagens e Desenvol-

vimento relacionados ao Campo de Experiências Espaços, tempos, quan-

tidades, relações e transformações,  estão agrupados nbas categorias:

• Mundo Físico e Sociocultural: Espaços;

• Mundo Físico e Sociocultural: Tempos;

• Mundo Físico e Sociocultural: Pensamento Matemático.
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Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações

Categorias

Objetivos de Aprendizagens e Desenvolvimento em grupos por faixa etária

Bebês 

(0 a 1 ano e 6 meses)

Crianças bem pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos 

e 11 meses)

Crianças pequenas 

(4 anos a 5 anos e 11 

meses)

Mundo físico e 

sociocultural:

Espaços

(EI01ET01) 

Explorar e descobrir as 

propriedades de objetos e 

materiais (odor, cor, sabor, 

temperatura).

(EI01ET03-A) 

Vivenciar com adultos e 

crianças, dentro e fora da 

instituição, situações de 

cuidados com plantas e 

animais.

(EI02ET01) 

Explorar e descrever 

semelhanças e diferenças 

entre as características e 

propriedades dos objetos 

(textura, massa, tamanho).

(EI02ET03-B-GYN) Reco-

nhecer e identificar, para 

autoproteção, animais 

peçonhentos e plantas 

tóxicas.

(EI02ET03-A-GYN) 

Reconhecer os cuidados 

necessários para a saúde, 

bem-estar e manuten-

ção da vida de plantas e 

animais.

(EI03ET01) 

Estabelecer relações 

de comparação entre 

objetos, observando suas 

propriedades.

(EI03ET03-B-GYN) 

Desenvolver ações de 

autoproteção em relação 

a animais peçonhentos e 

plantas tóxicas.

(EI03ET03-A) 

Demonstrar em ações 

cotidianas respeito pela 

natureza e todas suas 

formas de vida, reco-

nhecendo-se como 

parte integrante do 

meio, numa relação de 

interdependência.

(EI01ET03) 

Explorar o ambiente pela 

ação e observação, mani-

pulando, experimentando 

e fazendo descobertas.

(EI02ET03) 

Compartilhar, com outras 

crianças, situações de cui-

dado de plantas e animais 

nos espaços da instituição 

e fora dela.

(EI03ET03)

Identificar e selecionar 

fontes de informações, 

para responder a ques-

tões sobre a natureza, 

seus fenômenos, sua 

conservação.

(EI01ET05-A-GYN) 

Nomear objetos e mate-

riais diversos e descobrir 

suas diferenças e seme-

lhanças a partir da sua 

exploração.

(EI01ET05) 

Manipular materiais 

diversos e variados para 

comparar as diferenças e 

semelhanças entre eles.

(EI02ET05-A-GYN) 

Nomear, explorar e clas-

sificar objetos, conside-

rando suas característi-

cas – espessura, textura, 

tamanho, temperatura  etc

(EI02ET05) 

Classificar objetos, con-

siderando determinado 

atributo (tamanho, peso, 

cor, forma etc.).

(GO-EI03ET05-A-GYN)

Selecionar, classificar e 

ordenar objetos e figu-

ras, considerando suas 

propriedades.

(EI03ET05) 

Classificar objetos e figu-

ras de acordo com suas 

semelhanças e diferenças.
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Mundo físico e 

sociocultural:

Espaços

(GO-EI01ET09) 

Perceber em situações de 

explorações, brincadeiras 

e interações, as funções 

de objetos e materiais 

diversos.

(GO-EI02ET09-A-GYN) 

Demonstrar noções

sobre as funções de obje-

tos e materiais a partir do 

seu uso em ações cotidia-

nas, por meio de músicas, 

brincadeiras de faz de 

conta etc.

(GO-EI03ET09-A-GYN)

Compreender, a partir da 

exploração de objetos e 

materiais e da visualização 

de imagens e de vídeos, 

que os mesmos podem 

desempenhar funções 

semelhantes e diferentes.

(EI01ET27-GYN) Perce-

ber as transformações 

físicas da matéria (papel 

rasgado, amassado etc.) 

ou em seu estado físico 

(gelo derretido, água em 

evaporação etc.).

(GO-EI02ET10) 

Observar e perceber as 

transformações, naturais 

e induzidas, em situações 

que envolvam experimen-

tos, produção de receitas, 

observação e manipu-

lação de elementos da 

natureza etc.

(GO-EI03ET10-A-GYN) 

Observar e descrever as 

relações entre os objetos, 

provocadas por reações 

físicas (movimento, flutua-

ção, força, equilíbrio), par-

ticipando de brincadeiras 

e situações significativas.

(EI01ET28-GYN) Explo-

rar, conhecer e nomear 

animais e plantas.

(GO-EI02ET11-A-GYN)

Conhecer, identificar e 

nomear diferentes tipos 

de animais e plantas. 

(GO-EI03ET11-A-GYN)

Desenvolver noções de 

pesquisa e de sistemati-

zação do conhecimento 

a respeito dos animais e 

plantas utilizando livros, 

revistas, observação 

de plantas e animais, 

entrevistas, internet, 

vídeos etc., como fontes 

de informações e com a 

mediação do adulto.

(GO-EI01ET12) 

Explorar e descobrir o 

ambiente natural, inte-

ragindo com terra, areia, 

água, gravetos, folhas, luz 

solar, vento, na instituição 

e em visitas a parques, 

hortas, jardins, praças etc.

(GO-EI02ET12) 

Desenvolver e compreen-

der noções de cuidado 

com os recursos naturais 

– água, alimentos, ar e 

solo – a partir de vivências 

com outras crianças e 

adultos, dentro e fora da 

instituição.

(GO-EI03ET12) 

Compreender questões 

relativas às ameaças à 

vida no Planeta – mudan-

ças climáticas, perdas na 

biodiversidade, consumo 

exacerbado, descarte 

de resíduos de forma 

incorreta – que possibili-

tem o uso consciente dos 

recursos naturais.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo físico e 

sociocultural:

Espaços

GO-EI02ET13) 

Reconhecer a importância 

do campo como fonte de 

recursos naturais.

(GO-EI03ET13-A-GYN)

Identificar os espaços de 

onde provém os alimen-

tos utilizados no dia a 

dia, valorizando o campo 

como fonte de recursos 

indispensáveis para a 

sobrevivência de centros 

urbanos. 

(GO-EI03ET13) 

Identificar os espaços de 

onde provém os alimen-

tos utilizados no dia a 

dia, valorizando o campo 

como fonte de recursos 

naturais indispensáveis 

para a sobrevivência de 

centros urbanos.

(GO-EI01ET21) 

Vivenciar hábitos, costu-

mes e rituais próprios do 

seu grupo social.

(GO-EI02ET21-A-GYN)

Conhecer e identificar 

semelhanças e diferenças 

entre a cultura do grupo 

ao qual pertence e a 

outras, quanto às localida-

des e épocas diferentes, 

por meio de histórias, 

brincadeiras etc.

(GO-EI02ET21) 

Conhecer, identificar e 

descrever semelhanças e 

diferenças da cultura do 

grupo ao qual pertence, 

em relação a outros de 

localidades e épocas 

diferentes, por meio de 

histórias, brincadeiras etc.

(GO-EI03ET21) 

Compreender, a partir de 

variadas fontes históricas 

– documentos oficiais, 

gravuras, histórias, ima-

gens, objetos, a organi-

zação de grupos sociais 

em diferentes lugares e 

épocas.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo físico e 

sociocultural:

Espaços

(GO-EI01ET22-A-GYN) 

Explorar o uso de disposi-

tivos tecnológicos, como 

smartphones, máquinas 

fotográficas, gravadores, 

projetores, microfone, 

caixas de som e filma-

doras em situações do 

cotidiano.

(GO-EI02ET22-A-GYN) 

Conhecer e reconhecer 

a função das tecnologias 

digitais – entretenimento, 

pesquisa, comunicação, 

utilizando-as com a orien-

tação de um adulto, em 

situações cotidianas e nas 

brincadeiras

(GO-EI03ET22-A-GYN)

Compreender a influência 

das tecnologias digitais 

no dia a dia das pessoas, 

percebendo aspectos 

positivos e negativos, no 

que se refere à saúde, 

conforto, comunicação, 

relações sociais, degrada-

ção do meio ambiente etc.

(GO-EI01ET23-A-GYN)

Explorar e reconhecer 

os diferentes espaços da 

instituição educacional e 

do entorno.

(GO-EI02ET23-A-GYN)

Identificar e descrever 

trajetos realizados, como: 

da casa para a instituição 

educacional, passeios, 

visitas a vizinhos e familia-

res etc.

(GO-EI03ET23) 

Compreender, a partir 

de imagens, de vídeos e 

de fotografias, as inter-

venções realizadas pelos 

homens (mudanças e 

permanências) em lugares 

de sua vivência.

(GO-EI02ET24-A-GYN) 

Explorar as diferentes 

formas de representação 

de espaços, por meio de 

desenhos, fotografias, 

plantas baixas, mapas, 

globos terrestres, aplicati-

vos de localização.

(GO-EI03ET24-A-GYN)

Conhecer e entender as 

representações e localiza-

ção de espaços geográfi-

cos, por meio de dese-

nhos, fotografias, mapas, 

pesquisas de campo e 

aplicativos.

(GO-EI03ET24)

Representar de várias 

formas espaços viven-

ciados no cotidiano, 

desenvolvendo noções 

de localidades e espaços 

geográficos.

Mundo físico e 

sociocultural:

Tempos

(EI01ET02) 

Explorar relações de 

causa e efeito (transbor-

dar, tingir, misturar, mover 

e remover etc.) na intera-

ção com o mundo físico.

(EI02ET02-A-GYN) 

Observar, relatar e descre-

ver as relações de causa/

efeito sobre os incidentes 

do cotidiano e fenômenos 

naturais (luz solar, vento, 

chuva, trovões etc.).

(EI03ET02) 

Observar e descrever 

mudanças em diferentes 

materiais, resultantes 

de ações sobre eles, em 

experimentos que envol-

vam fenômenos naturais e 

artificiais.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo físico e 

sociocultural:

Tempos

(EI01ET06) 

Vivenciar diferentes 

ritmos, velocidades e 

fluxos nas interações e 

brincadeiras (em danças, 

balanços, escorregadores 

etc.)

(EI02ET06) 

Utilizar conceitos bási-

cos de tempo (agora, 

antes, durante, depois, 

ontem, hoje, amanhã, 

lento, rápido, depressa, 

devagar).

(EI03ET06) 

Relatar fatos importantes 

sobre seu nascimento 

e desenvolvimento, a 

história dos familiares e da 

comunidade em que vive.

(GO-EI02ET25) 

Reconhecer e relacionar 

os períodos do dia com as 

ações que são realizadas 

cotidianamente, café da 

manhã, almoço, lanche, 

jantar, sono.

(GO-EI03ET25) 

Relacionar a sucessão do 

tempo (dia) com o movi-

mento da terra, por meio 

da observação da posição 

do sol, de desenhos, ilus-

trações, textos, vídeos etc.

(GO-EI01ET26-GYN) 

Perceber mudanças 

no tempo (quente, frio, 

úmido, seco, nublado, 

ensolarado) ao observar e 

ouvir – barulho da chuva 

e do trovão, cheiro da 

terra molhada, barulho 

do vento nas árvores, 

sentir o sol e o vento frio, 

manifestando por meio 

de expressões corporais 

o que causa conforto e 

bem-estar, assim como 

desconforto e mal-estar.

(GO-EI02ET26-GYN) 

Identificar as mudanças 

no tempo – períodos de 

chuva e de seca, e suas 

interferências no cotidiano 

(uso de agasalhos, umi-

dificador, guarda-chuva, 

ventilador etc).

(GO-EI03ET26-GYN) 

Compreender o que 

caracteriza as estações 

do ano – verão, outono, 

inverno, primavera, perce-

bendo as transformações 

que ocorrem na paisagem 

e no tempo.

(EI01ET29-GYN) Participar 

de situações no cotidiano 

da instituição educacional 

em que os adultos fazem 

uso do calendário e do 

relógio.

(EI02ET29-GYN)

Identificar em situações 

cotidianas o calendário 

e o relógio como instru-

mentos de marcação do 

tempo.

(EI03ET29-GYN) 

Conhecer e reconhecer 

a organização dos dias, 

semanas, meses e ano 

no calendário, e horas e 

minutos no relógio.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo físico e 

sociocultural:

Espaços e Tempos

(EI01ET04) 

Manipular, experimen-

tar, arrumar e explorar o 

espaço por meio de expe-

riências de deslocamentos 

do próprio corpo e dos 

objetos

(EI02ET04-A) 

Descrever a localização 

de pessoas e de objetos 

no espaço em relação à 

própria posição, utilizando 

termos como: em cima, 

embaixo, perto, longe, 

à direita, à esquerda, ao 

lado, em frente, atrás, 

primeiro, último.

(EI02ET04)

Identificar relações 

espaciais (dentro e fora, 

em cima, embaixo, acima, 

abaixo, entre e do lado) e 

temporais (antes, durante 

e depois).

(EI03ET04-A-GYN) 

Reconhecer e registrar 

relações e noções espa-

ciais – próximo/ distante, 

perto/ longe, tendo como 

referência o próprio 

corpo, e noções temporais 

– ontem, hoje, amanhã, 

por meio de diferentes 

linguagens. 

(EI03ET04) 

Registrar observações, 

manipulações e medidas, 

usando múltiplas lingua-

gens (desenho, registro 

por números ou escrita 

espontânea), em diferen-

tes suportes.

(GO-EI01ET20) 

Conviver e reconhecer 

pessoas e grupos sociais 

diversos – pai, mãe, irmão, 

tio, avó, avô, vizinhos, 

amigos, família, instituição 

etc.

(GO-EI02ET20-A-GYN) 

Expressar nas interações 

e brincadeiras de faz de 

conta o conhecimento dos 

diferentes papéis desem-

penhados pelos sujeitos 

na família, no trabalho, na 

instituição educacional e 

em espaços de manifesta-

ções culturais.

(GO-EI03ET20) 

Entender a organização 

dos grupos sociais e da 

vida em sociedade a partir 

dos papéis que os sujeitos 

desempenham e das rela-

ções de interdependência 

estabelecidas entre eles.

Mundo Físico e socio-

cultural: Pensamento 

matemático

(GO-EI01ET14) 

Participar de interações, 

brincadeiras, situações 

com músicas e vídeos que 

envolvam a recitação de 

números.

(EI02ET07) 

Contar oralmente objetos, 

pessoas, livros etc., em 

contextos diversos.

(EI03ET07-A-GYN) 

Relacionar números às 

suas respectivas quantida-

des e identificar o antes, o 

depois e o entre em uma 

sequência numérica, em 

contextos de situações 

reais. 

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo Físico e socio-

cultural: Pensamento 

matemático

(GO-EI01ET16) 

Participar de brincadei-

ras, jogos e situações do 

cotidiano em que são rea-

lizadas a contagem oral.

(EI02ET08-A-GYN) 

Registrar quantidades 

utilizando-se de formas 

não convencionais: boli-

nhas, pauzinhos, outros 

desenhos – em contextos 

variados e em diferentes 

suportes (parede, calçada, 

quadro, areia, cartazes, 

caixas etc).

(EI02ET08) 

Registrar com números 

a quantidade de crian-

ças (meninas e meninos, 

presentes e ausentes) e a 

quantidade de objetos da 

mesma natureza (bone-

cas, bolas, livros etc.).

(EI03ET08-A) 

Registrar com números as 

quantidades, datas, resul-

tado de um jogo, peso, 

altura, idade etc.

(EI03ET08-B) 

Registrar quantidades em 

diversas situações, para 

construção de tabelas e 

gráficos.

(EI03ET08) 

Expressar medidas (peso, 

altura etc.), construindo 

gráficos básicos.

(GO-EI01ET15) 

Vivenciar situações em 

que os números são uti-

lizados – gesto para repre-

sentar a idade, quantidade 

de irmãos ou objetos etc.

(GO-EI02ET15) 

Reconhecer e identificar 

os diferentes contextos 

em que os números são 

utilizados – endereços, 

datas, distâncias, números 

de telefones, placas de 

automóveis, tamanhos de 

roupas e sapatos etc.

(GO-EI03ET15) 

Identificar e compreender 

a utilização de números 

no seu contexto diário 

como indicador de quan-

tidade, de ordem e de 

código.

(GO-EI01ET17) 

Vivenciar situações-pro-

blemas – divisão de brin-

quedos, esconder objeto 

e encontrá-lo, com outras 

crianças e adultos

(GO-EI02ET17) 

Participar da resolução 

de situações-problemas 

advindas do contexto – 

distribuição de brinque-

dos, organização da sala 

etc., expondo ideias e o 

raciocínio utilizado.

(GO-EI03ET17-A-GYN) 

Participar da resolução de 

situações- problema por 

meio de dramatização, 

desenho, exposição oral, 

cálculo mental, mate-

rial concreto e registros 

variados em diferentes 

contextos.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Mundo Físico e socio-

cultural: Pensamento 

matemático

(GO-EI01ET18-A-GYN) 

Desenvolver na explo-

ração de objetos a 

percepção de pesado/

leve, grosso/fino, cabe 

mais/menos, vazio/cheio, 

curto/comprido, grande/

pequeno, alto/baixo, 

largo/estreito.

(GO-EI02ET18-A-GYN) 

Participar de situações do 

cotidiano que envolvem 

o uso das medidas de 

comprimento, capacidade 

ou massa, na execução 

de receitas, coleta de 

informações da turma 

(peso, altura) etc., em 

variadas brincadeiras e na 

resolução de situações-

-problema, registrando as 

medidas com o auxílio de 

um adulto.

(GO-EI03ET18-A-GYN)

Conhecer e utilizar instru-

mentos de medidas não 

convencionais: passos, 

palmos, copos, pratos, 

cuias; e convencionais: 

balança, fita métrica, copo 

medidor, trena, em situa-

ções do cotidiano, compa-

rando entre si os compri-

mentos, as capacidades 

ou as massas, registrando 

essas medições por meio 

de diferentes linguagens 

(oral, desenho, vídeo, 

dramatização).

(GO-EI02ET19-A-GYN)

Reconhecer em situa-

ções cotidianas – visitas a 

feiras, comércios do bairro 

e em brincadeiras de faz 

de conta, o dinheiro e 

sua função, refletindo, 

com o auxílio do adulto, 

sobre a necessidade de se 

fazer escolhas com o que 

gastar.

(GO-EI03ET19-A-GYN)

Conhecer o uso e a 

função do dinheiro e do 

cartão de crédito, relacio-

nando valores de moedas 

e cédulas do sistema 

monetário brasileiro em 

situações cotidianas e 

brincadeiras, desenvol-

vendo a consciência sobre 

seu uso.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (2017), Documento Curricular para 

Goiás (2018) e Equipe de currículo ampliada de Goiânia.

Quadro 15 - Campo de Experiências Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (continuação)
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Os documentos legais*  que norteiam a educação nacional estabele-

cem a necessidade de garantir a continuidade e a progressão dos proces-

sos de aprendizagens e desenvolvimento dos sujeitos na Educação Básica, 

em cada etapa e entre elas – Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, bem como a articulação com as modalidades – Educação 

de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnoló-

gica, Educação Básica do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação à 

Distância e Educação Escolar Quilombola, favorecendo o desenvolvimento 

integral do sujeito, nos aspectos sociais, culturais, políticos, dentre outros.  

Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular afirma que é preciso buscar 

* Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças 
(2009); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009); Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para a Educação Básica. Brasília (2013); Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos (2013); Base Nacional Comum Curricular (2017). 

[...] equilíbrio entre as mudanças introduzidas, garantindo integração e con-

tinuidade dos processos de aprendizagens das crianças, respeitando suas sin-

gularidades e as diferentes relações que elas estabelecem com os conhecimen-

tos, assim como a natureza das mediações de cada etapa. (BRASIL, 2017, p. 49)

Dessa forma, é importante considerar os processos de continuidade e progres-

são entre as etapas da Educação Básica e no interior de cada uma delas. Por isso, 

neste Documento, serão discutidas as diferentes transições vividas pela s crian-

ças na etapa da Educação Infantil: da casa para a instituição educacional; entre 

os agrupamentos da Educação Infantil e dessa etapa para o Ensino Fundamental.

3.1 DA CASA PARA A 
INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL

O ingresso da criança na instituição educacional é aquele delicado momento 

em que a criança é inserida em um novo ambiente (MANTOVANI e TERZI, 1998), 

visto que, em geral, é a primeira experiência institucional na vida delas. Portanto, 

trata-se de um momento marcante em suas vidas, o qual necessita acontecer de 

forma planejada e intencional pelo(a) professor(a), pela instituição educacional 

e pelo poder público, com o objetivo de ser acolhedor para os sujeitos envolvi-

dos e de garantir os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento das crianças.
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[...] a ideia de adaptação [...] está diretamente ligada à de adequação, de alteração do 

próprio indivíduo para tornar-se apto a fazer parte do grupo. No caso de inserção, [...] a palavra 

traz para o processo de entrada na instituição a ideia de que a pessoa também age na situa-

ção vivida, também transforma o entorno à medida em que é transformada. (REIS, 2013, p. 2)

No documento Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os 

Direitos Fundamentais das Crianças (2009) afirma-se que as crianças têm o direito 

de receber atenção especial durante o período de adaptação na creche, bem 

como o direito a um ambiente aconchegante, seguro e estimulante, que favoreça 

a atenção individual, a expressão de sentimentos, a proteção, o afeto e a amizade.

Como não existe consenso quanto ao uso dos termos adaptação ou 

inserção, isso leva à reflexão sobre o significado dos referidos termos. Recor-

rendo ao Dicionário da Língua Portuguesa (FERREIRA, 2010), pode-se 

afirmar que adaptação refere-se a tornar-se apto, adequar-se, já a palavra 

inserção refere-se ao ato ou efeito de inserir, incluir. Assim, constata-se que  

Diante disso, faz-se opção, neste Documento, pelo uso do termo 

inserção em substituição ao termo adaptação, visto que inserção mobi-

liza uma “[...] corresponsabilidade ao contrário da adaptação que 

coloca [a criança] como “difícil de adaptar-se” (LEITZKE, 2015, p. 8).

Quando uma criança passa a ser atendida em uma instituição de Educa-

ção Infantil, inicia-se uma relação entre a criança, a família e os profissionais, 

conforme apontado por Mantovani e Terzi (apud BONDIOLI, 1998) e Sebas-

tiani (2009). Todos esses sujeitos serão afetados pela inserção da criança 

na instituição educacional. Então, é preciso estabelecer vínculos, o que não 

acontece do dia para a noite e nem automaticamente, requer tempo, dispo-

nibilidade, planejamento e intencionalidade para que as famílias e as crian-

ças, dia após dia, sintam-se mais seguras e confortáveis no novo contexto.

A Educação Infantil, de acordo com a LDBEN (BRASIL, 1996), tem como fun-

ção complementar a ação da família, por isso cabe à instituição educacional bus-

car estabelecer uma relação de parceria, para que se tenha um diálogo aberto e 

respeitoso, bem como uma colaboração efetiva de ambas as partes, favorecendo 

o bem-estar das crianças e seus processos de aprendizagens e desenvolvimento. 
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Nesse sentido, é fundamental que os profissionais tenham uma postura ética, 

compreendendo e auxiliando as famílias nesse processo, já que para elas, muitas vezes, 

a inserção das crianças na instituição é uma decisão difícil, carregada de conflitos.

Sendo assim, os(as) professores(as) precisam considerar esses sentimentos das 

famílias ao planejar e desenvolver ações educativas e pedagógicas, acolhendo as 

crianças e também suas famílias, e estabelecendo com elas relações de confiança.

A instituição educacional precisa lidar com as emoções das famílias e das crian-

ças, acolhendo-as em suas expectativas, seus planos, suas hipóteses e suas con-

jecturas. Compreender que a criança já tem uma história, possui vínculos com 

outras pessoas e quando chega num lugar novo, precisa se sentir segura, aco-

lhida para que estabeleça novos e significativos vínculos. (GOIÁS, 2018, p.157)

As famílias também necessitam reestruturar o seu cotidiano, com novos horários, 

novos hábitos e a convivência com novas pessoas. Isso vai afetar de forma única e 

particular cada uma delas e cada criança. Portanto, é fundamental o diálogo entre os 

profissionais e as famílias sobre as mudanças que acontecerão no cotidiano familiar. 

A história de cada criança que chega na instituição de Educação Infan-

til iniciou antes mesmo de sua chegada ali, ou seja, ela tem especificida-

des que devem ser respeitadas e que influenciam a instituição, a família e 

a própria criança. Assim, conhecer determinados aspectos das famílias e 

das crianças, por meio de instrumentos diagnósticos, possibilita aos profis-

sionais, por exemplo, saber se a criança recebe algum tipo de atendimento 

especializado; se tem algum problema de saúde, alergias ou intolerâncias 

alimentares; se ainda é amamentada ou se usa mamadeira; quais são os 

brinquedos e alimentos preferidos; quais desenhos e filmes assiste; quais 

são os hábitos e costumes, entre tantas outras informações importantes.

O momento de preencher esses instrumentos diagnósticos precisa ser 

planejado pela instituição educacional e realizado com o acompanhamento 

do(a) professor(a), pois esse encontro já se constitui numa ação que favo-

rece a inserção da família e da criança no contexto institucional. Sistematizar 

e analisar esses dados são necessários para o planejamento de ações que 

possibilitem a inserção das crianças na instituição e, também, para o plane-

jamento da ação educativa e pedagógica nos primeiros dias do ano letivo.
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É importante dialogar com as famílias e, junto com elas, encontrar manei-

ras de proporcionar, aos bebês e às crianças bem pequenas, tranquilidade em 

relação a aspectos importantes como o desmame, seja do peito ou da mama-

deira, bem como deixar de usar a chupeta e a fralda, respeitando as especifi-

cidades e necessidades das crianças no desenvolvimento desses processos. 

Para as crianças pequenas, cuja primeira experiência educacional ocorre na pré-

-escola, também é importante que as famílias conheçam a rotina da instituição, como 

os momentos de entrada e de saída, o uso do banheiro, o lanche e o trabalho que 

será desenvolvido, para que tenham confiança em deixar o(a) filho(a) nesse espaço. 

Independente da idade da criança, tais processos demandam zelo e 

cuidado, e quando se trata de instituições de tempo integral, é indispen-

sável o diálogo e a articulação entre os profissionais dos diferentes turnos 

para garantir a coerência e a continuidade das ações desenvolvidas com 

e para as crianças. Essas ações devem ser promovidas de maneira pro-

gressiva e cuidadosa, tanto por parte da instituição quanto da família, na 

perspectiva de favorecer a continuidade e não ter interrupções abruptas.

A inserção gradativa não pode ser confundida com irregularidade ou alternância 

de frequência – ir somente de manhã ou somente à tarde, ir em um dia e não ir em 

outro etc., pois,  a partir do momento em que a criança começa a frequentar a institui-

ção, é preciso que garanta a ela condições para ali permanecer, conforme o previsto.  

Outra possibilidade é, sempre em acordo com as famílias, flexibilizar os 

horários de entrada e de saída das crianças. Contudo, flexibilizar horários não 

significa irregularidade desses horários, por exemplo chegar ou sair em um 

horário diferente a cada dia, mas de estender gradativamente a permanência 

das crianças na instituição, de modo que seja iniciada por um período menor e 

que vá se ampliando até completar todo o período previsto para o atendimento. 

Nessas situações, havendo necessidade, um familiar pode ser convidado 

(mãe, pai, avó, irmão mais velho ou outro) a permanecer por algumas horas na 

instituição nos primeiros dias de atendimento. A presença da família na institui-

ção, nesses momentos, deve ser sempre considerada na perspectiva de atender 

às dificuldades de adaptação da criança, devendo ser discreta e disponível. Ou 

seja, só deve acontecer se solicitada pela criança ou pela instituição educacional.

Esse tipo de atendimento diferenciado não é uma regra para todas as crian-

ças e todas as famílias. Qualquer adequação deve ser proposta, a partir da obser-

vação atenta e sensível dos profissionais, para melhor atender as crianças e suas 

necessidades. Assim, a inserção gradativa, a flexibilização de horários, ou ainda, 

a permanência de algum familiar por determinado período na instituição, podem 
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ser sugeridas nos casos em que a criança demonstre precisar de mais atenção.

 A instituição educacional e as famílias devem ter clareza de que qual-

quer uma dessas organizações realizadas para acolhimento da criança 

na instituição educacional precisam ser feitas por um tempo deter-

minado, não se estendendo além das necessidades das crianças. 

Os casos em que as famílias não dispõem de condições concretas para 

a inserção gradativa, a flexibilização de horários ou a permanência de algum 

familiar por um determinado período na instituição, vão demandar dos profis-

sionais a oferta de maior acolhimento e conforto às crianças que precisarem, 

pois, a partir do momento que a criança é matriculada em uma instituição 

educacional, a responsabilidade de educar e cuidar dela no período de aten-

dimento previsto, sendo parcial ou integral, é dos profissionais que nela atuam.

Outras estratégias também podem ser utilizadas para a inserção gra-

dativa da criança, como levar para a instituição uma fotografia da famí-

lia, gravar um áudio ou até um vídeo para que o(a) professor(a) mostre à 

criança no momento em que considerar oportuno. Apoiando-se na voz e/

ou na imagem de uma pessoa querida pode-se ajudar a criança a esperar 

pela hora de voltar para casa. Também, podem ser levados para a institui-

ção algum objeto de apego da criança, brinquedo, travesseiro, paninho, os 

quais costumam oferecer apoio e segurança a ela. Ainda, quando há irmãos 

na mesma instituição é possível organizar um momento para que possam 

se encontrar e permanecer juntos por um período do dia (GOIÁS, 2018).

É importante que, além de reuniões gerais, sejam promovidos encontros e/ou 

atendimentos a grupos menores e individualizados, conforme as necessidades exis-

tentes, criando um momento específico para dialogar com as famílias de crianças 

novatas. As agendas também podem se constituir em instrumento de comunica-

ção com as famílias, devendo ter seu uso supervisionado pela gestão da instituição.

Esse processo de transição da casa para a instituição educacional é 

vivenciado de forma particular e diferente para cada criança e precisa ser 

respeitado. Mesmo não sabendo exatamente quanto tempo vai durar esse 

período, não se deve mentir para a criança dizendo, por exemplo, que a mãe 

está lá fora, quando na verdade foi embora, ou ainda dizer para não chorar 

como se ela não tivesse o direito de ficar triste por não estar com sua família. 

Portanto, é preciso acolher a criança, consolar seu choro, tranquilizan-

do-a e confortando-a, informando que ela será buscada no horário previsto 

e relembrar isso quando a pessoa responsável chegar para buscá-la. Assim, 

a criança terá a oportunidade de entender que existe o horário para que ela 
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chegue na instituição e também o horário de voltar para casa. Essas orien-

tações poderão ajudá-la a seguir a rotina da instituição de forma tranquila.

A relação entre os adultos da instituição e a criança favorece uma 

aproximação que vai acontecendo aos poucos. Não é preciso exa-

gerar ou artificializar as demonstrações de carinho, tampouco dei-

xar de fazê-lo com o objetivo de “não colocar manha” na criança. 

O cuidado deve estar presente nas diferentes ações do cotidiano: na forma 

de pegar a criança do colo de quem a leva para a instituição, ao tranquilizar as 

famílias, sem solicitar que se retirem rapidamente do espaço, entre outras. Além 

disso, sempre que a criança solicitar, os profissionais devem oferecer colo, dar 

a ela atenção individualizada, investigar a razão do choro, consolá-la e tentar 

ajudá-la, independente da sua idade. Esse cuidado é de responsabilidade de 

todos os adultos da instituição, assim, outras pessoas além do(a) professor(a) 

podem auxiliar e oferecer colo, consolar o choro, brincar com as crianças etc.

A criança e a família, gradualmente, vão entendendo que a insti-

tuição educacional não é uma extensão da casa e que os profissio-

nais não são “segunda mãe”, estabelecendo uma relação de confiança 

e respeito mútuo, importantes para um relacionamento profissional.

3.2 ENTRE OS AGRUPAMENTOS DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

A mudança de um agrupamento para outro, bem como a troca de pro-

fessores ou auxiliares de atividades educativas e a chegada e/ou saída de 

uma criança no grupo, causam mudanças na dinâmica e na rotina da turma,  

gerando a necessidade de uma nova inserção. Assim, cabe ao(a) profes-

sor(a) mediar as relações estabelecidas entre criança-criança, criança-adulto 

e criança-espaço na instituição educacional, de forma a orientá-las, aco-

lhendo-as e respeitando-as em seus tempos e suas especificidades, sempre 

apoiando-as nas mudanças e transições que vivenciarem nesse contexto. 

Esse cuidado deve ocorrer também em outras situações, tais como a 

chegada de um novo profissional para trabalhar, ou ainda, quando algum 

deles precisa se ausentar, por motivo de saúde ou porque não pres-

tará mais serviços na instituição. Nesses momentos, é preciso conver-

sar com as crianças sobre o que está acontecendo ou o que vai acon-

tecer, demonstrando respeito às suas dúvidas e aos seus sentimentos. 
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Portanto, nos casos em que as crianças demonstram medo e/ou resis-

tência quando mudam de agrupamento, cabe à instituição compreen-

der suas necessidades e especificidades, auxiliando-as nessa transição de 

forma paciente e respeitosa. Pode-se, por exemplo, levar a criança ao antigo 

agrupamento, promover seu encontro com os profissionais e/ou os colegas 

do ano anterior, realizar atividades coletivas, dentre outras possibilidades.

Esse processo de transição entre os agrupamentos deve ser plane-

jado pelos profissionais de educação durante o ano, em atividades de 

rotina, tais como: realizar regularmente momentos coletivos, visando à 

interação com crianças de outros agrupamentos e, também, com outros 

profissionais; oportunizar ações que integram  agrupamentos, possi-

bilitando às crianças conhecerem os diversos espaços da instituição. 

Nesse sentido, a instituição educacional precisa trabalhar na perspectiva de 

oferecer elementos que proporcionem segurança às crianças nesses momentos 

de transição. Então, as interações entre elas e os profissionais de diferentes agru-

pamentos devem ser planejadas,  com o intuito de promover o estabelecimento 

de vínculos entre eles. Desse modo, quando houver mudanças em relação à 

troca de profissionais ou pelo início de um novo ano letivo, as crianças se sentirão 

mais tranquilas, visto que ficarão mais seguras por já conhecerem as pessoas.

A transição exige planejamento, pois “[...] aquilo que comumente acon-

tecia na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, ou seja, 

a compreensão de que a pré-escola se configura como preparatória para os 

anos iniciais dessa etapa subsequente [...]” (GOIÁS, 2018, p.158) não precisa 

ocorrer nas transições que acontecem ao longo da Educação Infantil. Tal cui-

dado se torna ainda mais necessário devido à crescente inserção dos agru-

pamentos de 4 e 5 anos nas escolas, onde também há o Ensino Fundamental.

Portanto, as instituições podem promover algumas ações, tais como reunir 

as equipes para diálogo sobre as crianças e seus processos de aprendizagens 

e desenvolvimento, bem como promover a leitura, a análise e a discussão 

da Documentação Pedagógica das crianças, já que nela são apresentadas 

suas vivências e experiências, na perspectiva de conhecê-las e, sobretudo, de 

dar continuidade aos seus processos de aprendizagens e desenvolvimento.

Para que essa continuidade na aprendizagem seja garantida às crianças , as 

ações pedagógicas devem ser planejadas de modo a considerar tanto os interes-

ses e especificidades da faixa etária atendida quanto a abordagem dos conhe-

cimentos, que deve ser  criativa e desafiadora, com atividades culturalmente 

significativas e  projetos institucionais e de trabalho. Dessa forma, evita-se que 
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as crianças percam o interesse pelo que lhe é oferecido pela instituição educa-

cional, o que comumente é interpretado pelos profissionais como indisciplina.

Quando essa transição implica mudança de instituição educacio-

nal, o momento de separação de ambientes torna-se mais delicado, mas 

também instiga a construção de novas relações com outras crianças e 

outros adultos (CATARSI apud STACCIOLI 2013). Sendo assim, a passa-

gem de uma instituição para a outra pode ser uma oportunidade para 

ampliar o universo de relações sociais, encontrar e conhecer outras pes-

soas, fazer novos amigos e viver inúmeras vivências e experiências. 

Para favorecer essa transição, portanto, a instituição educacional pode 

propor situações para que a turma faça visitas em outra instituição, oportuni-

zando à criança conhecer o novo espaço e as pessoas, e se sentir mais segura. 

3.3 DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA 
O ENSINO FUNDAMENTAL

Ao pensar esse processo de transição entre essas etapas, é importante 

que os(as) professores(as) da Educação Infantil e do Ensino Fundamental 

dialoguem com as crianças, discutindo as diferenças e as semelhanças da 

organização das duas etapas, independente de ser ou não no mesmo espaço. 

Também é importante o diálogo entre os profissionais das duas etapas 

sobre os processos de aprendizagens e desenvolvimento das crianças  e/ou 

a leitura e a análise da Documentação Pedagógica para conhecimento desses 

processos na Educação Infantil e, a partir daí, planejar o trabalho na perspectiva 

de acolher as experiências das crianças e dar continuidade aos processos de 

aprendizagens e desenvolvimento. O uso de instrumentos diagnósticos tam-

bém possibilitam aos profissionais conhecerem as singularidades das crian-

ças, o que contribui no planejamento das ações educativas e pedagógicas.  

Dessa forma, podem ser desenvolvidas ações com e para as crianças, 

cuja transição ocorra entre instituições diferentes, tais como: visitar a nova 

instituição educacional para fazer um piquenique, brincar com as crianças 

que já frequentam aquela instituição, participar de uma roda de conversa 

com as crianças do Ensino Fundamental para que elas contem sobre sua 

rotina, visitar os diferentes espaços da nova instituição, ouvir uma história ou 

mesmo passar um período na turma da nova etapa. Essas ações podem ser 
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adequadas e desenvolvidas também com as crianças cuja transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental ocorra na mesma instituição educacional. 

Nos dois casos, é oportuno conversar com as crianças sobre as mudanças 

e o que pode acontecer no ano seguinte, ouvir seus planos, expectativas e 

possíveis medos, incentivar a elaboração de questionamentos, o esclareci-

mento de dúvidas, para que tenham elementos para significar essa transição.

As DCNEI (2009) orientam que cada instituição educacional pre-

veja em seu projeto político-pedagógico as formas pelas quais será 

garantida a continuidade dos processos de aprendizagens e desenvol-

vimento  das crianças durante a transição, respeitando as especifici-

dades etárias e sem antecipação de conteúdo do Ensino Fundamental.

Já as instituições educacionais de Ensino Fundamental, ao planejarem a 

acolhida das crianças vindas da Educação Infantil, devem buscar elemen-

tos para compreender, conhecer e identificar os anseios e expectativas 

delas, fazendo perguntas, às crianças e/ou suas famílias,  tanto para inse-

ri-las nesse processo quanto para conhecê-las melhor, como por exemplo:

- Que experiências viveram na Educação Infantil e fora dela?

- Sua família é constituída por quem? Quais são seus amigos?

- De que brincam? Que músicas cantam? Que histórias conhecem?

- Quais são suas preferências?

- O que já sabem? O que gostariam de aprender? 

- O que está registrado em sua Documentação Pedagógica? 

Essas questões contribuem para que os profissionais da instituição reflitam sobre:

- Quais dos elementos do que as crianças sabem e querem aprender 

podem servir para a continuidade do que viveram anteriormente?

- O que a Documentação Pedagógica revela sobre os processos de 

aprendizagens e desenvolvimento das crianças?

- De que maneira pode ser organizado o novo cotidiano a partir des-

sas indicações?

Essas e outras questões corroboram para a elaboração de um diag-

nóstico que, de fato, possa subsidiar o planejamento e o desenvolvimento 

de atividades para que tenham sentido e significado para as crianças.
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A participação  das famílias nesse processo de inserção da criança no Ensino 

Fundamental também é importante. Isso pode ser iniciado com o acolhimento numa 

conversa individual ou numa reunião, em momentos para que possam falar de suas 

expectativas, bem como para saber sobre a organização da instituição educa-

cional em relação à garantia das aprendizagens das crianças, apresentando-lhes 

seus documentos normativos, principalmente o projeto político-pedagógico.

É importante apresentar às famílias e às crianças a estrutura física da 

escola e informar como os profissionais se organizam para garantir a segu-

rança das crianças. Essas ações contribuirão para que se sintam mais con-

fortáveis e tranquilas nesse período de mudanças. Nessa perspectiva, gra-

dativamente, o(a) professor(a) vai se tornando uma referência para as 

crianças no novo espaço. Dessa forma, saber como ele organiza e estrutura 

a rotina escolar poderá ajudar as crianças a entenderem que tem alguém 

com quem contar, incentivando sua participação nas ações propostas.

Portanto, tais cuidados são necessários porque

A entrada de crianças de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental implica assegurar-lhes 

garantia de aprendizagem e desenvolvimento pleno, atentando para a grande diversi-

dade social, cultural e individual dos alunos, o que demanda espaços e tempos diversos 

de aprendizagem. Na perspectiva da continuidade do processo educativo proporcio-

nada pelo alargamento da Educação Básica, o Ensino Fundamental terá [...] a necessi-

dade de recuperar o caráter lúdico da aprendizagem, [...] tornando as aulas [...] mais pra-

zerosas e desafiadoras e levando à participação ativa dos alunos (BRASIL, 2013, p. 121).

Um aspecto fundamental, nesse processo, é que as escolas considerem a 

continuidade da infância nessa nova etapa da Educação Básica. Ou seja, que 

as crianças continuem sendo crianças com seus modos próprios de apren-

der, que as diferencia dos adultos. Nesse sentido, elas continuam aprendendo 

por meio de interações que estabelecem com  outras crianças, com os adul-

tos e com o mundo a sua volta. Assim, a aprendizagem ocorre também por 

meio de brincadeiras e jogos, explorações e investigações sobre os diver-

sos assuntos que lhes chamam a atenção, participando e envolvendo-se nas 

tomadas de decisão daquilo que diz respeito a elas e ao seu grupo, e ainda, 

ao expressarem suas ideias de diferentes formas, demonstrando sua capa-

cidade de levantar hipóteses e sua compreensão sobre o que vivenciam.
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 Especialmente na escola, que possui uma forma de organização do tempo 

mais especifica, é necessário lembrar o quanto a brincadeira é importante nesse 

período da vida, não podendo ficar restrita a momentos estanques, como por 

exemplo o momento de recreio ou de uso do parque. As brincadeiras devem 

ser planejadas intencionalmente, de forma a dar suporte às aprendizagens 

essenciais nessa próxima etapa. Ou seja, as práticas dessas duas etapas da 

Educação Básica deverão se articular, a partir do respeito às singularidades da 

infância, da ludicidade, dos processos de aprendizagens e desenvolvimento, 

pois quando a criança ingressa no Ensino Fundamental não deixa de ser criança 

e, portanto, deve ter garantido o direito de continuar vivendo sua infância.
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